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§ 1o Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conheci‑
mento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciên‑
cia ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade 
solidária.
§ 2o Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é 
parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 
ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.
c	 Arts. 1o, XVI, e 53, da Lei no 8.443, de 16-7-1992, que dispõe sobre a Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas da União – TCU.

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam‑se, no 
que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribu‑
nais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos 
Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.
c	 Súm. no 653 do STF.
Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre 
os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete 
Conselheiros.

Capítulo II
DO PODER EXECUTIVO

Seção I
DO PRESIDENTE E DO  

VICE‑PRESIDENTE DA REPÚBLICA

c	 Lei no 13.844, de 18-6-2019, estabelece a organização básica dos órgãos 
da Presidência da República e dos Ministérios.

Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da Repú‑
blica, auxiliado pelos Ministros de Estado.

Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice‑Presidente da Re‑
pública realizar‑se‑á, simultaneamente, no primeiro domingo de 
outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, 
em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do 
mandato presidencial vigente.
c	 Caput com a redação dada pela EC no 16, de 4-6-1997.
c	 Arts. 28, 29, II, 32, § 2o, desta Constituição.
c	 Lei no 9.504, de 30-9-1997 (Lei das Eleições).
§ 1o A eleição do Presidente da República importará a do Vice‑Pre‑
sidente com ele registrado.
§ 2o Será considerado eleito Presidente o candidato que, registra‑
do por partido político, obtiver a maioria absoluta de votos, não 
computados os em branco e os nulos.
§ 3o Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira 
votação, far‑se‑á nova eleição em até vinte dias após a proclama‑
ção do resultado, concorrendo os dois candidatos mais votados 
e considerando‑se eleito aquele que obtiver a maioria dos votos 
válidos.
§ 4o Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desis‑
tência ou impedimento legal de candidato, convocar‑se‑á, dentre 
os remanescentes, o de maior votação.

§ 5o Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, em 
segundo lugar, mais de um candidato com a mesma votação, 
qualificar‑se‑á o mais idoso.

Art. 78. O Presidente e o Vice‑Presidente da República tomarão 
posse em sessão do Congresso Nacional, prestando o compro‑
misso de manter, defender e cumprir a Constituição, observar as 
leis, promover o bem geral do povo brasileiro, sustentar a união, 
a integridade e a independência do Brasil.

Parágrafo único. Se, decorridos dez dias da data fixada para 
a posse, o Presidente ou o Vice‑Presidente, salvo motivo de força 
maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

Art. 79. Substituirá o Presidente, no caso de impedimento, e 
suceder‑lhe‑á, no de vaga, o Vice‑Presidente.

Parágrafo único. O Vice‑Presidente da República, além de ou‑
tras atribuições que lhe forem conferidas por lei complementar, 
auxiliará o Presidente, sempre que por ele convocado para mis‑
sões especiais.

Art. 80. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice‑Pre‑
sidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente 
chamados ao exercício da Presidência o Presidente da Câmara dos 
Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal.

Art. 81. Vagando os cargos de Presidente e Vice‑Presidente 
da República, far‑se‑á eleição noventa dias depois de aberta a 
última vaga.
§ 1o Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período pre‑
sidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias 
depois da última vaga, pelo Congresso Nacional, na forma da lei.

§ 2o Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o perí‑
odo de seus antecessores.

Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro 
anos e terá início em primeiro de janeiro do ano subsequente ao 
da sua eleição.
c	 Artigo com a redação dada pela EC no 16, de 4-6-1997.

Art. 83. O Presidente e o Vice‑Presidente da República não 
poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar‑se do País 
por período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo.

Seção II

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
c	 Arts. 55 a 57 do CPM.
c	 Arts. 466 a 480 do CPPM.
I – nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II – exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção supe‑
rior da administração federal;
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição;
IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expe‑
dir decretos e regulamentos para sua fiel execução;
V – vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
c	 Art. 66, §§ 1o a 7o, desta Constituição.
VI – dispor, mediante decreto, sobre:
c	 Art. 61, § 1o, II, e, desta Constituição.
a)	 organização e funcionamento da administração federal, quan‑

do não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção 
de órgãos públicos;

b)	extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;
c	 Inciso VI com a redação dada pela EC no 32, de 11-9-2001.
c	 Art. 48, X, desta Constituição.
VII – manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus 
representantes diplomáticos;
VIII – celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos 
a referendo do Congresso Nacional;
IX – decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X – decretar e executar a intervenção federal;
XI – remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacio‑
nal por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situ‑
ação do País e solicitando as providências que julgar necessárias;
XII – conceder indulto e comutar penas, com audiência, se neces‑
sário, dos órgãos instituídos em lei;
c	 Dec. no 1.860, de11-4-1996, concede indulto especial e condicional.
c	 Dec. no 2.002, de 9-9-1996, concede indulto e comuta penas.
XIII – exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear 
os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, pro‑
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mover seus oficiais‑generais e nomeá‑los para os cargos que lhes 
são privativos;
c	 Inciso XIII com a redação dada pela EC no 23, de 2-9-1999.
c	 Art. 49, I, desta Constituição.
c	 LC no 97, de 9-6-1999, dispõe sobre as normas gerais para a organização, 

o preparo e o emprego das Forças Armadas.
XIV – nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Minis‑
tros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os 
Governadores de Territórios, o Procurador‑Geral da República, o 
presidente e os diretores do Banco Central e outros servidores, 
quando determinado em lei;
XV – nomear, observado o disposto no artigo 73, os Ministros do 
Tribunal de Contas da União;
XVI – nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constitui‑
ção, e o Advogado‑Geral da União;
c	 Arts. 131 e 132 desta Constituição.
c	 Súm. no 627 do STF.
XVII – nomear membros do Conselho da República, nos termos 
do artigo 89, VII;
XVIII – convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho 
de Defesa Nacional;
XIX – declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado 
pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida 
no intervalo das sessões legislativas, e, nas mesmas condições, 
decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional;
c	 Art. 5o, XLVII, a, desta Constituição.
c	 Dec. no  7.294, de 6-9-2010, dispõe sobre a Política de Mobilização 

Nacional.
XX – celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso 
Nacional;
XXI – conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII – permitir, nos casos previstos em lei complementar, que for‑
ças estrangeiras transitem pelo Território Nacional ou nele perma‑
neçam temporariamente;
c	 LC no 90, de 1o-10-1997, regulamenta este inciso e determina os casos 

em que forças estrangeiras possam transitar pelo território nacional ou 
nele permanecer temporariamente.

XXIII – enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto 
de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento 
previstos nesta Constituição;
XXIV – prestar anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as contas refe‑
rentes ao exercício anterior;
XXV – prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma 
da lei;
XXVI – editar medidas provisórias com força de lei, nos termos 
do artigo 62;
XXVII – exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.
Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as 
atribuições mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, 
aos Ministros de Estado, ao Procurador‑Geral da República ou ao 
Advogado‑Geral da União, que observarão os limites traçados nas 
respectivas delegações.

Seção III

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente 
da República que atentem contra a Constituição Federal e, espe‑
cialmente, contra:
c	 Lei no 1.079, de 10-4-1950 (Lei dos Crimes de Responsabilidade).
c	 Lei no 8.429, de 2-6-1992 (Lei da Improbidade Administrativa).
I – a existência da União;
II – o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e dos Poderes Constitucionais das Unidades 
da Federação;

III – o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
IV – a segurança interna do País;
c	 LC no 90, de 1o-10-1997, determina os casos em que forças estran-

geiras possam transitar pelo território nacional ou nele permanecer 
temporariamente.

V – a probidade na administração;
c	 Art. 37, § 4o, desta Constituição.
VI – a lei orçamentária;
VII – o cumprimento das leis e das decisões judiciais.
Parágrafo único. Estes crimes serão definidos em lei especial, 
que estabelecerá as normas de processo e julgamento.
c	 Lei no 1.079, de 10-4-1950 (Lei dos Crimes de Responsabilidade).
c	 Súm. no 722 do STF.

Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, 
por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a 
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações 
penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de 
responsabilidade.
§ 1o O Presidente ficará suspenso de suas funções:
I – nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou quei‑
xa‑crime pelo Supremo Tribunal Federal;
II – nos crimes de responsabilidade, após a instauração do proces‑
so pelo Senado Federal.
§ 2o Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento 
não estiver concluído, cessará o afastamento do Presidente, sem 
prejuízo do regular prosseguimento do processo.
§ 3o Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações 
comuns, o Presidente da República não estará sujeito à prisão.
§ 4o O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não 
pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas 
funções.

Seção IV
DOS MINISTROS DE ESTADO

c	 Lei no 13.844, de 18-6-2019, estabelece a organização básica dos órgãos 
da Presidência da República e dos Ministérios.

Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre bra‑
sileiros maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos 
políticos.
Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de 
outras atribuições estabelecidas nesta Constituição e na lei:
I – exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos 
e entidades da administração federal na área de sua competên‑
cia e referendar os atos e decretos assinados pelo Presidente da 
República;
II – expedir instruções para a execução das leis, decretos e 
regulamentos;
III – apresentar ao Presidente da República relatório anual de sua 
gestão no Ministério;
IV – praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem ou‑
torgadas ou delegadas pelo Presidente da República.

Art. 88. A lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios 
e órgãos da administração pública.
c	 Artigo com a redação dada pela EC no 32, de 11-9-2001.

Seção V
DO CONSELHO DA REPÚBLICA E DO 

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL

Subseção I
DO CONSELHO DA REPÚBLICA

c	 Lei no 8.041, de 5-6-1990, dispõe sobre a organização e o funcionamento 
do Conselho da República.

c	 Art. 14 do Dec. no 4.118, de 7-2-2002, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios.
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Art. 166

a de reduzir desigualdades inter‑regionais, segundo critério 
populacional.
c	 Art. 35 do ADCT.
§ 8o A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares 
e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação 
de receita, nos termos da lei.
c	 Art. 167, IV, desta Constituição.
§ 9o Cabe à lei complementar:
c	 Art. 168 desta Constituição.
c	 Art. 35, § 2o, do ADCT.
c	 Lei no 4.320, de 17-3-1964, estatui normas gerais de direito financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

c	 Dec.‑lei no 200, de 25-2-1967, dispõe sobre a organização da Adminis-
tração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa.

I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a ela‑
boração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes 
orçamentárias e da lei orçamentária anual;
II – estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da ad‑
ministração direta e indireta, bem como condições para a institui‑
ção e funcionamento de fundos;
c	 Arts. 35, § 2o, 71, § 1o, e 81, § 3o, do ADCT.
c	 LC no 89, de 18-2-1997, institui o Fundo para Aparelhamento e Operacio-

nalização das Atividades‑fim da Polícia Federal – FUNAPOL.
c	 LC no 101, de 4-5-2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal).
III – dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de 
procedimentos que serão adotados quando houver impedimen‑
tos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação 
das programações de caráter obrigatório, para a realização do 
disposto nos §§ 11 e 12 do art. 166.
c	 Inciso III com a redação dada pela EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar 

na data de sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a 
partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente.

§ 10. A administração tem o dever de executar as programações 
orçamentárias, adotando os meios e as medidas necessários, 
com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços 
à sociedade.
c	 § 10 acrescido pela EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar na data de sua 

publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a partir da execução 
orçamentária do exercício financeiro subsequente.

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adi‑
cionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, 
na forma do regimento comum.
§ 1o Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e 
Deputados:
I – examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste 
artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente 
da República;
II – examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacio‑
nais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o 
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da 
atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas 
Casas, criadas de acordo com o artigo 58.
§ 2o As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que so‑
bre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo 
Plenário das duas Casas do Congresso Nacional.
§ 3o As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:
I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de dire‑
trizes orçamentárias;
II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os prove‑
nientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a)	 dotações para pessoal e seus encargos;
b)	serviço da dívida;
c)	 transferências tributárias constitucionais para Estados, Muni‑

cípios e Distrito Federal; ou
III – sejam relacionadas:
a)	 com a correção de erros ou omissões; ou
b)	com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 4o As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano 
plurianual.
c	 Art. 63, I, desta Constituição.

§ 5o O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Con‑
gresso Nacional para propor modificação nos projetos a que se 
refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão 
mista, da parte cuja alteração é proposta.
§ 6o Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamen‑
tárias e do orçamento anual serão enviados pelo Presidente da Re‑
pública ao Congresso Nacional, nos termos da lei complementar a 
que se refere o artigo 165, § 9o.
§ 7o Aplicam‑se aos projetos mencionados neste artigo, no que 
não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas 
ao processo legislativo.

§ 8o Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição 
do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas cor‑
respondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante 
créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica au‑
torização legislativa.
§ 9o As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão 
aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cen‑
to) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado 
pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será 
destinada a ações e serviços públicos de saúde.
c	 Art. 111 do ADCT.

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públi‑
cos de saúde previsto no § 9o, inclusive custeio, será computada 
para fins do cumprimento do inciso I do § 2o do art. 198, vedada a 
destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.
§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das 
programações a que se refere o § 9o deste artigo, em montante 
correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da 
receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme 
os critérios para a execução equitativa da programação definidos 
na lei complementar prevista no § 9o do art. 165.
c	 §§ 9o a 11 acrescidos pela EC no 86, de 17-3-2015.
c	 Art. 111 do ADCT.

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste arti‑
go aplica‑se também às programações incluídas por todas as 
emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado 
ou do Distrito Federal, no montante de até 1% (um por cento) 
da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.
c	 Art. 2o da EC no 100, de 26-6-2019, que determina que o montante pre-

visto neste parágrafo será de 0,8% (oito décimos por cento) no exercício 
subsequente ao da promulgação da referida Emenda Constitucional 
(DOU de 27-6-2019).

c	 Art. 3o da EC no 100, de 26-6-2019, que determina que a partir do 3o 
(terceiro) ano posterior à promulgação da referida Emenda Constitucio-
nal até o último exercício de vigência do regime previsto na EC no 95, 
de 15-12-2016, a execução prevista neste parágrafo corresponderá ao 
montante de execução obrigatória para o exercício anterior, corrigido na 
forma estabelecida no inciso II do § 1o do art. 107 do ADCT.
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Art. 167

§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 
deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos 
impedimentos de ordem técnica.
c	 §§ 12 e 13 com a redação dada pela EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar 

na data de sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a 
partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente.

§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 deste 
artigo, os órgãos de execução deverão observar, nos termos 
da lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para análise e 
verificação de eventuais impedimentos das programações e de‑
mais procedimentos necessários à viabilização da execução dos 
respectivos montantes.
c	 Caput com a redação dada pela EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar na 

data de sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a partir 
da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente.

I a IV – Revogados. EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar na 
data de sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efei‑
tos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro 
subsequente.
§ 15. Revogado. EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar na data de 
sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a partir 
da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente.
§ 16. Quando a transferência obrigatória da União para a exe‑
cução da programação prevista nos §§ 11 e 12 deste artigo for 
destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, inde‑
penderá da adimplência do ente federativo destinatário e não 
integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins 
de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o 
caput do art. 169.
§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações orça‑
mentárias previstas nos §§ 11 e 12 poderão ser considerados 
para fins de cumprimento da execução financeira até o limite de 
0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida reali‑
zada no exercício anterior, para as programações das emendas 
individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos por cento), 
para as programações das emendas de iniciativa de bancada de 
parlamentares de Estado ou do Distrito Federal.
§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despe‑
sa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado 
fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os mon‑
tantes previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo poderão ser redu‑
zidos em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o 
conjunto das demais despesas discricionárias.
c	 §§ 16 a 18 com a redação dada pela EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar 

na data de sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a 
partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente.

§ 19. Considera‑se equitativa a execução das programações de 
caráter obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais 
e que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apre‑
sentadas, independentemente da autoria.
§ 20. As programações de que trata o § 12 deste artigo, quan‑
do versarem sobre o início de investimentos com duração de 
mais de 1 (um) exercício financeiro ou cuja execução já tenha 
sido iniciada, deverão ser objeto de emenda pela mesma ban‑
cada estadual, a cada exercício, até a conclusão da obra ou do 
empreendimento.
c	 §§ 19 e 20 acrescidos pela EC no 100, de 26-7-2019, para vigorar na data 

de sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a partir da 
execução orçamentária do exercício financeiro subsequente.

Art. 167. São vedados:
I – o início de programas ou projetos não incluídos na lei orça‑
mentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas 
que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

III – a realização de operações de créditos que excedam o montan‑
te das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, apro‑
vados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;
c	 Art. 37 do ADCT.
c	 Art. 38, § 1o, da LC no 101, de 4-5-2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal).
IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despe‑
sa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impos‑
tos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos 
para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da 
administração tributária, como determinado, respectivamente, 
pelos arts. 198, § 2o, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias 
às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no 
art. 165, § 8o, bem como o disposto no § 4o deste artigo;
c	 Inciso IV com a redação dada pela EC no 42, de 19-12-2003.
c	 Art. 100, § 19, desta Constituição.
c	 Art. 101, § 2o, III, do ADCT.
c	 Art. 2o, parágrafo único, da LC no 111, de 6-7-2001, que dispõe sobre 

o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, na forma prevista nos 
arts. 79 a 81 do ADCT.

V – a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia auto‑
rização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;
VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência de recur‑
sos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão 
para o outro, sem prévia autorização legislativa;
VII – a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII – a utilização, sem autorização legislativa específica, de re‑
cursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir 
necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, 
inclusive dos mencionados no artigo 165, § 5o;
IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia 
autorização legislativa;
X – a transferência voluntária de recursos e a concessão de em‑
préstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Governos 
Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamen‑
to de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Esta‑
dos, do Distrito Federal e dos Municípios;
c	 Inciso X acrescido pela EC no 19, de 4-6-1998.
XI – a utilização dos recursos provenientes das contribuições so‑
ciais de que trata o artigo 195, I, a, e II, para realização de des‑
pesas distintas do pagamento de benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o artigo 201.
c	 Inciso XI acrescido pela EC no 20, de 15-12-1998.
§ 1o Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plu‑
rianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade.
§ 2o Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no 
exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente.
§ 3o A abertura de crédito extraordinário somente será admiti‑
da para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, 
observado o disposto no artigo 62.
c	 Art. 107, § 6o, II, do ADCT.
§ 4o É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos 
impostos a que se referem os artigos 155 e 156, e dos recursos de 
que tratam os artigos 157, 158 e 159, I, a e b, e II, para a presta‑
ção de garantia ou contra garantia à União e para pagamento de 
débitos para com esta.
c	 § 4o acrescido pela EC no 3, de 17-3-1993.
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§ 5o A transposição, o remanejamento ou a transferência de re‑
cursos de uma categoria de programação para outra poderão 
ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e 
inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos 
restritos a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem 
necessidade da prévia autorização legislativa prevista no inciso 
VI deste artigo.
c	 § 5o acrescido pela EC no 85, de 26-2-2015.

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamen‑
tárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, 
destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública, ser‑lhes‑ão entregues 
até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei com‑
plementar a que se refere o art. 165, § 9o.
c	 Artigo com a redação dada pela EC no 45, de 8-12-2004.

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder 
os limites estabelecidos em lei complementar.
c	 Arts. 96, II, e 127, § 2o, desta Constituição.
c	 Arts. 19 a 23 da LC no 101, de 4-5-2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal).

c	 Lei no 9.801, de 14-6-1999, dispõe sobre normas gerais para a perda de 
cargo público por excesso de despesa.

§ 1o A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remune‑
ração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de 
pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administra‑
ção direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público, só poderão ser feitas:
c	 Art. 96, I, e, desta Constituição.

I – se houver prévia dotação orçamentária suficiente para aten‑
der às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes;
II – se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamen‑
tárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de eco‑
nomia mista.
c	 § 1o com a redação dada pela EC no 19, de 4-6-1998.

§ 2o Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida 
neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão 
imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou 
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c	 Publicado no DOU de 9-8-1943.
c	 Art. 57, I, da Lei no 13.844, de 18-6-2019, que estabelece a organização 

básica dos órgãos da Presidência da República e transforma o Ministério 
do Trabalho no Ministério da Economia.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 180 da Constituição, decreta:
c	 O art. 180 citado refere‑se à CF/1937.
c	 Arts. 5o, XIII, 6o, 7o, XXVII, XXXIV, e 193 da CF.

Art. 1o Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que 
a este Decreto‑Lei acompanha, com as alterações por ela introdu‑
zidas na legislação vigente.
Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais 
transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham 
aplicação em todo o território nacional.

Art. 2o O presente Decreto‑Lei entrará em vigor em 10 de no‑
vembro de 1943.

Rio de Janeiro, 1o de maio de 1943; 
122o da Independência e 

55o da República.
Getúlio Vargas

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

TÍTULO I – INTRODUÇÃO

Art. 1o Esta Consolidação estatui as normas que regulam as 
relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.
c	 Lei no 7.064, de 6-12-1982, dispõe sobre a situação dos trabalhadores 

contratados ou transferidos para prestar serviços no exterior.

Art. 2o Considera‑se empregador a empresa, individual ou co‑
letiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, 
assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços.
c	 Art. 3o da Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do Trabalho Rural).
§ 1o Equiparam‑se ao empregador, para os efeitos exclusivos da 
relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de 
beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem 
fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.
§ 2o Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 
uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a di‑
reção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, 
mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo 
econômico, serão responsáveis solidariamente pelas obrigações 
decorrentes da relação de emprego.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 3o Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de só‑
cios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a demons‑
tração do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e 
a atuação conjunta das empresas dele integrantes.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 3o Considera‑se empregado toda pessoa física que prestar 
serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependên‑
cia deste e mediante salário.

Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de 
emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho inte‑
lectual, técnico e manual.
c	 Art. 7o, XXX a XXXII, da CF.
c	 LC no 150, de 1o-6-2015 (Lei do Empregado Doméstico).
c	 Lei no 3.207, de 18-7-1957 (Lei dos Vendedores, Viajantes e Pracistas).
c	 Art. 2o da Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do Trabalho Rural).
c	 Súmulas nos 6, VII, 363, 386 e 430 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 199, 321, 335, 338, 350, 362 

e 366 do TST.

Art. 4o Considera‑se como de serviço efetivo o período em 
que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando 
ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente 
consignada.
c	 Súm. no 463 do STF.
c	 Súmulas nos 90, 118, 229, 320, 366, 428 e 429 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 355 do TST.
§ 1o Computar‑se‑ão, na contagem de tempo de serviço, para 
efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o em‑
pregado estiver afastado do trabalho prestando serviço militar e 
por motivo de acidente do trabalho.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a redação dada pela Lei 

no 13.467, de 13-7-2017.
§ 2o Por não se considerar tempo à disposição do empregador, 
não será computado como período extraordinário o que exceder 
a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de cinco minutos 
previsto no § 1o do art. 58 desta Consolidação, quando o empre‑
gado, por escolha própria, buscar proteção pessoal, em caso de 
insegurança nas vias públicas ou más condições climáticas, bem 
como adentrar ou permanecer nas dependências da empresa para 
exercer atividades particulares, entre outras:
I – práticas religiosas;
II – descanso;
III – lazer;
IV – estudo;
V – alimentação;
VI – atividades de relacionamento social;
VII – higiene pessoal;
VIII – troca de roupa ou uniforme, quando não houver obrigato‑
riedade de realizar a troca na empresa.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 5o A todo trabalho de igual valor corresponderá salário 
igual, sem distinção de sexo.
c	 Art. 7o, XXX, XXXI e XXXIV, da CF.
c	 Dec. no 41.721, de 25-6-1957, promulgou a Convenção no 100 da OIT 

sobre igualdade de remuneração para a mão de obra masculina e a mão 
de obra feminina por um trabalho de igual valor.

c	 Súm. no 202 do STF.
c	 Súm. no 6 do TST.

Art. 6o Não se distingue entre o trabalho realizado no estabele‑
cimento do empregador, o executado no domicílio do empregado 
e o realizado a distância, desde que estejam caracterizados os 
pressupostos da relação de emprego.

CONSOLIDAÇÃO DAS  
LEIS DO TRABALHO

DECRETO‑LEI No 5.452, DE 1o DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.
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§ 2o Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão 
ser aumentados de 2 (duas) semanas cada um, mediante atestado 
médico.
§ 3o Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito aos 120 
(cento e vinte) dias previstos neste artigo.
c	 §§ 1o a 3o com a redação dada pela Lei no 10.421, de 15-4-2002.
c	 Art. 7o, VIII, da CF.
§ 4o É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo 
do salário e demais direitos:
I – transferência de função, quando as condições de saúde o exi-
girem, assegurada a retomada da função anteriormente exercida, 
logo após o retorno ao trabalho;
II – dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a 
realização de, no mínimo, seis consultas médicas e demais exames 
complementares.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 9.799, de 26-5-1999.
c	 A alteração que seria introduzida no § 4o pela Lei no 10.421, de 15-4-

2002, foi vetada, razão pela qual mantivemos a sua redação.
§ 5o VETADO. Lei no 10.421, de 15-4-2002.

Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda judi-
cial para fins de adoção de criança ou adolescente será concedida 
licença-maternidade nos termos do art. 392 desta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.509, de 22-11-2017.
§§ 1o a 3o Revogados. Lei no 12.010, de 3-8-2009.
§ 4o A licença‑maternidade só será concedida mediante apresen-
tação do termo judicial de guarda à adotante ou guardiã.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 10.421, de 15-4-2002.
§ 5o A adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a concessão 
de licença‑maternidade a apenas um dos adotantes ou guardiães 
empregado ou empregada.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 12.873, de 24-10-2013.

Art. 392‑B. Em caso de morte da genitora, é assegurado ao 
cônjuge ou companheiro empregado o gozo de licença por todo 
o período da licença‑maternidade ou pelo tempo restante a que 
teria direito a mãe, exceto no caso de falecimento do filho ou de 
seu abandono.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 12.873, de 24-10-2013.

Art. 392‑C. Aplica‑se, no que couber, o disposto no 
art. 392‑A e 392‑B ao empregado que adotar ou obtiver guarda 
judicial para fins de adoção.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 12.873, de 24-10-2013.

Art. 393. Durante o período a que se refere o artigo 392, a 
mulher terá direito ao salário integral e, quando variável, calcu-
lado de acordo com a média dos seis últimos meses de trabalho, 
bem como aos direitos e vantagens adquiridos, sendo‑lhe ainda 
facultado reverter à função, que anteriormente ocupava.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967.
c	 Lei no 6.136, de 7-11-1974, dispõe sobre o salário‑maternidade.
c	 Art. 72 da Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos Planos de Benefícios da 

Previdência Social).
c	 Art. 93 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. 

no 3.048, de 6-5-1999.

Art. 394. Mediante atestado médico, à mulher grávida é facul-
tado romper o compromisso resultante de qualquer contrato de 
trabalho, desde que este seja prejudicial à gestação.

Art. 394‑A. Sem prejuízo de sua remuneração, nesta incluído 
o valor do adicional de insalubridade, a empregada deverá ser 
afastada de:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
I – atividades consideradas insalubres em grau máximo, enquanto 
durar a gestação;
II – atividades consideradas insalubres em grau médio ou mínimo, 
quando apresentar atestado de saúde, emitido por médico de con-
fiança da mulher, que recomende o afastamento durante a gestação;
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a ADIN no 5.938, para 

declarar a inconstitucionalidade da expressão “quando apresentar 

atestado de saúde, emitido por médico de confiança da mulher, que 
recomende o afastamento” (DOU de 4-6-2019).

III – atividades consideradas insalubres em qualquer grau, quando 
apresentar atestado de saúde, emitido por médico de confiança 
da mulher, que recomende o afastamento durante a lactação.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a ADIN no 5.938, para 

declarar a inconstitucionalidade da expressão “quando apresentar 
atestado de saúde, emitido por médico de confiança da mulher, que 
recomende o afastamento” (DOU de 4-6-2019).

§ 1o VETADO. Lei no 13.287, de 10-5-2016.
c	 Parágrafo único renumerado para § 1o pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 2o Cabe à empresa pagar o adicional de insalubridade à ges-
tante ou à lactante, efetivando‑se a compensação, observado o 
disposto no art. 248 da Constituição Federal, por ocasião do re-
colhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários 
e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à 
pessoa física que lhe preste serviço.
§ 3o Quando não for possível que a gestante ou a lactante afas-
tada nos termos do caput deste artigo exerça suas atividades em 
local salubre na empresa, a hipótese será considerada como gra-
videz de risco e ensejará a percepção de salário‑maternidade, nos 
termos da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, durante todo o 
período de afastamento.
c	 §§ 2o e 3o acrescidos pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 395. Em caso de aborto não criminoso, comprovado por 
atestado médico oficial, a mulher terá um repouso remunerado 
de duas semanas, ficando‑lhe assegurado o direito de retornar à 
função que ocupava antes de seu afastamento.

Art. 396. Para amamentar seu filho, inclusive se advindo de 
adoção, até que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher 
terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos 
especiais de meia hora cada um.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.509, de 22-11-2017.
§ 1o Quando o exigir a saúde do filho, o período de seis meses 
poderá ser dilatado, a critério da autoridade competente.
c	 Parágrafo único renumerado para § 1o pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 2o Os horários dos descansos previstos no caput deste artigo 
deverão ser definidos em acordo individual entre a mulher e o 
empregador.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 397. O SESI, o SESC, a LBA e outras entidades públicas 
destinadas à assistência à infância manterão ou subvencionarão, 
de acordo com suas possibilidades financeiras, escolas maternais 
e jardins de infância, distribuídos nas zonas de maior densidade 
de trabalhadores, destinados especialmente aos filhos das mu-
lheres empregadas.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967.
c	 Arts. 7o, XXV, e 206, IV, da CF.

Art. 398. Revogado. Dec.‑lei no 229, de 28-2-1967.

Art. 399. O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio confe-
rirá diploma de benemerência aos empregadores que se distingui-
rem pela organização e manutenção de creches e de instituições 
de proteção aos menores em idade pré‑escolar, desde que tais 
serviços se recomendem por sua generosidade e pela eficiência 
das respectivas instalações.
c	 Art. 7o, XXV, da CF.
c	 Dec. no 3.597, de 12-9-2000, promulga a Convenção no 182 da OIT e 

dispõe sobre a proibição das piores formas de trabalho infantil e a ação 
imediata para sua eliminação.

Art. 400. Os locais destinados à guarda dos filhos das ope-
rárias durante o período da amamentação deverão possuir, no 
mínimo, um berçário, uma saleta de amamentação, uma cozinha 
dietética e uma instalação sanitária.
c	 Art. 7o, XXV, da CF.
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Art. 422. Nas localidades em que não houver serviço de emis‑
são de carteiras poderão os empregados admitir menores como 
empregados, independentemente de apresentação de carteiras, 
desde que exibam os documentos referidos nas alíneas a, d e f 
do art. 417. Esses documentos ficarão em poder do empregador 
e, instalado o serviço de emissão de carteiras, serão entregues à 
repartição emissora, para os efeitos do § 2o do referido artigo.
c	 Lei no 5.686, de 3-8-1971, que dispõe sobre a CTPS.

Art. 423. O empregador não poderá fazer outras anotações 
na carteira de trabalho e previdência social além das referentes ao 
salário, data da admissão, férias e saída.
c	 Lei no 5.686, de 3-8-1971, que dispõe sobre a CTPS.

Seção IV
DOS DEVERES DOS RESPONSÁVEIS LEGAIS DE MENORES E 

DOS EMPREGADORES. DA APRENDIZAGEM

Art. 424. É dever dos responsáveis legais de menores, pais, 
mães, ou tutores, afastá‑los de empregos que diminuam conside‑
ravelmente o seu tempo de estudo, reduzam o tempo de repouso 
necessário à sua saúde e constituição física, ou prejudiquem a sua 
educação moral.
c	 Lei no 8.069, de 13-7-1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 425. Os empregadores de menores de dezoito anos são 
obrigados a velar pela observância, nos seus estabelecimentos ou 
empresas, dos bons costumes e da decência pública, bem como 
das regras de higiene e segurança do trabalho.
c	 Lei no 6.514, de 22-12-1977, que altera a nomenclatura do Capítulo V do 

Título II ddesta Consolidação para segurança e medicina do trabalho.

Art. 426. É dever do empregador, na hipótese do artigo 407, 
proporcionar ao menor todas as facilidades para mudar de serviço.

Art. 427. O empregador, cuja empresa ou estabelecimento 
ocupar menores, será obrigado a conceder‑lhes o tempo que for 
necessário para a frequência às aulas.
c	 Art. 227, § 3o, III, da CF.
Parágrafo único. Os estabelecimentos situados em lugar onde 
a escola estiver a maior distância que dois quilômetros, e que 
ocuparem, permanentemente, mais de trinta menores analfabe‑
tos, de quatorze a dezoito anos, serão obrigados a manter local 
apropriado em que lhes seja ministrada a instrução primária.
c	 Art. 16 da Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do Trabalho Rural).

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho 
especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o 
empregador se compromete a assegurar ao maior de quatorze e 
menor de vinte e quatro anos inscrito em programa de aprendiza‑
gem formação técnico‑profissional metódica, compatível com o seu 
desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a execu‑
tar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.180, de 23-9-2005.
§ 1o A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e frequência do 
aprendiz na escola, caso não haja concluído o ensino médio, e ins‑
crição em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação 
de entidade qualificada em formação técnico‑profissional metódica.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 11.788, de 25-9-2008.
§ 2o Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o 
salário mínimo hora.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.420, de 13-3-2017.
§ 3o O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por 
mais de 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz por‑
tador de deficiência.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 11.788, de 25-9-2008.
§ 4o A formação técnico‑profissional a que se refere o caput deste 
artigo caracteriza‑se por atividades teóricas e práticas, metodi‑
camente organizadas em tarefas de complexidade progressiva 
desenvolvidas no ambiente de trabalho.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 10.097, de 19-12-2000.

§ 5o A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica 
a aprendizes portadores de deficiência.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 11.180, de 23-9-2005.
§ 6o Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação 
da escolaridade de aprendiz com deficiência deve considerar, 
sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a 
profissionalização.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
§ 7o Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para 
o cumprimento do disposto no § 1o deste artigo, a contratação do 
aprendiz poderá ocorrer sem a frequência à escola, desde que ele 
já tenha concluído o ensino fundamental.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 11.788, de 25-9-2008.
§ 8o Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou 
mais, a validade do contrato de aprendizagem pressupõe anota‑
ção na CTPS e matrícula e frequência em programa de aprendi‑
zagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em 
formação técnico‑profissional metódica.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obri‑
gados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais 
de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por 
cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalha‑
dores existentes em cada estabelecimento, cujas funções deman‑
dem formação profissional.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.097, de 19-12-2000.
c	 IN da SIT no 72, de 5-12-2007, orienta os Auditores‑Fiscais do Trabalho 

quanto a procedimentos a serem adotados na fiscalização, para que seja 
dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte o tratamen-
to diferenciado de que trata a LC no 123, de 14-12-2006.

a e b) Revogadas. Lei no 10.097, de 19-12-2000.
§ 1o‑A. O limite fixado neste artigo não se aplica quando o em‑
pregador for entidade sem fins lucrativos, que tenha por objetivo 
a educação profissional.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 10.097, de 19-12-2000.
§ 1o‑B. Os estabelecimentos a que se refere o caput poderão des‑
tinar o equivalente a até 10% (dez por cento) de sua cota de 
aprendizes à formação técnico‑profissional metódica em áreas 
relacionadas a práticas de atividades desportivas, à prestação de 
serviços relacionados à infraestrutura, incluindo as atividades de 
construção, ampliação, recuperação e manutenção de instalações 
esportivas e à organização e promoção de eventos esportivos.
c	 § 1o‑B acrescido pela Lei no 13.420, de 13-3-2017, promulgado nos ter-

mos do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 1-9-2017).
§ 1o As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que 
trata o caput, darão lugar à admissão de um aprendiz.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 10.097, de 19-12-2000.
§ 2o Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão vagas 
de aprendizes a adolescentes usuários do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (SINASE) nas condições a serem 
dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os 
estabelecimentos e os gestores dos Sistemas de Atendimento So‑
cioeducativo locais.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.594, de 18-1-2012.
§ 3o Os estabelecimentos de que trata o caput poderão ofertar 
vagas de aprendizes a adolescentes usuários do Sistema Nacio-
nal de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD nas condições 
a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados 
entre os estabelecimentos e os gestores locais responsáveis 
pela prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.840, de 5-6-2019.

Art. 430. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendi‑
zagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender 
à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida por 
outras entidades qualificadas em formação técnico‑profissional 
metódica, a saber:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.097, de 19-12-2000.
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Arts. 9o a 21

§ 1o Aplicar‑se‑á a lei do país em que for domiciliado o proprietá‑
rio, quanto aos bens móveis que ele trouxer ou se destinarem a 
transporte para outros lugares.
§ 2o O penhor regula‑se pela lei do domicílio que tiver a pessoa, 
em cuja posse se encontre a coisa apenhada.

Art. 9o Para qualificar e reger as obrigações, aplicar‑se‑á a lei 
do país em que se constituírem.
§ 1o Destinando‑se a obrigação a ser executada no Brasil e de‑
pendendo de forma essencial, será esta observada, admitidas as 
peculiaridades da lei estrangeira quanto aos requisitos extrínsecos 
do ato.
§ 2o A obrigação resultante do contrato reputa‑se constituída no 
lugar em que residir o proponente.

Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei 
do país em que era domiciliado o defunto ou o desaparecido, 
qualquer que seja a natureza e a situação dos bens.
c	 Arts. 26 a 39, 1.784 e segs. do CC.
§ 1o A sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, será 
regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do de cujus.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.047, de 18-5-1995.
c	 Art. 5o, XXXI, da CF.
§ 2o A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a capaci‑
dade para suceder.
c	 Arts. 1.798 a 1.803 do CC.

Art. 11. As organizações destinadas a fins de interesse coleti‑
vo, como as sociedades e as fundações, obedecem à lei do Estado 
em que se constituírem.
c	 Arts. 40 a 69, 981 e segs. do CC.
§ 1o Não poderão, entretanto, ter no Brasil filiais, agências ou 
estabelecimentos antes de serem os atos constitutivos aprovados 
pelo Governo brasileiro, ficando sujeitas à lei brasileira.
§ 2o Os Governos estrangeiros, bem como as organizações de 
qualquer natureza, que eles tenham constituído, dirijam ou hajam 
investido de funções públicas, não poderão adquirir no Brasil bens 
imóveis ou suscetíveis de desapropriação.
§ 3o Os Governos estrangeiros podem adquirir a propriedade dos 
prédios necessários à sede dos representantes diplomáticos ou 
dos agentes consulares.

Art. 12. É competente a autoridade judiciária brasileira, quan‑
do for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cumprida 
a obrigação.
c	 Arts. 21, 23 e 24 do CPC/2015.
§ 1o Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das 
ações relativas a imóveis situados no Brasil.
§  2o A autoridade judiciária brasileira cumprirá, concedido o 
exequatur e segundo a forma estabelecida pela lei brasileira, as 
diligências deprecadas por autoridade estrangeira competente, 
observando a lei desta, quanto ao objeto das diligências.
c	 A concessão de exequatur às cartas rogatórias passou a ser da compe-

tência do STJ, conforme art. 105, I, i, da CF, com a redação dada pela EC 
no 45, de 8-12-2004.

Art. 13. A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro re‑
ge‑se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e aos meios de 
produzir‑se, não admitindo os tribunais brasileiros provas que a 
lei brasileira desconheça.
c	 Art. 373, caput, I, II e § 3o, do CPC/2015.

Art. 14. Não conhecendo a lei estrangeira, poderá o juiz exigir 
de quem a invoca prova do texto e da vigência.

Art. 15. Será executada no Brasil a sentença proferida no es‑
trangeiro, que reúna os seguintes requisitos:
a)	 haver sido proferida por juiz competente;
b)	terem sido as partes citadas ou haver‑se legalmente verificado 

à revelia;
c)	 ter passado em julgado e estar revestida das formalidades ne‑

cessárias para a execução no lugar em que foi proferida;
d)	estar traduzida por intérprete autorizado;
e)	 ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal.
c	 A concessão de exequatur às cartas rogatórias passou a ser da compe-

tência do STJ, conforme art. 105, I, i, da CF, com a redação dada pela EC 
no 45, de 8-12-2004.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 12.036, de 1o-10-2009.

Art. 16. Quando, nos termos dos artigos precedentes, se hou‑
ver de aplicar a lei estrangeira, ter‑se‑á em vista a disposição des‑
ta, sem considerar‑se qualquer remissão por ela feita a outra lei.

Art. 17. As leis, atos e sentenças de outro país, bem como 
quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia no Brasil, 
quando ofenderem a soberania nacional, a ordem pública e os 
bons costumes.

Art. 18. Tratando‑se de brasileiros, são competentes as auto‑
ridades consulares brasileiras para lhes celebrar o casamento e os 
mais atos de registro civil e de tabelionato, inclusive o registro de 
nascimento e de óbito dos filhos de brasileiro ou brasileira nasci‑
dos no país da sede do consulado.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 3.238, de 1o-8-1957.
§ 1o As autoridades consulares brasileiras também poderão cele‑
brar a separação consensual e o divórcio consensual de brasileiros, 
não havendo filhos menores ou incapazes do casal e observados 
os requisitos legais quanto aos prazos, devendo constar da res‑
pectiva escritura pública as disposições relativas à descrição e à 
partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia e, ainda, ao 
acordo quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro 
ou à manutenção do nome adotado quando se deu o casamento.
§ 2o É indispensável a assistência de advogado, devidamente cons‑
tituído, que se dará mediante a subscrição de petição, juntamente 
com ambas as partes, ou com apenas uma delas, caso a outra 
constitua advogado próprio, não se fazendo necessário que a as‑
sinatura do advogado conste da escritura pública.
c	 §§ 1o e 2o acrescidos pela Lei no 12.874, de 29-10-2013.

Art. 19. Reputam‑se válidos todos os atos indicados no artigo 
anterior e celebrados pelos cônsules brasileiros na vigência do 
Decreto‑Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942, desde que satis‑
façam todos os requisitos legais.
Parágrafo único. No caso em que a celebração desses atos ti‑
ver sido recusada pelas autoridades consulares, com fundamento 
no artigo 18 do mesmo Decreto‑Lei, ao interessado é facultado 
renovar o pedido dentro de noventa dias contados da data da 
publicação desta Lei.
c	 Art. 19 acrescido pela Lei no 3.238, de 1o-8-1957.

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, 
não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem 
que sejam consideradas as consequências práticas da decisão.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a 
adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, contra-
to, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face 
das possíveis alternativas.

Art. 21. A decisão que, nas esferas administrativa, controla-
dora ou judicial, decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, 
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Arts. 22 a 30

processo ou norma administrativa deverá indicar de modo ex-
presso suas consequências jurídicas e administrativas.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput deste arti-
go deverá, quando for o caso, indicar as condições para que a 
regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem 
prejuízo aos interesses gerais, não se podendo impor aos sujei-
tos atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades 
do caso, sejam anormais ou excessivos.

Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, se-
rão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor 
e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo 
dos direitos dos administrados.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
§ 1o Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de 
ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão 
consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, 
limitado ou condicionado a ação do agente.
§ 2o Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a 
gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem 
para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes do agente.
§ 3o As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na 
dosimetria das demais sanções de mesma natureza e relativas 
ao mesmo fato.
c	 Arts. 20 a 22 acrescidos pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 23. A decisão administrativa, controladora ou judicial 
que estabelecer interpretação ou orientação nova sobre nor-
ma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo 
condicionamento de direito, deverá prever regime de transição 
quando indispensável para que o novo dever ou condiciona-
mento de direito seja cumprido de modo proporcional, equâni-
me e eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais.
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
Parágrafo único. VETADO. Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora 
ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo 
ou norma administrativa cuja produção já se houver completa-
do levará em conta as orientações gerais da época, sendo veda-
do que, com base em mudança posterior de orientação geral, se 
declarem inválidas situações plenamente constituídas.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
Parágrafo único. Consideram‑se orientações gerais as inter-
pretações e especificações contidas em atos públicos de caráter 
geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritá-
ria, e ainda as adotadas por prática administrativa reiterada e 
de amplo conhecimento público.
c	 Art. 24 acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 25. VETADO. Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 26. Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou 
situação contenciosa na aplicação do direito público, inclusive 
no caso de expedição de licença, a autoridade administrativa 
poderá, após oitiva do órgão jurídico e, quando for o caso, após 
realização de consulta pública, e presentes razões de relevan-
te interesse geral, celebrar compromisso com os interessados, 

observada a legislação aplicável, o qual só produzirá efeitos a 
partir de sua publicação oficial.
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
§ 1o O compromisso referido no caput deste artigo:
I – buscará solução jurídica proporcional, equânime, eficiente e 
compatível com os interesses gerais;
II – VETADO. Lei no 13.655, de 25-4-2018;
III – não poderá conferir desoneração permanente de dever ou 
condicionamento de direito reconhecidos por orientação geral;
IV – deverá prever com clareza as obrigações das partes, o pra-
zo para seu cumprimento e as sanções aplicáveis em caso de 
descumprimento.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.
§ 2o VETADO. Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 27. A decisão do processo, nas esferas administrativa, 
controladora ou judicial, poderá impor compensação por bene-
fícios indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultantes 
do processo ou da conduta dos envolvidos.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
§ 1o A decisão sobre a compensação será motivada, ouvidas 
previamente as partes sobre seu cabimento, sua forma e, se for 
o caso, seu valor.
§ 2o Para prevenir ou regular a compensação, poderá ser cele-
brado compromisso processual entre os envolvidos.
c	 Art. 27 acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas 
decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro.
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
§§ 1o a 3o VETADOS. Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 29. Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos nor-
mativos por autoridade administrativa, salvo os de mera or-
ganização interna, poderá ser precedida de consulta pública 
para manifestação de interessados, preferencialmente por meio 
eletrônico, a qual será considerada na decisão.
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
§ 1o A convocação conterá a minuta do ato normativo e fixará 
o prazo e demais condições da consulta pública, observadas as 
normas legais e regulamentares específicas, se houver.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.
§ 2o VETADO. Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 30. As autoridades públicas devem atuar para aumen-
tar a segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive por 
meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a 
consultas.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
Parágrafo único. Os instrumentos previstos no caput deste 
artigo terão caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade 
a que se destinam, até ulterior revisão.
c	 Art. 30 acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942;  
121o da Independência e 

 54o da República.
Getúlio Vargas
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Art. 2o Para os fins desta Lei, considera‑se legítimo exercício 
do direito de greve a suspensão coletiva, temporária e pacífica, 
total ou parcial, de prestação pessoal de serviços a empregador.

Art. 3o Frustrada a negociação ou verificada a impossibilidade 
de recurso via arbitral, é facultada a cessação coletiva do trabalho.
Parágrafo único. A entidade patronal correspondente ou os 
empregadores diretamente interessados serão notificados, com 
antecedência mínima de quarenta e oito horas, da paralisação.

Art. 4o Caberá à entidade sindical correspondente convocar, 
na forma do seu estatuto, assembleia‑geral que definirá as reivin‑
dicações da categoria e deliberará sobre a paralisação coletiva da 
prestação de serviços.
§ 1o O estatuto da entidade sindical deverá prever as formalidades 
de convocação e o quorum para a deliberação, tanto da defla
gração quanto da cessação da greve.
§ 2o Na falta de entidade sindical, a assembleia‑geral dos traba‑
lhadores interessados deliberará para os fins previstos no caput, 
constituindo comissão de negociação.

Art. 5o A entidade sindical ou comissão especialmente eleita 
representará os interesses dos trabalhadores nas negociações ou 
na Justiça do Trabalho.

Art. 6o São assegurados aos grevistas, dentre outros direitos:
I – o emprego de meios pacíficos tendentes a persuadir ou aliciar 
os trabalhadores a aderirem à greve;
II – a arrecadação de fundos e a livre divulgação do movimento.
§ 1o Em nenhuma hipótese, os meios adotados por empregados e 
empregadores poderão violar ou constranger os direitos e garan‑
tias fundamentais de outrem.
§ 2o É vedado às empresas adotar meios para constranger o em‑
pregado ao comparecimento ao trabalho, bem como capazes de 
frustrar a divulgação do movimento.
§ 3o As manifestações e atos de persuasão utilizados pelos grevis‑
tas não poderão impedir o acesso ao trabalho nem causar ameaça 
ou dano à propriedade ou pessoa.

Art. 7o Observadas as condições previstas nesta Lei, a parti‑
cipação em greve suspende o contrato de trabalho, devendo as 
relações obrigacionais durante o período ser regidas pelo acordo, 
convenção, laudo arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho.
Parágrafo único. É vedada a rescisão de contrato de trabalho du‑
rante a greve, bem como a contratação de trabalhadores substitutos, 
exceto na ocorrência das hipóteses previstas nos artigos 9o e 14.

Art. 8o A Justiça do Trabalho, por iniciativa de qualquer das par‑
tes ou do Ministério Público do Trabalho, decidirá sobre a proce‑
dência, total ou parcial, ou improcedência das reivindicações, cum‑
prindo ao Tribunal publicar, de imediato, o competente acórdão.

Art. 9o Durante a greve, o sindicato ou a comissão de nego‑
ciação, mediante acordo com a entidade patronal ou diretamente 
com o empregador, manterá em atividade equipes de empregados 
com o propósito de assegurar os serviços cuja paralisação resulte 
em prejuízo irreparável, pela deterioração irreversível de bens, 
máquinas e equipamentos, bem como a manutenção daqueles 
essenciais à retomada das atividades da empresa quando da ces‑
sação do movimento.
Parágrafo único. Não havendo acordo, é assegurado ao em‑
pregador, enquanto perdurar a greve, o direito de contratar dire‑
tamente os serviços necessários a que se refere este artigo.

Art. 10. São considerados serviços ou atividades essenciais:
I – tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição 
de energia elétrica, gás e combustíveis;
II – assistência médica e hospitalar;
III – distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos;

IV – funerários;
V – transporte coletivo;
VI – captação e tratamento de esgoto e lixo;
VII – telecomunicações;
VIII – guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipa‑
mentos e materiais nucleares;
IX – processamento de dados ligados a serviços essenciais;
X – controle de tráfego aéreo; 
XI – compensação bancária;
XII – atividades médico‑periciais relacionadas com o regime ge‑
ral de previdência social e a assistência social;
XIII – atividades médico‑periciais relacionadas com a caracteri‑
zação do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial 
da pessoa com deficiência, por meio da integração de equipes 
multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de reconheci‑
mento de direitos previstos em lei, em especial na Lei no 13.146, 
de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); e
XIV – outras prestações médico‑periciais da carreira de Perito 
Médico Federal indispensáveis ao atendimento das necessida‑
des inadiáveis da comunidade.
c	 Incisos XII a XIV acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 11. Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os 
empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, de comum acor‑
do, a garantir, durante a greve, a prestação dos serviços indispen‑
sáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.
Parágrafo único. São necessidades inadiáveis da comunidade 
aquelas que, não atendidas, coloquem em perigo iminente a so‑
brevivência, a saúde ou a segurança da população.

Art. 12. No caso da inobservância do disposto no artigo anterior, 
o Poder Público assegurará a prestação dos serviços indispensáveis.

Art. 13. Na greve em serviços ou atividades essenciais, ficam 
as entidades sindicais ou os trabalhadores, conforme o caso, obri‑
gados a comunicar a decisão aos empregadores e aos usuários 
com antecedência mínima de setenta e duas horas da paralisação.

Art. 14. Constitui abuso do direito de greve a inobservância 
das normas contidas na presente Lei, bem como a manutenção da 
paralisação após a celebração de acordo, convenção ou decisão 
da Justiça do Trabalho.
Parágrafo único. Na vigência de acordo, convenção ou sen‑
tença normativa não constitui abuso do exercício do direito de 
greve a paralisação que:
I – tenha por objetivo exigir o cumprimento de cláusula ou 
condição;
II – seja motivada pela superveniência de fato novo ou acontecimen‑
to imprevisto que modifique substancialmente a relação de trabalho.

Art. 15. A responsabilidade pelos atos praticados, ilícitos ou 
crimes cometidos, no curso da greve, será apurada, conforme o 
caso, segundo a legislação trabalhista, civil ou penal.
Parágrafo único. Deverá o Ministério Público, de ofício, re‑
quisitar a abertura do competente inquérito e oferecer denúncia 
quando houver indício da prática de delito.

Art. 16. Para os fins previstos no artigo 37, inciso VII, da Cons‑
tituição, lei complementar definirá os termos e os limites em que 
o direito de greve poderá ser exercido.

Art. 17. Fica vedada a paralisação das atividades, por iniciativa do 
empregador, com o objetivo de frustrar negociação ou dificultar o 
atendimento de reivindicações dos respectivos empregados (lockout).
Parágrafo único. A prática referida no caput assegura aos tra‑
balhadores o direito à percepção dos salários durante o período 
de paralisação.
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a concessão do seguro‑desemprego e o pagamento do abono 
salarial, nos termos e prazos fixados pelo Ministério do Trabalho.

Art. 25. O empregador que infringir os dispositivos desta 
Lei estará sujeito a multas de quatrocentos a quarenta mil BTN, 
segundo a natureza da infração, sua extensão e a intenção do 
infrator, a serem aplicadas em dobro, no caso de reincidência, 
oposição à fiscalização ou desacato à autoridade.
§ 1o Serão competentes para impor as penalidades as Delegacias 
Regionais do Trabalho, nos termos do Título VII da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT.
§ 2o Além das penalidades administrativas já referidas, os respon‑
sáveis por meios fraudulentos na habilitação ou na percepção 
do seguro‑desemprego serão punidos civil e criminalmente, nos 
termos desta Lei.

Art. 25‑A. O trabalhador que infringir o disposto nesta Lei e 
houver percebido indevidamente parcela de seguro‑desemprego 
sujeitar‑se‑á à compensação automática do débito com o novo 
benefício, na forma e no percentual definidos por resolução do 
CODEFAT.
§ 1o O ato administrativo de compensação automática poderá ser 
objeto de impugnação, no prazo de 10 (dez) dias, pelo trabalha‑
dor, por meio de requerimento de revisão simples, o qual seguirá o 
rito prescrito pela Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
§ 2o A restituição de valor devido pelo trabalhador de que trata o 
caput deste artigo será realizada mediante compensação do saldo 
de valores nas datas de liberação de cada parcela ou pagamento 
com Guia de Recolhimento da União (GRU), conforme regulamen‑
tação do CODEFAT.
c	 Art. 25‑A acrescido pela Lei no 13.134, de 16-6-2015.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 26. VETADO.

Art. 27. A primeira investidura do CODEFAT dar‑se‑á no prazo 
de trinta dias da publicação desta Lei.

Art. 28. No prazo de trinta dias, as contribuições ao PIS e 
ao PASEP, arrecadadas a partir de 5 de outubro de 1988 e não 
utilizadas nas finalidades previstas no artigo 239 da Constituição 
Federal serão recolhidas como receitas do FAT.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 8.019, de 11-4-1990.

Parágrafo único. VETADO.

Art. 29. Revogado. Lei no 8.019, de 11-4-1990.

Art. 30. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de noventa dias e apresentará projeto de lei regulamentando a 
contribuição adicional pelo índice de rotatividade, de que trata 
o § 4o do artigo 239 da Constituição Federal, no prazo de cento 
e oitenta dias.

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 32. Revogam‑se as disposições em contrário.
Brasília, 11 de janeiro de 1990;  

169o da Independência e  
102o da República.

José Sarney

LEI No 8.009, 
DE 29 DE MARÇO DE 1990

Dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família.
c	 Publicada no DOU de 30-3-1990.
c	 Arts. 1.711 a 1.722 do CC.
c	 Arts. 832 e 833 do CPC/2015.
c	 Súmulas nos 205, 364 e 449 do STJ.

Art. 1o O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade 
familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de 
dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, 
contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus 
proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta 
Lei.
c	 Súm. no 486 do STJ.
Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel 
sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as ben
feitorias de qualquer natureza e todos os equipamentos, inclusive 
os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde 
que quitados.

Art. 2o Excluem‑se da impenhorabilidade os veículos de trans‑
porte, obras de arte e adornos suntuosos.
Parágrafo único. No caso de imóvel locado, a impenhorabi‑
lidade aplica‑se aos bens móveis quitados que guarneçam a re‑
sidência e que sejam de propriedade do locatário, observado o 
disposto neste artigo.

Art. 3o A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo 
de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra 
natureza, salvo se movido:
I – Revogado; LC no 150, de 1o-6-2015.
II – pelo titular do crédito decorrente do financiamento destinado 
à construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e 
acréscimos constituídos em função do respectivo contrato;
III – pelo credor da pensão alimentícia, resguardados os direitos, 
sobre o bem, do seu coproprietário que, com o devedor, integre 
união estável ou conjugal, observadas as hipóteses em que ambos 
responderão pela dívida;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.144, de 6-7-2015.
IV – para cobrança de imposto, predial ou territorial, taxas e con‑
tribuições devidas em função do imóvel familiar;
V – para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como 
garantia real pelo casal ou pela entidade familiar;
VI – por ter sido adquirido com produto de crime ou para execu‑
ção de sentença penal condenatória a ressarcimento, indenização 
ou perdimento de bens;
VII – por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato 
de locação.
c	 Inciso VII acrescido pela Lei 8.245, de 18-10-1991.

Art. 4o Não se beneficiará do disposto nesta Lei aquele que, 
sabendo‑se insolvente, adquire de má‑fé imóvel mais valioso para 
transferir a residência familiar, desfazendo‑se ou não da moradia 
antiga.
§ 1o Neste caso poderá o juiz, na respectiva ação do credor, trans‑
ferir a impenhorabilidade para a moradia familiar anterior, ou 
anular‑lhe a venda, liberando a mais valiosa para execução ou 
concurso, conforme a hipótese.
§ 2o Quando a residência familiar constituir‑se em imóvel rural, 
a impenhorabilidade restringir‑se‑á à sede de moradia, com os 
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cício de sua competência, para o que contará com uma Secretaria 
Executiva do Conselho Curador do FGTS.
§ 9o Aos membros do Conselho Curador, enquanto representan­
tes dos trabalhadores, efetivos e suplentes, é assegurada a esta­
bilidade no emprego, da nomeação até um ano após o término 
do mandato de representação, somente podendo ser demitidos 
por motivo de falta grave, regularmente comprovada através de 
processo sindical.

Art. 4o A gestão da aplicação do FGTS será efetuada pelo Mi­
nistério da Ação Social, cabendo à Caixa Econômica Federal – CEF 
o papel de Agente Operador.

Art. 5o Ao Conselho Curador do FGTS compete:
I – estabelecer as diretrizes e os programas de alocação de todos 
os recursos do FGTS, de acordo com os critérios definidos nesta 
Lei, em consonância com a política nacional de desenvolvimento 
urbano e as políticas setoriais de habitação popular, saneamento 
básico e infraestrutura urbana estabelecidas pelo Governo Federal;
II – acompanhar e avaliar a gestão econômica e financeira dos 
recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos pro­
gramas aprovados;
III – apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do FGTS;
IV – pronunciar‑se sobre as contas do FGTS, antes do seu enca­
minhamento aos órgãos de controle interno para os fins legais;
V – adotar as providências cabíveis para a correção de atos e fatos 
do Ministério da Ação Social e da Caixa Econômica Federal, que 
prejudiquem o desempenho e o cumprimento das finalidades no 
que concerne aos recursos do FGTS;
VI – dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamenta­
res, relativas ao FGTS, nas matérias de sua competência;
VII – aprovar seu regimento interno;
VIII – fixar as normas e valores de remuneração do Agente Opera­
dor e dos Agentes Financeiros;
IX – fixar critérios para parcelamento de recolhimentos em atraso;
X – fixar critério e valor de remuneração para o exercício da 
fiscalização;
XI – divulgar, no Diário Oficial da União, todas as decisões proferi­
das pelo Conselho, bem como as contas do FGTS e os respectivos 
pareceres emitidos;
XII – fixar critérios e condições para compensação entre créditos 
do empregador, decorrentes de depósitos relativos a trabalhado­
res não optantes, com contratos extintos, e débitos resultantes de 
competências em atraso, inclusive aqueles que forem objeto de 
composição de dívida com o FGTS;
c	 Inciso XII com a redação dada pela Lei no 9.711, de 20-11-1998.
XIII – em relação ao Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI‑FGTS:
a)	 aprovar a política de investimento do FI‑FGTS por proposta do 

Comitê de Investimento;
b)	decidir sobre o reinvestimento ou distribuição dos resultados 

positivos aos cotistas do FI‑FGTS, em cada exercício;
c)	 definir a forma de deliberação, de funcionamento e a compo­

sição do Comitê de Investimento;
d)	estabelecer o valor da remuneração da Caixa Econômica Federal 

pela administração e gestão do FI‑FGTS, inclusive a taxa de risco;
e)	 definir a exposição máxima de risco dos investimentos do 

FI‑FGTS;
f)	 estabelecer o limite máximo de participação dos recursos do 

FI‑FGTS por setor, por empreendimento e por classe de ativo, 
observados os requisitos técnicos aplicáveis;

g)	estabelecer o prazo mínimo de resgate das cotas e de retorno 
dos recursos à conta vinculada, observado o disposto no § 19 
do art. 20 desta Lei;

h)	aprovar o regulamento do FI‑FGTS, elaborado pela Caixa Eco­
nômica Federal; e

i)	 autorizar a integralização de cotas do FI‑FGTS pelos trabalha­
dores, estabelecendo previamente os limites globais e indivi­
duais, parâmetros e condições de aplicação e resgate.

c	 Inciso XIII acrescido pela Lei no 11.491, de 20-6-2007.
XIV – autorizar e definir as condições financeiras e contratuais 
a serem observadas na aplicação de recursos do FGTS em ins-
trumentos de dívida emitidos pela Caixa Econômica Federal, 
observado o disposto em lei especial e em atos editados pelo 
Conselho Monetário Nacional.
c	 Inciso XIV acrescido pela Lei no 13.590, de 4-1-2018.

Art. 6o Ao Ministério das Cidades, na qualidade de gestor da 
aplicação do FGTS, compete:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.832, de 4-6-2019.
I – praticar todos os atos necessários à gestão da aplicação do 
Fundo, de acordo com as diretrizes e programas estabelecidos 
pelo Conselho Curador;
II – expedir atos normativos relativos à alocação dos recursos 
para implementação dos programas aprovados pelo Conselho 
Curador;
III – elaborar orçamentos anuais e planos plurianuais de aplica­
ção dos recursos, discriminando‑os por Unidade da Federação, 
submetendo‑os até 31 de julho ao Conselho Curador do Fundo;
IV – acompanhar a execução dos programas de habitação popular, 
saneamento básico e infraestrutura urbana, decorrentes de apli­
cação de recursos do FGTS, implementados pela CEF;
V – submeter à apreciação do Conselho Curador as contas do 
FGTS;
VI – subsidiar o Conselho Curador com estudos técnicos necessá­
rios ao aprimoramento operacional dos programas de habitação 
popular, saneamento básico e infraestrutura urbana;
VII – definir as metas a serem alcançadas nos programas de habi­
tação popular, saneamento básico e infraestrutura urbana.

Art. 6o‑A. Caberá ao Ministério da Saúde regulamentar, 
acompanhar a execução, subsidiar o Conselho Curador com es-
tudos técnicos necessários ao seu aprimoramento operacional 
e definir as metas a serem alcançadas nas operações de crédito 
destinadas às entidades hospitalares filantrópicas, bem como a 
instituições que atuem no campo para pessoas com deficiência, 
sem fins lucrativos, que participem de forma complementar do 
Sistema Único de Saúde (SUS).
c	 Art. 6o‑A acrescido pela Lei no 13.832, de 4-6-2019.

Art. 7o À Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente 
Operador, cabe:
I – centralizar os recursos do FGTS, manter e controlar as contas 
vinculadas, e emitir regularmente os extratos individuais corres­
pondentes às contas vinculadas e participar da rede arrecadadora 
dos recursos do FGTS;
II – expedir atos normativos referentes aos procedimentos ad­
ministrativo‑operacionais dos bancos depositários, dos agentes 
financeiros, dos empregadores e dos trabalhadores, integrantes 
do sistema do FGTS;
III – definir os procedimentos operacionais necessários à execução 
dos programas de habitação popular, saneamento básico e infra­
estrutura urbana, estabelecidos pelo Conselho Curador com base 
nas normas e diretrizes de aplicação elaboradas pelo Ministério 
da Ação Social;
IV – elaborar as análises jurídica e econômico‑financeira dos pro­
jetos de habitação popular, infraestrutura urbana e saneamento 
básico a serem financiados com recursos do FGTS;
V – emitir Certificado de Regularidade do FGTS;
VI – elaborar as contas do FGTS, encaminhando‑as ao Ministério 
da Ação Social;
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que atuam no campo para pessoas com deficiência, e sem fins 
lucrativos que participem de forma complementar do SUS.
§ 10. Nas operações de crédito destinadas às entidades hos‑
pitalares filantrópicas, bem como a instituições que atuam no 
campo para pessoas com deficiência, e sem fins lucrativos que 
participem de forma complementar do SUS, serão observadas 
as seguintes condições:
I – a taxa de juros efetiva não será superior àquela cobrada para 
o financiamento habitacional na modalidade pró‑cotista ou a 
outra que venha a substituí‑la;
II – a tarifa operacional única não será superior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) do valor da operação; e
III – o risco das operações de crédito ficará a cargo dos agentes 
financeiros de que trata o § 9o deste artigo.
c	 §§ 9o e 10 com a redação dada pela Lei no 13.778, de 26-12-2018.

§ 11. As entidades hospitalares filantrópicas, bem como a ins‑
tituições que atuam no campo para pessoas com deficiência, e 
sem fins lucrativos que participem de forma complementar do 
SUS deverão, para contratar operações de crédito com recursos 
do FGTS, atender ao disposto nos incisos II e III do caput do 
art. 4o da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 13.778, de 26-12-2018.

Art. 9o‑A. O risco das operações de crédito de que trata o 
§ 10 do art. 9o desta Lei ficará a cargo dos agentes financei‑
ros referidos no § 9o do art. 9o desta Lei, hipótese em que o 
Conselho Curador poderá definir o percentual da taxa de risco, 
limitado a 3% (três por cento), a ser acrescido à taxa de juros de 
que trata o inciso I do § 10 do art. 9o desta Lei.

Art. 9o‑B. As garantias de que trata o inciso I do caput do 
art. 9o desta Lei podem ser exigidas isolada ou cumulativamente.

Art. 9o‑C. As aplicações do FGTS em operações de crédito 
destinadas às entidades hospitalares filantrópicas, bem como a 
instituições que atuem no campo para pessoas com deficiência, 
sem fins lucrativos e que participem de forma complementar do 
SUS, ocorrerão até o final do exercício de 2022.
c	 Arts. 9o‑A a 9o‑C acrescidos pela Lei no 13.832, de 4-6-2019.

Art. 10. O Conselho Curador fixará diretrizes e estabelecerá 
critérios técnicos para as aplicações dos recursos do FGTS, vi­
sando a:
I – exigir a participação dos contratantes de financiamentos nos 
investimentos a serem realizados;
II – assegurar o cumprimento, por parte dos contratantes inadim­
plentes, das obrigações decorrentes dos financiamentos obtidos;
III – evitar distorções na aplicação entre as regiões do País, consi­
derando para tanto a demanda habitacional, a população e outros 
indicadores sociais.

Art. 11. Os depósitos feitos na rede bancária, a partir de 1o de 
outubro de 1989, relativos ao FGTS, serão transferidos à Caixa 
Econômica Federal no segundo dia útil subsequente à data em 
que tenham sido efetuados.

Art. 12. No prazo de um ano, a contar da promulgação desta 
Lei, a Caixa Econômica Federal assumirá o controle de todas as 
contas vinculadas, nos termos do item I do artigo 7o, passando os 
demais estabelecimentos bancários, findo esse prazo, à condição 
de agentes recebedores e pagadores do FGTS, mediante recebi­
mento de tarifa, a ser fixada pelo Conselho Curador.
§ 1o Enquanto não ocorrer a centralização prevista no caput deste 
artigo, o depósito efetuado no decorrer do mês será contabilizado 
no saldo da conta vinculada do trabalhador, no primeiro dia útil 
do mês subsequente.

§ 2o Até que a Caixa Econômica Federal implemente as dispo­
sições do caput deste artigo, as contas vinculadas continuarão 
sendo abertas em estabelecimento bancário escolhido pelo em­
pregador, dentre os para tanto autorizados pelo Banco Central do 
Brasil, em nome do trabalhador.
§ 3o Verificando‑se mudança de emprego, até que venha a ser 
implementada a centralização prevista no caput deste artigo, a 
conta vinculada será transferida para o estabelecimento bancário 
da escolha do novo empregador.
§ 4o Os resultados financeiros auferidos pela Caixa Econômica 
Federal no período entre o repasse dos bancos e o depósito nas 
contas vinculadas dos trabalhadores destinar‑se‑ão à cobertura 
das despesas de Administração do FGTS e ao pagamento da tarifa 
aos bancos depositários, devendo os eventuais saldos ser incor­
porados ao patrimônio do Fundo nos termos do artigo 2o, § 1o.
§ 5o Após a centralização das contas vinculadas, na Caixa Econô­
mica Federal, o depósito realizado no prazo regulamentar passa 
a integrar o saldo da conta vinculada do trabalhador a partir do 
dia dez do mês de sua ocorrência. O depósito realizado fora do 
prazo será contabilizado no saldo no dia dez subsequente, após 
atualização monetária e capitalização de juros.

Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão 
corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para 
atualização dos saldos dos depósitos de poupança, e capitalizarão 
juros de três por cento ao ano.
§ 1o Até que ocorra a centralização prevista no item I do artigo 
7o, a atualização monetária e a capitalização de juros correrão à 
conta do Fundo, e o respectivo crédito será efetuado na conta 
vinculada no primeiro dia útil de cada mês, com base no saldo 
existente no primeiro dia útil do mês anterior, deduzidos os saques 
ocorridos no período.
§ 2o Após a centralização das contas vinculadas, na Caixa Econô­
mica Federal, a atualização monetária e a capitalização de juros 
correrão à conta do Fundo e o respectivo crédito será efetuado 
na conta vinculada, no dia dez de cada mês, com base no saldo 
existente no dia dez do mês anterior ou no primeiro dia útil subse­
quente, caso o dia dez seja feriado bancário, deduzidos os saques 
ocorridos no período.
§ 3o Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existen­
tes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização dos juros 
dos depósitos continuará a ser feita na seguinte progressão, salvo 
no caso de mudança de empresa, quando a capitalização do juros 
passará a ser feita à taxa de três por cento ao ano:
I – três por cento, durante os dois primeiros anos de permanência 
na mesma empresa;
II – quatro por cento, do terceiro ao quinto ano de permanência 
na mesma empresa;
III – cinco por cento, do sexto ao décimo ano de permanência na 
mesma empresa;
IV – seis por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanên­
cia na mesma empresa.
§ 4o O saldo das contas vinculadas é garantido pelo Governo Fe­
deral, podendo ser instituído seguro especial para esse fim.
§ 5o O Conselho Curador autorizará a distribuição de parte do 
resultado positivo auferido pelo FGTS, mediante crédito nas con­
tas vinculadas de titularidade dos trabalhadores, observadas as 
seguintes condições, entre outras a seu critério:
I – a distribuição alcançará todas as contas vinculadas que apre­
sentarem saldo positivo em 31 de dezembro do exercício base do 
resultado auferido, inclusive as contas vinculadas de que trata o 
art. 21 desta Lei;
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autorização de funcionamento do órgão regulador, na forma do 
art. 230; ou
IV – prestar os exames médicos periódicos mediante contrato ad‑
ministrativo, observado o disposto na Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e demais normas pertinentes.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei no 12.998, de 18-6-2014.

Seção V
DA LICENÇA À GESTANTE, À ADOTANTE E DA 

LICENÇA‑PATERNIDADE

Art. 207. Será concedida licença à servidora gestante por 120 
(cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração.
c	 Lei no 11.770, de 9-9-2008 (Lei do Programa Empresa Cidadã), regula-

mentada pelo Dec. no 7.052, de 23-12-2009.
c	 Art. 2o, § 2o, do Dec. no 6.690, de 11-12-2008, que institui o Programa 

de Prorrogação da Licença à Gestante e à Adotante e estabelece os 
critérios de adesão ao Programa.

§ 1o A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de 
gestação, salvo antecipação por prescrição médica.
§ 2o No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a 
partir do parto.
§ 3o No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, 
a servidora será submetida a exame médico, e se julgada apta, 
reassumirá o exercício.
§ 4o No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora 
terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remunerado.

Art. 208. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor 
terá direito à licença‑paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 209. Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis 
meses, a servidora lactante terá direito, durante a jornada de tra‑
balho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em dois 
períodos de meia hora.

Art. 210. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de 
criança até 1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 (noventa) 
dias de licença remunerada.
c	 Art. 2o, § 3o, II, do Dec. no 6.690, de 11-12-2008, que institui o Programa 

de Prorrogação da Licença à Gestante e à Adotante e estabelece os 
critérios de adesão ao Programa.

Parágrafo único. No caso de adoção ou guarda judicial de 
criança com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de que trata 
este artigo será de 30 (trinta) dias.

Seção VI
DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO

Art. 211. Será licenciado, com remuneração integral, o servi‑
dor acidentado em serviço.

Art. 212. Configura acidente em serviço o dano físico ou men‑
tal sofrido pelo servidor, que se relacione, mediata ou imediata‑
mente, com as atribuições do cargo exercido.
Parágrafo único. Equipara‑se ao acidente em serviço o dano:
I – decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo servidor 
no exercício do cargo;
II – sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice‑versa.

Art. 213. O servidor acidentado em serviço que necessite de 
tratamento especializado poderá ser tratado em instituição pri
vada, à conta de recursos públicos.
Parágrafo único. O tratamento recomendado por junta médi‑
ca oficial constitui medida de exceção e somente será admissível 
quando inexistirem meios e recursos adequados em instituição 
pública.

Art. 214. A prova do acidente será feita no prazo de 10 (dez) 
dias, prorrogável quando as circunstâncias o exigirem.

Seção VII
DA PENSÃO

Art. 215. Por morte do servidor, os seus dependentes, nas 
hipóteses legais, fazem jus à pensão por morte, observados os 
limites estabelecidos no inciso XI do caput do art. 37 da Cons-
tituição Federal e no art. 2o da Lei no 10.887, de 18 de junho 
de 2004.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 216. Revogado. Lei no 13.135, de 17-6-2015.

Art. 217. São beneficiários das pensões:
I – o cônjuge;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
a) a e) Revogadas. Lei no 13.135, de 17-6-2015.
II – o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, 
com percepção de pensão alimentícia estabelecida judicialmente;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
a) a d) Revogadas. Lei no 13.135, de 17-6-2015.
III – o companheiro ou companheira que comprove união estável 
como entidade familiar;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
IV – o filho de qualquer condição que atenda a um dos seguintes 
requisitos:
c	 Caput do inciso IV com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
a)	 seja menor de 21 (vinte e um) anos;
b)	seja inválido;
c	 Alíneas a e b acrescidas pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
c)	 tenha deficiência grave; ou
c	 Alínea c acrescida pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
c	 Art. 6o, I da Lei no 13.135, de 17-6-2015, que trata do prazo para inclusão 

de pessoas com deficiência grave entre os dependentes dos segurados 
do RGPS e do RPPS.

d)	tenha deficiência intelectual ou mental;
c	 Alínea d com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
V – a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do 
servidor; e
VI – o irmão de qualquer condição que comprove dependência 
econômica do servidor e atenda a um dos requisitos previstos 
no inciso IV.
c	 Incisos V e VI com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§ 1o A concessão de pensão aos beneficiários de que tratam os 
incisos I a IV do caput exclui os beneficiários referidos nos incisos 
V e VI.
§ 2o A concessão de pensão aos beneficiários de que trata o inciso 
V do caput exclui o beneficiário referido no inciso VI.
§ 3o O enteado e o menor tutelado equiparam‑se a filho median‑
te declaração do servidor e desde que comprovada dependência 
econômica, na forma estabelecida em regulamento.
c	 §§ 1o a 3o com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§ 4o VETADO. Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 218. Ocorrendo habilitação de vários titulares à pensão, 
o seu valor será distribuído em partes iguais entre os beneficiários 
habilitados.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§§ 1o a 3o Revogados. Lei no 13.135, de 17-6-2015.

Art. 219. A pensão por morte será devida ao conjunto dos 
dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a 
contar da data:
I – do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta 
dias) após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) 
anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais 
dependentes;



727

Lei no 8.112/1990

Trabalhista

Le
gi

sl
aç

ão
 C

om
pl

em
en

ta
r

II – do requerimento, quando requerida após o prazo previsto 
no inciso I do caput deste artigo; ou
III – da decisão judicial, na hipótese de morte presumida.
§ 1o A concessão da pensão por morte não será protelada pela 
falta de habilitação de outro possível dependente e a habili-
tação posterior que importe em exclusão ou inclusão de de-
pendente só produzirá efeito a partir da data da publicação 
da portaria de concessão da pensão ao dependente habilitado.
§ 2o Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição 
de dependente, este poderá requerer a sua habilitação provi-
sória ao benefício de pensão por morte, exclusivamente para 
fins de rateio dos valores com outros dependentes, vedado 
o pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da 
respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial em 
contrário.
§ 3o Nas ações em que for parte o ente público responsável 
pela concessão da pensão por morte, este poderá proceder de 
ofício à habilitação excepcional da referida pensão, apenas para 
efeitos de rateio, descontando‑se os valores referentes a esta 
habilitação das demais cotas, vedado o pagamento da respecti-
va cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada 
a existência de decisão judicial em contrário.
§ 4o Julgada improcedente a ação prevista no § 2o ou § 3o des-
te artigo, o valor retido será corrigido pelos índices legais de 
reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais 
dependentes, de acordo com as suas cotas e o tempo de duração 
de seus benefícios.
§ 5o Em qualquer hipótese, fica assegurada ao órgão concessor 
da pensão por morte a cobrança dos valores indevidamente 
pagos em função de nova habilitação.
c	 Art. 219 com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 220. Perde o direito à pensão por morte:
I – após o trânsito em julgado, o beneficiário condenado pela 
prática de crime de que tenha dolosamente resultado a morte 
do servidor;
II – o cônjuge, o companheiro ou a companheira se comprovada, a 
qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união 
estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir 
benefício previdenciário, apuradas em processo judicial no qual 
será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
c	 Art. 220 com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.

Art. 221. Será concedida pensão provisória por morte presu‑
mida do servidor, nos seguintes casos:
I – declaração de ausência, pela autoridade judiciária competente;
II – desaparecimento em desabamento, inundação, incêndio ou 
acidente não caracterizado como em serviço;
III – desaparecimento no desempenho das atribuições do cargo ou 
em missão de segurança.
Parágrafo único. A pensão provisória será transformada em 
vitalícia ou temporária, conforme o caso, decorridos 5 (cinco) anos 
de sua vigência, ressalvado o eventual reaparecimento do servidor, 
hipótese em que o benefício será automaticamente cancelado.

Art. 222. Acarreta perda da qualidade de beneficiário:
I – o seu falecimento;
II – a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a 
concessão da pensão ao cônjuge;
III – a cessação da invalidez, em se tratando de beneficiário 
inválido, ou o afastamento da deficiência, em se tratando de 
beneficiário com deficiência, respeitados os períodos mínimos 
decorrentes da aplicação das alíneas a e b do inciso VII do caput 
deste artigo;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

IV – o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, pelo filho 
ou irmão;
c	 Incisos III e IV com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
V – a acumulação de pensão na forma do art. 225;
VI – a renúncia expressa; e
VII – em relação aos beneficiários de que tratam os incisos I a III 
do caput do art. 217:
a)	o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o 

servidor tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou 
se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em 
menos de 2 (dois) anos antes do óbito do servidor;

b)	o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acordo 
com a idade do pensionista na data de óbito do servidor, 
depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo 
menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união 
estável:

1)	 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;
2)	 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de 

idade;
3)	 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos 

de idade;
4)	 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de 

idade;
5)	 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e 

três) anos de idade;
6)	 vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.
c	 Incisos VI e VII com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§ 1o A critério da administração, o beneficiário de pensão cuja 
preservação seja motivada por invalidez, por incapacidade ou por 
deficiência poderá ser convocado a qualquer momento para ava‑
liação das referidas condições.
c	 Parágrafo único renumerado para § 1o e com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.
§ 2o Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida no inciso III 
ou os prazos previstos na alínea b do inciso VII, ambos do caput, 
se o óbito do servidor decorrer de acidente de qualquer natureza 
ou de doença profissional ou do trabalho, independentemente 
do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da 
comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável.
§ 3o Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde que 
nesse período se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro 
na média nacional única, para ambos os sexos, corresponden‑
te à expectativa de sobrevida da população brasileira ao nascer, 
poderão ser fixadas, em números inteiros, novas idades para os 
fins previstos na alínea b do inciso VII do caput, em ato do Minis‑
tro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, limitado o 
acréscimo na comparação com as idades anteriores ao referido 
incremento.
§ 4o O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS) ou ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) será 
considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais 
referidas nas alíneas a e b do inciso VII do caput.
c	 §§ 2o a 4o acrescidos pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§ 5o Na hipótese de o servidor falecido estar, na data de seu fale-
cimento, obrigado por determinação judicial a pagar alimentos 
temporários a ex‑cônjuge, ex‑companheiro ou ex‑companheira, 
a pensão por morte será devida pelo prazo remanescente na 
data do óbito, caso não incida outra hipótese de cancelamento 
anterior do benefício.
§ 6o O beneficiário que não atender à convocação de que trata 
o § 1o deste artigo terá o benefício suspenso, observado o dis-
posto nos incisos I e II do caput do art. 95 da Lei no 13.146, de 6 
de julho de 2015.
c	 §§ 5o e 6o com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
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§ 7o O exercício de atividade remunerada, inclusive na condição 
de microempreendedor individual, não impede a concessão ou 
manutenção da cota da pensão de dependente com deficiência 
intelectual ou mental ou com deficiência grave.
§ 8o No ato de requerimento de benefícios previdenciários, não 
será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de 
beneficiário com deficiência, observados os procedimentos a 
serem estabelecidos em regulamento.
c	 §§ 7o e 8o acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 223. Por morte ou perda da qualidade de beneficiário, a 
respectiva cota reverterá para os cobeneficiários.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.

I e II – Revogados. Lei no 13.135, de 17-6-2015.

Art. 224. As pensões serão automaticamente atualizadas na 
mesma data e na mesma proporção dos reajustes dos vencimen‑
tos dos servidores, aplicando‑se o disposto no parágrafo único 
do art. 189.
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e)	 a averbação da construção civil localizada em área objeto de 
regularização fundiária de interesse social, na forma da Lei 
no 11.977, de 7 de julho de 2009.

c	 Alínea e acrescida pela Lei no 12.424, de 16-6-2011 (DOU de 17-6-2011 
e republicada no DOU de 20-6-2011).

§ 7o O condômino adquirente de unidades imobiliárias de obra 
de construção civil não incorporada na forma da Lei no 4.591, de 
16 de dezembro de 1964, poderá obter documento comprobató­
rio de inexistência de débito, desde que comprove o pagamento 
das contribuições relativas à sua unidade, conforme dispuser o 
regulamento.
§ 8o Revogado. Lei no 11.941, de 27-5-2009.

Art. 48. A prática de ato com inobservância do disposto no 
artigo anterior, ou o seu registro, acarretará a responsabilidade 
solidária dos contratantes e do oficial que lavrar ou registrar o 
instrumento, sendo o ato nulo para todos os efeitos.
§ 1o Os órgãos competentes podem intervir em instrumento que 
depender de prova de inexistência de débito, a fim de autorizar 
sua lavratura, desde que o débito seja pago no ato ou o seu paga­
mento fique assegurado mediante confissão de dívida fiscal com o 
oferecimento de garantias reais suficientes, na forma estabelecida 
em regulamento.
§ 2o Em se tratando de alienação de bens do ativo de empresa em 
regime de liquidação extrajudicial, visando à obtenção de recursos 
necessários ao pagamento dos credores, independentemente do 
pagamento ou da confissão de dívida fiscal, o Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS poderá autorizar a lavratura do respectivo 
instrumento, desde que o valor do crédito previdenciário conste, 
regularmente, do quadro geral de credores, observada a ordem 
de preferência legal.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 9.639, de 25-5-1998.
§ 3o O servidor, o serventuário da Justiça, o titular de serventia 
extrajudicial e a autoridade ou órgão que infringirem o disposto 
no artigo anterior incorrerão em multa aplicada na forma estabe­
lecida no artigo 92, sem prejuízo da responsabilidade administra­
tiva e penal cabível.
c	 § 2o transformado em § 3o e com a redação dada pela Lei no 9.639, de 

25-5-1998.
c	 Arts. 264 e 265 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdên-

cia Social).

TÍTULO VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 49. A matrícula da empresa será efetuada nos termos 
e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.941, de 27-5-2009.
I e II – Revogados. Lei no 11.941, de 27-5-2009.
§ 1o No caso de obra de construção civil, a matrícula deverá ser 
efetuada mediante comunicação obrigatória do responsável por 
sua execução, no prazo de 30 (trinta) dias, contado do início de 
suas atividades, quando obterá número cadastral básico, de ca­
ráter permanente.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 11.941, de 27-5-2009.
a e b) �Revogadas. Lei no 11.941, de 27-5-2009.
§ 2o Revogado. Lei no 11.941, de 27-5-2009.
§ 3o O não cumprimento do disposto no § 1o deste artigo sujeita 
o responsável a multa na forma estabelecida no art. 92 desta Lei.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 11.491, de 27-5-2009.
§ 4o O Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), 
por intermédio das Juntas Comerciais, e os Cartórios de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas prestarão, obrigatoriamente, ao Mi‑
nistério da Economia, ao INSS e à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil todas as informações referentes aos atos constitutivos 

e alterações posteriores relativos a empresas e entidades neles 
registradas.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

§ 5o A matrícula atribuída pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil ao produtor rural pessoa física ou segurado especial é o do­
cumento de inscrição do contribuinte, em substituição à inscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, a ser apresentado 
em suas relações com o Poder Público, inclusive para licenciamen­
to sanitário de produtos de origem animal ou vegetal submetidos 
a processos de beneficiamento ou industrialização artesanal, com 
as instituições financeiras, para fins de contratação de operações 
de crédito, e com os adquirentes de sua produção ou fornece­
dores de sementes, insumos, ferramentas e demais implementos 
agrícolas.
§ 6o O disposto no § 5o deste artigo não se aplica ao licenciamento 
sanitário de produtos sujeitos à incidência de Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados ou ao contribuinte cuja inscrição no Cadas­
tro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ seja obrigatória.
c	 §§ 5o e 6o acrescidos pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.
c	 Art. 256 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 50. Para fins de fiscalização do INSS, o Município, por 
intermédio do órgão competente, fornecerá relação de alvarás 
para construção civil e documentos de “habite‑se” concedidos.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.476, de 23-6-1997.
c	 A alteração que seria introduzida neste artigo pela Lei no 11.941, de 

27-5-2009, foi vetada, razão pela qual mantivemos a sua redação.

Art. 51. O crédito relativo a contribuições, cotas e respectivos 
adicionais ou acréscimos de qualquer natureza arrecadados pelos 
órgãos competentes, bem como a atualização monetária e os ju­
ros de mora, estão sujeitos, nos processos de falência, concordata 
ou concurso de credores, às disposições atinentes aos créditos da 
União, aos quais são equiparados.
c	 A concordata foi substituída pela recuperação judicial, conforme Lei 

no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).

Parágrafo único. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 
reivindicará os valores descontados pela empresa de seus empre­
gados e ainda não recolhidos.

Art. 52. Às empresas, enquanto estiverem em débito não 
garantido com a União, aplica‑se o disposto no art. 32 da Lei 
no 4.357, de 16 de julho de 1964.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.941, de 27-5-2009.

I e II – Revogados. Lei no 11.941, de 27-5-2009.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 11.941, de 27-5-2009.

Art. 53. Na execução judicial da dívida ativa da União, suas 
autarquias e fundações públicas, será facultado ao exequente in­
dicar bens à penhora, a qual será efetivada concomitantemente 
com a citação inicial do devedor.
§ 1o Os bens penhorados nos termos deste artigo ficam desde 
logo indisponíveis.
§ 2o Efetuado o pagamento integral da dívida executada, com 
seus acréscimos legais, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da 
citação, independentemente da juntada aos autos do respectivo 
mandado, poderá ser liberada a penhora, desde que não haja 
outra execução pendente.
§ 3o O disposto neste artigo aplica‑se também às execuções já 
processadas.
§ 4o Não sendo opostos embargos, no caso legal, ou sendo eles 
julgados improcedentes, os autos serão conclusos ao juiz do feito, 
para determinar o prosseguimento da execução.
c	 Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execuções Fiscais).
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Art. 54. Os órgãos competentes estabelecerão critério para a 
dispensa de constituição ou exigência de crédito de valor inferior 
ao custo dessa medida.

Art. 55. Revogado. Lei no 12.101, de 27-11-2009.

Art. 56. A inexistência de débitos em relação às contribuições 
devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, a partir da 
publicação desta Lei, é condição necessária para que os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios possam receber as transferências 
dos recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal – FPE e do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, 
celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como re­
ceber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em ge­
ral de órgãos ou entidades da administração direta e indireta da 
União.
§ 1o Revogado. MP no 2.187-13, de 24-8-2001.
c	 Antigo parágrafo único renumerado para § 1o pela Lei no 12.810, de 

15-5-2013.
§ 2o Os recursos do FPE e do FPM não transferidos em decorrência 
da aplicação do caput deste artigo poderão ser utilizados para 
quitação, total ou parcial, dos débitos relativos às contribuições 
de que tratam as alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 desta 
Lei, a pedido do representante legal do Estado, Distrito Federal 
ou Município.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.810, de 15-5-2013.

Art. 57. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios serão, 
igualmente, obrigados a apresentar, a partir de 1o de junho de 
1992, para os fins do disposto no artigo anterior, comprovação 
de pagamento da parcela mensal referente aos débitos com o 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, existentes até 1o de 
setembro de 1991, renegociados nos termos desta Lei.

Art. 58. Os débitos dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios para com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 
existentes até 1o de setembro de 1991, poderão ser liquidados em 
até 240 (duzentos e quarenta) parcelas mensais.
§ 1o Para apuração dos débitos será considerado o valor original 
atualizado pelo índice oficial utilizado pela Seguridade Social para 
correção de seus créditos.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 8.444, de 20-7-1992.
§ 2o As contribuições descontadas até 30 de junho de 1992 dos 
segurados que tenham prestado serviços aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios poderão ser objeto de acordo para par­
celamento em até doze meses, não se lhes aplicando o disposto 
no § 1o do artigo 38 desta Lei.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 8.444, de 20-7-1992.

Art. 59. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS implanta­
rá, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da publicação 
desta Lei, sistema próprio e informatizado de cadastro dos paga­
mentos e débitos dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e 
das Prefeituras Municipais, que viabilize o permanente acompa­
nhamento e fiscalização do disposto nos artigos 56, 57 e 58 e per­
mita a divulgação periódica dos devedores da Previdência Social.

Art. 60. O pagamento dos benefícios da Seguridade Social será 
realizado por intermédio da rede bancária ou por outras formas 
definidas pelo Ministério da Previdência Social.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.941, de 27-5-2009.
Parágrafo único. Revogado. MP no 2.170-36, de 23-8-2001.

Art. 61. As receitas provenientes da cobrança de débitos dos 
Estados e Municípios e da alienação, arrendamento ou locação de 
bens móveis ou imóveis pertencentes ao patrimônio do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, deverão constituir reserva téc­

nica, de longo prazo, que garantirá o seguro social estabelecido 
no Plano de Benefícios da Previdência Social.
Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos de que tra­
ta este artigo, para cobrir despesas de custeio em geral, inclusive 
as decorrentes de criação, majoração ou extensão dos benefícios 
ou serviços da Previdência Social, admitindo‑se sua utilização, 
excepcionalmente, em despesas de capital, na forma da lei de 
orçamento.

Art. 62. A contribuição estabelecida na Lei no 5.161, de 21 de 
outubro de 1966, em favor da Fundação Jorge Duprat Figueire­
do de Segurança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO, será 
de 2% (dois por cento) da receita proveniente da contribuição a 
cargo da empresa, a título de financiamento da complementação 
das prestações por acidente do trabalho, estabelecida no inciso 
II do artigo 22.
Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo poderão 
contribuir para o financiamento das despesas com pessoal e ad­
ministração geral da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segu­
rança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.639, de 25-5-1998.

TÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 
TRANSITÓRIAS

Capítulo I
DA MODERNIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Arts. 63 a 66. Revogados. MP no 2.216-37, de 31-8-2001.

Art. 67. Até que seja implantado o Cadastro Nacional do Tra­
balhador – CNT, as instituições e órgãos federais, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais, detentores de cadastros de empre­
sas e de contribuintes em geral, deverão colocar à disposição do 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, mediante a realização 
de convênios, todos os dados necessários à permanente atualiza­
ção dos cadastros da Previdência Social.

Art. 68. O Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais remeterá ao INSS, em até 1 (um) dia útil, pelo Sistema 
Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc) ou por outro 
meio que venha a substituí‑lo, a relação dos nascimentos, dos 
natimortos, dos casamentos, dos óbitos, das averbações, das 
anotações e das retificações registradas na serventia.
§ 1o Para os Municípios que não dispõem de provedor de cone‑
xão à internet ou de qualquer meio de acesso à internet, fica 
autorizada a remessa da relação em até 5 (cinco) dias úteis.
§ 2o Para os registros de nascimento e de natimorto, constarão 
das informações, obrigatoriamente, a inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), o sexo, a data e o local de nascimento do 
registrado, bem como o nome completo, o sexo, a data e o local 
de nascimento e a inscrição no CPF da filiação.
§ 3o Para os registros de casamento e de óbito, constarão das 
informações, obrigatoriamente, a inscrição no CPF, o sexo, a 
data e o local de nascimento do registrado, bem como, acaso 
disponíveis, os seguintes dados:
I – número do cadastro perante o Programa de Integração Social 
(PIS) ou o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP);
II – Número de Identificação do Trabalhador (NIT);
III – número de benefício previdenciário ou assistencial, se a 
pessoa falecida for titular de qualquer benefício pago pelo 
INSS;
IV – número de registro da Carteira de Identidade e respectivo 
órgão emissor;
V – número do título de eleitor;



748

Lei no 8.212/1991

Vade Mecum

VI – número e série da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS).
§ 4o No caso de não haver sido registrado nenhum nascimento, 
natimorto, casamento, óbito ou averbações, anotações e retifi‑
cações no mês, deverá o Titular do Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Naturais comunicar este fato ao INSS até o 5o (quinto) 
dia útil do mês subsequente.
§ 5o O descumprimento de qualquer obrigação imposta neste 
artigo e o fornecimento de informação inexata sujeitarão o Ti‑
tular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais, além de 
outras penalidades previstas, à penalidade prevista no art. 92 
desta Lei e à ação regressiva proposta pelo INSS, em razão dos 
danos sofridos.

Art. 69. O INSS manterá programa permanente de revisão da 
concessão e da manutenção dos benefícios por ele administra‑
dos, a fim de apurar irregularidades ou erros materiais.
§ 1o Na hipótese de haver indícios de irregularidade ou erros 
materiais na concessão, na manutenção ou na revisão do be‑
nefício, o INSS notificará o beneficiário, o seu representante 
legal ou o seu procurador para apresentar defesa, provas ou 
documentos dos quais dispuser, no prazo de:
I – 30 (trinta) dias, no caso de trabalhador urbano;
II – 60 (sessenta) dias, no caso de trabalhador rural individual e 
avulso, agricultor familiar ou segurado especial.
§ 2o A notificação a que se refere o § 1o deste artigo será feita:
I – preferencialmente por rede bancária ou por meio eletrônico, 
conforme previsto em regulamento;
II – por via postal, por carta simples, considerado o endereço 
constante do cadastro do benefício, hipótese em que o aviso de 
recebimento será considerado prova suficiente da notificação;
III – pessoalmente, quando entregue ao interessado em mãos; 
ou
IV – por edital, nos casos de retorno com a não localização do 
segurado, referente à comunicação indicada no inciso II deste 
parágrafo.
§ 3o A defesa poderá ser apresentada pelo canal de atendimen‑
to eletrônico do INSS ou na Agência da Previdência Social do 
domicílio do beneficiário, na forma do regulamento.
§ 4o O benefício será suspenso nas seguintes hipóteses:
I – não apresentação da defesa no prazo estabelecido no § 1o 
deste artigo;
II – defesa considerada insuficiente ou improcedente pelo INSS.
§ 5o O INSS deverá notificar o beneficiário quanto à suspensão 
do benefício de que trata o § 4o deste artigo e conceder‑lhe 
prazo de 30 (trinta) dias para interposição de recurso.
§ 6o Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a suspensão a 
que se refere o § 4o deste artigo, sem que o beneficiário, o 
seu representante legal ou o seu procurador apresente recurso 
administrativo aos canais de atendimento do INSS ou a outros 
canais autorizados, o benefício será cessado.
§ 7o Para fins do disposto no caput deste artigo, o INSS poderá 
realizar recenseamento para atualização do cadastro dos be‑
neficiários, abrangidos os benefícios administrados pelo INSS, 
observado o disposto nos incisos III, IV e V do § 8o deste artigo.
§ 8o Aqueles que receberem benefícios realizarão anualmente a 
comprovação de vida nas instituições financeiras, por meio de 
atendimento eletrônico com uso de biometria ou por qualquer 
meio definido pelo INSS que assegure a identificação do bene‑
ficiário, observadas as seguintes disposições:

I – a prova de vida e a renovação de senha serão efetuadas 
por aquele que receber o benefício, mediante identificação por 
funcionário da instituição, quando realizada nas instituições 
financeiras;
II – o representante legal ou o procurador do beneficiário, legal‑
mente cadastrado no INSS, poderá realizar a prova de vida no 
INSS ou na instituição financeira responsável pelo pagamento;
III – a prova de vida de segurados com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos será disciplinada em ato do Presidente do 
INSS;
IV – o INSS disporá de meios, incluída a realização de pesquisa 
externa, que garantam a identificação e o processo de prova 
de vida para pessoas com dificuldades de locomoção e idosos 
acima de 80 (oitenta) anos que recebam benefícios; e
V – o INSS poderá bloquear o pagamento do benefício encami‑
nhado às instituições financeiras até que o beneficiário atenda 
à convocação, permitida a liberação do pagamento automati‑
camente pela instituição financeira.
§ 9o O recurso de que trata o § 5o deste artigo não terá efeito 
suspensivo.
§  10. Apurada irregularidade recorrente ou fragilidade nos 
procedimentos, reconhecida na forma prevista no caput deste 
artigo ou pelos órgãos de controle, os procedimentos de análise 
e concessão de benefícios serão revistos, de modo a reduzir o 
risco de fraude e concessão irregular.
§ 11. Para fins do disposto no § 8o deste artigo, preservados a in‑
tegridade dos dados e o sigilo eventualmente existente, o INSS:
I – terá acesso a todos os dados biométricos mantidos e admi‑
nistrados pelos órgãos públicos federais; e
II – poderá ter, por meio de convênio, acesso aos dados 
biométricos:
a)	da Justiça Eleitoral; e
b)	de outros entes federativos.
c	 Arts. 68 e 69 com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados 
por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do paga­
mento do benefício, a submeterem‑se a exames médico‑periciais, 
estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodi­
cidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria.

Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS deverá 
rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do traba­
lho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistên­
cia, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho 
alegada como causa para a sua concessão.
Parágrafo único. Será cabível a concessão de liminar nas ações 
rescisórias e revisional, para suspender a execução do julgado 
rescindendo ou revisando, em caso de fraude ou erro material 
comprovado.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Art. 72. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS promove­
rá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação 
desta Lei, a revisão das indenizações associadas a benefícios por 
acidentes do trabalho, cujos valores excedam a Cr$ 1.700.000,00 
(um milhão e setecentos mil cruzeiros).

Art. 73. O setor encarregado pela área de benefícios no âmbito 
do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS deverá estabelecer 
indicadores qualitativos e quantitativos para acompanhamento e 
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Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemen-
te de contribuições:
c	 Art. 24, parágrafo único, desta Lei.
c	 Lei no 10.666, de 8-5-2003, dispõe sobre a Concessão da Aposentadoria 

Especial ao Cooperado de Cooperativa de Trabalho ou de Produção.
c	 Súm. no 416 do STJ.

I – sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício, exceto 
do auxílio‑acidente;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
c	 Art. 476 da CLT.

II – até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o 
segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida 
pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem 
remuneração;
III – até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado 
acometido de doença de segregação compulsória;
IV – até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido 
ou recluso;
V – até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorpo-
rado às Forças Armadas para prestar serviço militar;
VI – até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segu-
rado facultativo.
§ 1o O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e qua-
tro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) 
contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da 
qualidade de segurado.
§ 2o Os prazos do inciso II ou do § 1o serão acrescidos de doze me-
ses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa 
situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social.
§ 3o Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os 
seus direitos perante a Previdência Social.
§ 4o A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte 
ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade 
Social para recolhimento da contribuição referente ao mês ime-
diatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo 
e seus parágrafos.
c	 Art. 13 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Seção II
DOS DEPENDENTES

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência So-
cial, na condição de dependentes do segurado:
c	 Arts. 7o, XII e XXV, e 201, IV e V, da CF.

I – o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não eman-
cipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos 
ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou 
deficiência grave;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
c	 Art. 114, II, do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

II – os pais;
c	 Art. 22, § 3o, do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

III – o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 
(vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual 
ou mental ou deficiência grave;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

IV – Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.
§ 1o A existência de dependente de qualquer das classes deste 
artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes.

§ 2o O enteado e o menor tutelado equiparam‑se a filho mediante 
declaração do segurado e desde que comprovada a dependência 
econômica na forma estabelecida no Regulamento.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.

§ 3o Considera‑se companheira ou companheiro a pessoa que, 
sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com 
a segurada, de acordo com o § 3o do artigo 226 da Constituição 
Federal.
§ 4o A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é 
presumida e a das demais deve ser comprovada.
c	 Art.16 do Dec. no  3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

§ 5o As provas de união estável e de dependência econômica 
exigem início de prova material contemporânea dos fatos, pro‑
duzido em período não superior a 24 (vinte e quatro) meses an‑
terior à data do óbito ou do recolhimento à prisão do segurado, 
não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na 
ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 
disposto no regulamento.
§ 6o Na hipótese da alínea c do inciso V do § 2o do art. 77 desta 
Lei, a par da exigência do § 5o deste artigo, deverá ser apresen‑
tado, ainda, início de prova material que comprove união está‑
vel por pelo menos 2 (dois) anos antes do óbito do segurado.
§ 7o Será excluído definitivamente da condição de dependente 
quem tiver sido condenado criminalmente por sentença com 
trânsito em julgado, como autor, coautor ou partícipe de ho‑
micídio doloso, ou de tentativa desse crime, cometido contra a 
pessoa do segurado, ressalvados os absolutamente incapazes 
e os inimputáveis.
c	 §§ 5o a 7o acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Seção III
DAS INSCRIÇÕES

Art. 17. O Regulamento disciplinará a forma de inscrição do 
segurado e dos dependentes.
§ 1o Incumbe ao dependente promover a sua inscrição quando do 
requerimento do benefício a que estiver habilitado.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 10.403, de 8-1-2002.

§ 2o Revogado. Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§ 3o Revogado. Lei no 11.718, de 20-6-2008.
§ 4o A inscrição do segurado especial será feita de forma a vincu-
lá‑lo ao respectivo grupo familiar e conterá, além das informações 
pessoais, a identificação da propriedade em que desenvolve a 
atividade e a que título, se nela reside ou o Município onde reside 
e, quando for o caso, a identificação e inscrição da pessoa respon-
sável pelo grupo familiar.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 12.873, de 24-10-2013.
c	 Art. 38‑A desta Lei.

§ 5o O segurado especial integrante de grupo familiar que não 
seja proprietário ou dono do imóvel rural em que desenvolve sua 
atividade deverá informar, no ato da inscrição, conforme o caso, o 
nome do parceiro ou meeiro outorgante, arrendador, comodante 
ou assemelhado.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.

§ 6o Revogado. Lei no 12.873, de 24-10-2013.
§ 7o Não será admitida a inscrição post mortem de segurado 
contribuinte individual e de segurado facultativo.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
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Capítulo II
DAS PRESTAÇÕES EM GERAL

Seção I
DAS ESPÉCIES DE PRESTAÇÕES

Art. 18. O Regime Geral de Previdência Social compreende 
as seguintes prestações, devidas inclusive em razão de eventos 
decorrentes de acidente do trabalho, expressas em benefícios e 
serviços:
I – quanto ao segurado:
a)	 aposentadoria por invalidez;
b)	aposentadoria por idade;
c)	 aposentadoria por tempo de contribuição;
c	 Alínea c com a redação dada pela LC no 123, de 14-12-2006.
d)	aposentadoria especial;
c	 Súm. no 726 do STF.
e)	 auxílio‑doença;
f)	 salário‑família;
g)	salário‑maternidade;
h)	auxílio‑acidente;
i)	 Revogada. Lei no 8.870, de 15-4-1994.
II – quanto ao dependente:
a)	 pensão por morte;
b)	auxílio‑reclusão;
III – quanto ao segurado e dependente:
a)	Revogada. Lei no 9.032, de 28-4-1995.
b)	serviço social;
c)	 reabilitação profissional.
§ 1o Somente poderão beneficiar‑se do auxílio‑acidente os segura-
dos incluídos nos incisos I, II, VI e VII do art. 11 desta Lei.
c	 § 1o com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
§ 2o O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS 
que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele re-
tornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em 
decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário‑família 
e à reabilitação profissional, quando empregado.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.
c	 Art. 25 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).
§ 3o O segurado contribuinte individual, que trabalhe por conta 
própria, sem relação de trabalho com empresa ou equiparado, 
e o segurado facultativo que contribuam na forma do § 2o do 
art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, não farão jus à 
aposentadoria por tempo de contribuição.
c	 § 3o acrescido pela LC no 123, de 14-12-2006.
§ 4o Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão ser 
solicitados, pelos interessados, aos Oficiais de Registro Civil das 
Pessoas Naturais, que encaminharão, eletronicamente, requeri‑
mento e respectiva documentação comprobatória de seu direito 
para deliberação e análise do Instituto Nacional do Seguro So‑
cial (INSS), nos termos do regulamento.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do 
trabalho a serviço de empresa ou de empregador doméstico ou 
pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII 
do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente 
ou temporária, da capacidade para o trabalho.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
§ 1o A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas 
coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde do 
trabalhador.

§ 2o Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar 
a empresa de cumprir as normas de segurança e higiene do 
trabalho.
§ 3o É dever da empresa prestar informações pormenorizadas so-
bre os riscos da operação a executar e do produto a manipular.
§ 4o O Ministério do Trabalho e da Previdência Social fiscalizará e 
os sindicatos e entidades representativas de classe acompanharão 
o fiel cumprimento do disposto nos parágrafos anteriores, confor-
me dispuser o Regulamento.

Art. 20. Consideram‑se acidente do trabalho, nos termos do 
artigo anterior, as seguintes entidades mórbidas:
I – doença profissional, assim entendida a produzida ou desenca-
deada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade 
e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social;
II – doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desen-
cadeada em função de condições especiais em que o trabalho é 
realizado e com ele se relacione diretamente, constante da relação 
mencionada no inciso I.
§ 1o Não são consideradas como doença do trabalho:
a)	 a doença degenerativa;
b)	a inerente a grupo etário;
c)	 a que não produza incapacidade laborativa;
d)	a doença endêmica adquirida por segurado habitante de re-

gião em que ela se desenvolva, salvo comprovação de que é 
resultante de exposição ou contato direto determinado pela 
natureza do trabalho.

§ 2o Em caso excepcional, constatando‑se que a doença não in-
cluída na relação prevista nos incisos I e II deste artigo resultou 
das condições especiais em que o trabalho é executado e com ele 
se relaciona diretamente, a Previdência Social deve considerá‑la 
acidente do trabalho.

Art. 21. Equiparam‑se também ao acidente do trabalho, para 
efeitos desta Lei:
I – o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a 
causa única, haja contribuído diretamente para a morte do se-
gurado, para redução ou perda da sua capacidade para o tra-
balho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua 
recuperação;
II – o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do 
trabalho, em consequência de:
a)	 ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por ter-

ceiro ou companheiro de trabalho;
b)	ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de 

disputa relacionada ao trabalho;
c)	 ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro 

ou de companheiro de trabalho;
d)	ato de pessoa privada do uso da razão;
e)	 desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou 

decorrentes de força maior;
III – a doença proveniente de contaminação acidental do empre-
gado no exercício de sua atividade;
IV – o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e 
horário de trabalho:
a)	 na execução de ordem ou na realização de serviço sob a auto-

ridade da empresa;
b)	na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para 

lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito;
c)	 em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando 

financiada por esta dentro de seus planos para melhor capa
citação da mão de obra, independentemente do meio de loco-
moção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado;
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d)	no percurso da residência para o local de trabalho ou deste 
para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive 
veículo de propriedade do segurado.

§ 1o Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por oca-
sião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do 
trabalho ou durante este, o empregado é considerado no exercício 
do trabalho.
§ 2o Não é considerada agravação ou complicação de acidente do 
trabalho a lesão que, resultante de acidente de outra origem, se 
associe ou se superponha às consequências do anterior.

Art. 21‑A. A perícia médica do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) considerará caracterizada a natureza acidentária da 
incapacidade quando constatar ocorrência de nexo técnico epide-
miológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da relação entre 
a atividade da empresa ou do empregado doméstico e a entidade 
mórbida motivadora da incapacidade elencada na Classificação 
Internacional de Doenças (CID), em conformidade com o que dis-
puser o regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
c	 Art. 22, § 5o, desta Lei.

§ 1o A perícia médica do INSS deixará de aplicar o disposto neste 
artigo quando demonstrada a inexistência do nexo de que trata 
o caput deste artigo.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 11.430, de 26-12-2006.

§ 2o A empresa ou o empregador doméstico poderão requerer a 
não aplicação do nexo técnico epidemiológico, de cuja decisão 
caberá recurso, com efeito suspensivo, da empresa, do empre-
gador doméstico ou do segurado ao Conselho de Recursos da 
Previdência Social.
c	 § 2o com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.

Art. 22. A empresa ou o empregador doméstico deverão co-
municar o acidente do trabalho à Previdência Social até o primeiro 
dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de ime-
diato, à autoridade competente, sob pena de multa variável entre 
o limite mínimo e o limite máximo do salário de contribuição, 
sucessivamente aumentada nas reincidências, aplicada e cobrada 
pela Previdência Social.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.

§ 1o Da comunicação a que se refere este artigo receberão cópia 
fiel o acidentado ou seus dependentes, bem como o sindicato a 
que corresponda a sua categoria.
§  2o Na falta de comunicação por parte da empresa, podem 
formalizá‑la o próprio acidentado, seus dependentes, a entidade 
sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer auto-
ridade pública, não prevalecendo nestes casos o prazo previsto 
neste artigo.
§ 3o A comunicação a que se refere o § 2o não exime a empresa 
de responsabilidade pela falta do cumprimento do disposto neste 
artigo.
§ 4o Os sindicatos e entidades representativas de classe poderão 
acompanhar a cobrança, pela Previdência Social, das multas pre-
vistas neste artigo.
§ 5o A multa de que trata este artigo não se aplica na hipótese do 
caput do art. 21‑A.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 11.430, de 26-12-2006.

Art. 23. Considera‑se como dia do acidente, no caso de doen-
ça profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade 
laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da se-
gregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnósti-
co, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro.
c	 Súm. no 507 do STJ.

Seção II
DOS PERÍODOS DE CARÊNCIA

Art. 24. Período de carência é o número mínimo de contribui-
ções mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao 
benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos 
meses de suas competências.
c	 Art. 89, § 7o, da Lei no 8.212, de 24-7-1991 (Lei Orgânica da Seguridade 

Social).
c	 Art. 26 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Parágrafo único. Revogado. Lei no 13.457, de 26-6-2017.

Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime 
Geral de Previdência Social depende dos seguintes períodos de 
carência, ressalvado o disposto no artigo 26:
I – auxílio‑doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) con-
tribuições mensais;
c	 Art. 151 desta Lei.

II – aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de servi-
ço e aposentadoria especial: 180 (cento e oitenta) contribuições 
mensais.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 8.870, de 15-4-1994.
c	 Art. 142 desta Lei.
c	 Súm. no 726 do STF.

III – salário‑maternidade para as seguradas de que tratam os 
incisos V e VII do caput do art. 11 e o art. 13 desta Lei: 10 (dez) 
contribuições mensais, respeitado o disposto no parágrafo úni‑
co do art. 39 desta Lei; e
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

IV – auxílio‑reclusão: 24 (vinte e quatro) contribuições mensais.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Parágrafo único. Em caso de parto antecipado, o período de 
carência a que se refere o inciso III será reduzido em número de 
contribuições equivalente ao número de meses em que o parto 
foi antecipado.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.
c	 Art. 29 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes 
prestações:
I – pensão por morte, salário‑família e auxílio‑acidente;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
c	 Súm. no 416 do STJ.

II – auxílio‑doença e aposentadoria por invalidez nos casos de aci-
dente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou 
do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar‑se 
ao RGPS, for acometido de alguma das doenças e afecções es-
pecificadas em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e da 
Previdência Social, atualizada a cada 3 (três) anos, de acordo com 
os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou ou-
tro fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam 
tratamento particularizado;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.

III – os benefícios concedidos na forma do inciso I do artigo 39, aos 
segurados especiais referidos no inciso VII do artigo 11 desta Lei;
IV – serviço social;
V – reabilitação profissional;
VI – salário‑maternidade para as seguradas empregada, trabalha-
dora avulsa e empregada doméstica.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.
c	 Art. 30 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).
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Art. 27. Para cômputo do período de carência, serão conside-
radas as contribuições:
I – referentes ao período a partir da data de filiação ao Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), no caso dos segurados em-
pregados, inclusive os domésticos, e dos trabalhadores avulsos;
II – realizadas a contar da data de efetivo pagamento da primeira 
contribuição sem atraso, não sendo consideradas para este fim as 
contribuições recolhidas com atraso referentes a competências 
anteriores, no caso dos segurados contribuinte individual, especial 
e facultativo, referidos, respectivamente, nos incisos V e VII do 
art. 11 e no art. 13.
c	 Art. 27 com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
c	 Art. 28 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 27‑A. Na hipótese de perda da qualidade de segura‑
do, para fins da concessão dos benefícios de auxílio‑doença, 
de aposentadoria por invalidez, de salário‑maternidade e de 
auxílio‑reclusão, o segurado deverá contar, a partir da data da 
nova filiação à Previdência Social, com metade dos períodos 
previstos nos incisos I, III e IV do caput do art. 25 desta Lei.
c	 Art. 27‑A com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Seção III
DO CÁLCULO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS

Subseção I
DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO

Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclu-
sive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do 
trabalho, exceto o salário‑família e o salário‑maternidade, será 
calculado com base no salário de benefício.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
c	 Art. 31 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).
§§ 1o a 4o Revogados. Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Art. 29. O salário de benefício consiste:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.
I – para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I 
do artigo 18, na média aritmética simples dos maiores salários de 
contribuição correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo 
o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;
II – para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso 
I do artigo 18, na média aritmética simples dos maiores salários de 
contribuição correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo 
o período contributivo.
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.
§ 1o Revogado. Lei no 9.876, de 26-11-1999.
§ 2o O valor do salário de benefício não será inferior ao de um 
salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário de 
contribuição na data de início do benefício.
c	 Lei no 10.999, de 15-12-2004, autoriza a revisão dos benefícios previ-

denciários concedidos, com data base posterior a fevereiro de 1994, e o 
pagamento dos valores atrasados nas condições que especifica.

c	 Art. 2o da Port. do MF no 15, de 16-1-2018, que altera o valor do salário de 
benefício e do salário de contribuição a partir de 1o de janeiro de 2018.

§ 3o Serão considerados para cálculo do salário de benefício os 
ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob 
forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha 
incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo‑terceiro 
salário (gratificação natalina).
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 8.870, de 15-4-1994.
§ 4o Não será considerado, para o cálculo do salário de benefício, 
o aumento dos salários de contribuição que exceder o limite le-
gal, inclusive o voluntariamente concedido nos 36 (trinta e seis) 

meses imediatamente anteriores ao início do benefício, salvo se 
homologado pela Justiça do Trabalho, resultante de promoção 
regulada por normas gerais da empresa, admitida pela legislação 
do trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial 
obtido pela categoria respectiva.
§ 5o Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido 
benefícios por incapacidade, sua duração será contada, consi-
derando‑se como salário de contribuição, no período, o salário 
de benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, 
reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, 
não podendo ser inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.
c	 Súm. no 557 do STJ.

§ 6o O salário de benefício do segurado especial consiste no valor 
equivalente ao salário mínimo, ressalvado o disposto no inciso II 
do art. 39 e nos §§ 3o e 4o do art. 48 desta Lei.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.

I e II – Revogados. Lei no 11.718, de 20-6-2008.
§ 7o O fator previdenciário será calculado considerando‑se a ida-
de, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do se-
gurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante do Anexo 
desta Lei.
c	 A referência feita a “Anexo desta Lei”, conforme consta na publica-

ção oficial, deve ser entendida como sendo “Anexo da Lei no 9.876, de 
26-11-1999”.

§ 8o Para efeito do disposto no § 7o, a expectativa de sobrevida do 
segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua 
completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística – IBGE, considerando‑se a média 
nacional única para ambos os sexos.
c	 Dec. no 3.266, de 29-11-1999, atribui competência e fixa a periodicidade 

para a publicação da tábua completa de mortalidade de que trata este 
parágrafo.

§ 9o Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de 
contribuição do segurado serão adicionados:
I – 5 (cinco) anos, quando se tratar de mulher;
II – 5 (cinco) anos, quando se tratar de professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de ma-
gistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio;
III – 10 (dez) anos, quando se tratar de professora que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de ma-
gistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.
c	 §§ 6o a 9o acrescidos pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.
c	 Art. 32 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

§ 10. O auxílio‑doença não poderá exceder a média aritmética 
simples dos últimos 12 (doze) salários‑de‑contribuição, inclusive 
em caso de remuneração variável, ou, se não alcançado o número 
de 12 (doze), a média aritmética simples dos salários‑de‑contri-
buição existentes.
c	 § 10 com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.

§§ 11 a 13. VETADOS. Lei no 13.135, de 17-6-2015.

Art. 29‑A. O INSS utilizará as informações constantes no Ca-
dastro Nacional de Informações Sociais – CNIS sobre os vínculos e 
as remunerações dos segurados, para fins de cálculo do salário de 
benefício, comprovação de filiação ao Regime Geral de Previdên-
cia Social, tempo de contribuição e relação de emprego.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 128, de 19-12-2008.

§ 1o O INSS terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir 
da solicitação do pedido, para fornecer ao segurado as informa-
ções previstas no caput deste artigo.
§ 2o O segurado poderá solicitar, a qualquer momento, a inclusão, 
exclusão ou retificação de informações constantes do CNIS, com 



759

Lei no 8.213/1991

Trabalhista

Le
gi

sl
aç

ão
 C

om
pl

em
en

ta
r

a apresentação de documentos comprobatórios dos dados diver-
gentes, conforme critérios definidos pelo INSS.
c	 § 2o com a redação dada pela LC no 128, de 19-12-2008.

§ 3o A aceitação de informações relativas a vínculos e remunera-
ções inseridas extemporaneamente no CNIS, inclusive retificações 
de informações anteriormente inseridas, fica condicionada à com-
provação dos dados ou das divergências apontadas, conforme 
critérios definidos em regulamento.
§ 4o Considera‑se extemporânea a inserção de dados decorrentes 
de documento inicial ou de retificação de dados anteriormente 
informados, quando o documento ou a retificação, ou a informa-
ção retificadora, forem apresentados após os prazos estabelecidos 
em regulamento.
§ 5o Havendo dúvida sobre a regularidade do vínculo incluído no 
CNIS e inexistência de informações sobre remunerações e con-
tribuições, o INSS exigirá a apresentação dos documentos que 
serviram de base à anotação, sob pena de exclusão do período.
c	 §§ 3o a 5o acrescidos pela LC no 128, de 19-12-2008.

Art. 29‑B. Os salários de contribuição considerados no cálculo 
do valor do benefício serão corrigidos mês a mês de acordo com 
a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
– INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE.
c	 Art. 29‑B acrescido pela Lei no 10.887, de 18-6-2004.

Art. 29‑C. O segurado que preencher o requisito para a apo-
sentadoria por tempo de contribuição poderá optar pela não in-
cidência do fator previdenciário no cálculo de sua aposentadoria, 
quando o total resultante da soma de sua idade e de seu tempo 
de contribuição, incluídas as frações, na data de requerimento da 
aposentadoria, for:
I – igual ou superior a noventa e cinco pontos, se homem, obser-
vando o tempo mínimo de contribuição de trinta e cinco anos; ou
II – igual ou superior a oitenta e cinco pontos, se mulher, observa-
do o tempo mínimo de contribuição de trinta anos.
§ 1o Para os fins do disposto no caput, serão somadas as frações 
em meses completos de tempo de contribuição e idade.
§ 2o As somas de idade e de tempo de contribuição previstas no 
caput serão majoradas em um ponto em:
I – 31 de dezembro de 2018;
II – 31 de dezembro de 2020;
III – 31 de dezembro de 2022;
IV – 31 de dezembro de 2024; e
V – 31 de dezembro de 2026.
§ 3o Para efeito de aplicação do disposto no caput e no § 2o, 
o tempo mínimo de contribuição do professor e da professora 
que comprovarem exclusivamente tempo de efetivo exercício 
de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio será de, respectivamente, trinta e vinte e cinco anos, e 
serão acrescidos cinco pontos à soma da idade com o tempo de 
contribuição.
§ 4o Ao segurado que alcançar o requisito necessário ao exercício 
da opção de que trata o caput e deixar de requerer aposentadoria 
será assegurado o direito à opção com a aplicação da pontuação 
exigida na data do cumprimento do requisito nos termos deste 
artigo.
§ 5o VETADO. Lei no 13.183, de 4-11-2015.
c	 Art. 29‑C com a redação dada pela Lei no 13.183, de 4-11-2015.
c	 Súm. no 557 do STJ.

Art. 29‑D. VETADO. Lei no 13.183, de 4-11-2015.

Art. 30. Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Art. 31. O valor mensal do auxílio‑acidente integra o salário 
de contribuição, para fins de cálculo do salário de benefício de 
qualquer aposentadoria, observado, no que couber, o disposto no 
artigo 29 e no artigo 86, § 5o.
c	 Artigo restabelecido e com a redação dada pela Lei no  9.528, de 

10-12-1997.

Art. 32. O salário de benefício do segurado que contribuir 
em razão de atividades concomitantes será calculado com base 
na soma dos salários de contribuição das atividades exercidas 
na data do requerimento ou do óbito, ou no período básico de 
cálculo, observado o disposto no art. 29 desta Lei.
I a III – Revogados. Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§ 1o O disposto neste artigo não se aplica ao segurado que, em 
obediência ao limite máximo do salário de contribuição, contri‑
buiu apenas por uma das atividades concomitantes.
§ 2o Não se aplica o disposto neste artigo ao segurado que tenha 
sofrido redução do salário de contribuição das atividades con‑
comitantes em respeito ao limite máximo desse salário.
c	 Art. 32 com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
Subseção II

DA RENDA MENSAL DO BENEFÍCIO

Art. 33. A renda mensal do benefício de prestação continuada 
que substituir o salário de contribuição ou o rendimento do tra-
balho do segurado não terá valor inferior ao do salário mínimo, 
nem superior ao do limite máximo do salário de contribuição, 
ressalvado o disposto no artigo 45 desta Lei.
c	 Art. 35 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 34. No cálculo do valor da renda mensal do benefício, in-
clusive o decorrente de acidente do trabalho, serão computados:
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
I – para o segurado empregado, inclusive o doméstico, e o traba-
lhador avulso, os salários de contribuição referentes aos meses de 
contribuições devidas, ainda que não recolhidas pela empresa ou 
pelo empregador doméstico, sem prejuízo da respectiva cobrança 
e da aplicação das penalidades cabíveis, observado o disposto no 
§ 5o do art. 29‑A;
II – para o segurado empregado, inclusive o doméstico, o tra-
balhador avulso e o segurado especial, o valor mensal do auxí-
lio‑acidente, considerado como salário de contribuição para fins 
de concessão de qualquer aposentadoria, nos termos do art. 31;
c	 Incisos I e II com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
III – para os demais segurados, os salários de contribuição referen-
tes aos meses de contribuições efetivamente recolhidas.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.
c	 Art. 36 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 35. Ao segurado empregado, inclusive o doméstico, e 
ao trabalhador avulso que tenham cumprido todas as condições 
para a concessão do benefício pleiteado, mas não possam com-
provar o valor de seus salários de contribuição no período básico 
de cálculo, será concedido o benefício de valor mínimo, devendo 
esta renda ser recalculada quando da apresentação de prova dos 
salários de contribuição.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
c	 Art. 36, § 2o, do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 36. Para o segurado empregado doméstico que, tendo 
satisfeito as condições exigidas para a concessão do benefício re-
querido, não comprovar o efetivo recolhimento das contribuições 
devidas, será concedido o benefício de valor mínimo, devendo 
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sua renda ser recalculada quando da apresentação da prova do 
recolhimento das contribuições.
c	 Art. 36, § 3o, do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 37. A renda mensal inicial, recalculada de acordo com o 
disposto no art. 35, deve ser reajustada como a dos benefícios 
correspondentes com igual data de início e substituirá, a partir da 
data do requerimento de revisão do valor do benefício, a renda 
mensal que prevalecia até então.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
c	 Art. 37 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 38. Sem prejuízo do disposto no art. 35, cabe à Previdên-
cia Social manter cadastro dos segurados com todos os informes 
necessários para o cálculo da renda mensal dos benefícios.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.

Art. 38‑A. O Ministério da Economia manterá sistema de 
cadastro dos segurados especiais no Cadastro Nacional de In‑
formações Sociais (CNIS), observado o disposto nos §§ 4o e 5o 
do art. 17 desta Lei, e poderá firmar acordo de cooperação com 
o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e com 
outros órgãos da administração pública federal, estadual, dis‑
trital e municipal para a manutenção e a gestão do sistema de 
cadastro.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§ 1o O sistema de que trata o caput deste artigo preverá a ma‑
nutenção e a atualização anual do cadastro e conterá as infor‑
mações necessárias à caracterização da condição de segurado 
especial, nos termos do disposto no regulamento.
§ 2o Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar 
nenhum ônus para os segurados, sem prejuízo do disposto no 
§ 4o deste artigo.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§ 2o Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar 
nenhum ônus para os segurados, sejam eles filiados ou não às 
entidades conveniadas.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.
§ 3o O INSS, no ato de habilitação ou de concessão de benefício, 
deverá verificar a condição de segurado especial e, se for o caso, 
o pagamento da contribuição previdenciária, nos termos da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991, considerando, dentre outros, 
o que consta do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) 
de que trata o art. 29‑A desta Lei.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.134, de 16-6-2015.
§ 4o A atualização anual de que trata o § 1o deste artigo será 
feita até 30 de junho do ano subsequente.
§ 5o É vedada a atualização de que trata o § 1o deste artigo após 
o prazo de 5 (cinco) anos, contado da data estabelecida no § 4o 
deste artigo.
§ 6o Decorrido o prazo de 5 (cinco) anos de que trata o § 5o deste 
artigo, o segurado especial só poderá computar o período de 
trabalho rural se efetuados em época própria a comercializa‑
ção da produção e o recolhimento da contribuição prevista no 
art. 25 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
c	 §§ 4o a 6o acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 38‑B. O INSS utilizará as informações constantes do 
cadastro de que trata o art. 38‑A para fins de comprovação do 
exercício da atividade e da condição do segurado especial e do 
respectivo grupo familiar.
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.134, de 16-6-2015.
§ 1o A partir de 1o de janeiro de 2023, a comprovação da condi‑
ção e do exercício da atividade rural do segurado especial ocor‑

rerá, exclusivamente, pelas informações constantes do cadastro 
a que se refere o art. 38‑A desta Lei.
§ 2o Para o período anterior a 1o de janeiro de 2023, o segurado 
especial comprovará o tempo de exercício da atividade rural 
por meio de autodeclaração ratificada por entidades públicas 
credenciadas, nos termos do art. 13 da Lei no 12.188, de 11 de 
janeiro de 2010, e por outros órgãos públicos, na forma prevista 
no regulamento.
§ 3o Até 1o de janeiro de 2025, o cadastro de que trata o art. 38‑A 
poderá ser realizado, atualizado e corrigido, sem prejuízo do 
prazo de que trata o § 1o deste artigo e da regra permanente 
prevista nos §§ 4o e 5o do art. 38‑A desta Lei.
§ 4o Na hipótese de divergência de informações entre o cadastro 
e outras bases de dados, para fins de reconhecimento do direito 
ao benefício, o INSS poderá exigir a apresentação dos documen‑
tos referidos no art. 106 desta Lei.
§  5o O cadastro e os prazos de que tratam este artigo e o 
art. 38‑A desta Lei deverão ser amplamente divulgados por to‑
dos os meios de comunicação cabíveis para que todos os cida‑
dãos tenham acesso à informação sobre a existência do referido 
cadastro e a obrigatoriedade de registro.
c	 §§ 1o a 5o acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do 
caput do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
I – de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio‑do‑
ença, de auxílio‑reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salá‑
rio mínimo, e de auxílio‑acidente, conforme disposto no art. 86 
desta Lei, desde que comprovem o exercício de atividade rural, 
ainda que de forma descontínua, no período imediatamente an‑
terior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses 
correspondentes à carência do benefício requerido, observado 
o disposto nos arts. 38‑A e 38‑B desta Lei; ou
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
II – dos benefícios especificados nesta Lei, observados os critérios 
e a forma de cálculo estabelecidos, desde que contribuam faculta-
tivamente para a Previdência Social, na forma estipulada no Plano 
de Custeio da Seguridade Social.
Parágrafo único. Para a segurada especial fica garantida a con-
cessão do salário‑maternidade no valor de um salário mínimo, 
desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de 
forma descontínua, nos doze meses imediatamente anteriores ao 
do início do benefício.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 8.861, de 25-3-1994.
c	 Art. 39 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao dependente 
da Previdência Social que, durante o ano, recebeu auxílio‑do-
ença, auxílio‑acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou 
auxílio‑reclusão.
Parágrafo único. O abono anual será calculado, no que cou-
ber, da mesma forma que a Gratificação de Natal dos trabalhado-
res, tendo por base o valor da renda mensal do benefício do mês 
de dezembro de cada ano.

Seção IV
DO REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS 

c	 Lei no 12.254, de 15-6-2010, dispõe sobre o reajuste dos benefícios man-
tidos pela Previdência Social em 2010 e 2011.

Art. 41. Revogado. Lei no 11.430, de 26-12-2006.

Art. 41‑A. O valor dos benefícios em manutenção será reajus-
tado, anualmente, na mesma data do reajuste do salário mínimo, 
pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do 
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último reajustamento, com base no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – INPC, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE.
c	 Caput acrescido pela Lei no 11.430 de 26-12-2006.
§ 1o Nenhum benefício reajustado poderá exceder o limite máxi-
mo do salário de benefício na data do reajustamento, respeitados 
os direitos adquiridos.
§ 2o Os benefícios com renda mensal superior a um salário mínimo 
serão pagos do primeiro ao quinto dia útil do mês subsequente 
ao de sua competência, observada a distribuição proporcional do 
número de beneficiários por dia de pagamento.
§ 3o Os benefícios com renda mensal no valor de até um salário 
mínimo serão pagos no período compreendido entre o quinto dia 
útil que anteceder o final do mês de sua competência e o quinto 
dia útil do mês subsequente, observada a distribuição proporcio-
nal dos beneficiários por dia de pagamento.
§ 4o Para os efeitos dos §§ 2o e 3o deste artigo, considera‑se 
dia útil aquele de expediente bancário com horário normal de 
atendimento.
§ 5o O primeiro pagamento do benefício será efetuado até qua-
renta e cinco dias após a data da apresentação, pelo segurado, da 
documentação necessária a sua concessão.
§ 6o Para os benefícios que tenham sido majorados devido à ele-
vação do salário mínimo, o referido aumento deverá ser com-
pensado no momento da aplicação do disposto no caput deste 
artigo, de acordo com normas a serem baixadas pelo Ministério 
da Previdência Social.
c	 §§ 2o a 6o com a redação dada pela Lei no 11.665, de 29-4-2008.

Seção V
DOS BENEFÍCIOS

Subseção I
DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 
quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 
que, estando ou não em gozo de auxílio‑doença, for considerado 
incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de ativi-
dade que lhe garanta a subsistência, e ser‑lhe‑á paga enquanto 
permanecer nesta condição.
§ 1o A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da 
verificação da condição de incapacidade mediante exame médi-
co‑pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às 
suas expensas, fazer‑se acompanhar de médico de sua confiança.
c	 Arts. 1.767 a 1.783 do CC.
§ 2o A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao 
filiar‑se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá 
direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapaci-
dade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa 
doença ou lesão.
c	 Art. 43 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir 
do dia imediato ao da cessação do auxílio‑doença, ressalvado o 
disposto nos §§ 1o, 2o e 3o deste artigo.
§ 1o Concluindo a perícia médica inicial pela existência de inca-
pacidade total e definitiva para o trabalho, a aposentadoria por 
invalidez será devida:
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
a)	 ao segurado empregado, a contar do 16o (décimo sexto) dia 

do afastamento da atividade ou a partir da entrada do reque-
rimento, se entre o afastamento e a entrada do requerimento 
decorrerem mais de 30 (trinta) dias;

b)	ao segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, con-
tribuinte individual, especial e facultativo, a contar da data do 
início da incapacidade ou da data da entrada do requerimento, 
se entre essas datas decorrerem mais de 30 (trinta) dias.

c	 Alíneas a e b com a redação dada pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.

§ 2o Durante os primeiros 15 (quinze) dias de afastamento da 
atividade por motivo de invalidez, caberá à empresa pagar ao 
segurado empregado o salário.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.

§ 3o Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.
c	 Art. 44 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

§ 4o O segurado aposentado por invalidez poderá ser convocado 
a qualquer momento para avaliação das condições que ensejaram 
o afastamento ou a aposentadoria, concedida judicial ou adminis-
trativamente, observado o disposto no art. 101 desta Lei.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 13.457, de 26-6-2017.

§ 5o A pessoa com HIV/AIDS é dispensada da avaliação referida 
no § 4o deste artigo.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 13.847, de 19-6-2019, promulgado nos termos 

do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 21-6-2019).

Art. 44. A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente 
de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal correspon-
dente a 100% (cem por cento) do salário de benefício, observado 
o disposto na Seção III, especialmente no artigo 33 desta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.

§ 1o Revogado. Lei no 9.528, de 10-12-1997.
§ 2o Quando o acidentado do trabalho estiver em gozo de auxí-
lio‑doença, o valor da aposentadoria por invalidez será igual ao do 
auxílio‑doença se este, por força de reajustamento, for superior 
ao previsto neste artigo.

Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado 
que necessitar da assistência permanente de outra pessoa será 
acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O acréscimo de que trata este artigo:
a)	 será devido ainda que o valor da aposentadoria atinja o limite 

máximo legal;
b)	será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for 

reajustado;
c)	 cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável 

ao valor da pensão.
c	 Art. 45 e Anexo I, do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previ-

dência Social).

Art. 46. O aposentado por invalidez que retornar voluntaria-
mente à atividade terá sua aposentadoria automaticamente can-
celada, a partir da data do retorno.
c	 Art. 48 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 47. Verificada a recuperação da capacidade de traba-
lho do aposentado por invalidez, será observado o seguinte 
procedimento:
I – quando a recuperação ocorrer dentro de 5 (cinco anos), con-
tados da data do início da aposentadoria por invalidez ou do 
auxílio‑doença que a antecedeu sem interrupção, o benefício 
cessará:
a)	 de imediato, para o segurado empregado que tiver direito a 

retornar à função que desempenhava na empresa quando se 
aposentou, na forma da legislação trabalhista, valendo como 
documento, para tal fim, o certificado de capacidade forneci-
do pela Previdência Social; ou
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b)	após tantos meses quantos forem os anos de duração do auxí-
lio‑doença ou da aposentadoria por invalidez, para os demais 
segurados;

II – quando a recuperação for parcial, ou ocorrer após o período 
do inciso I, ou ainda quando o segurado for declarado apto para 
o exercício de trabalho diverso do qual habitualmente exercia, a 
aposentadoria será mantida, sem prejuízo da volta à atividade:
a)	 no seu valor integral, durante 6 (seis) meses contados da data 

em que for verificada a recuperação da capacidade;
b)	com redução de 50% (cinquenta por cento), no período se-

guinte de (seis) meses;
c)	 com redução de 75% (setenta e cinco por cento), também por 

igual período de 6 (seis) meses, ao término do qual cessará 
definitivamente.

c	 Art. 49 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 
Social).

Subseção II
DA APOSENTADORIA POR IDADE

Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado 
que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar sessenta e 
cinco anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
c	 Art. 201, I e § 7o, II, da CF.
§ 1o Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) 
e 55 (cinquenta e cinco) anos no caso de trabalhadores rurais, res-
pectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, 
na alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII do artigo 11.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.
§ 2o Para os efeitos do disposto no § 1o deste artigo, o trabalhador 
rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda 
que de forma descontínua, no período imediatamente anterior 
ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de 
meses de contribuição correspondente à carência do benefício 
pretendido, computado o período a que se referem os incisos III a 
VIII do § 9o do art. 11 desta Lei.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.
§ 3o Os trabalhadores rurais de que trata o § 1o deste artigo que 
não atendam ao disposto no § 2o deste artigo, mas que satisfaçam 
essa condição, se forem considerados períodos de contribuição 
sob outras categorias do segurado, farão jus ao benefício ao com-
pletarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 
(sessenta) anos, se mulher.
§ 4o Para efeito do § 3o deste artigo, o cálculo da renda mensal 
do benefício será apurado de acordo com o disposto no inciso II 
do caput do art. 29 desta Lei, considerando‑se como salário de 
contribuição mensal do período como segurado especial o limite 
mínimo de salário de contribuição da Previdência Social.
c	 §§ 3o e 4o acrescidos pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.
c	 Art. 51 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 49. A aposentadoria por idade será devida:
I – ao segurado empregado, inclusive o doméstico, a partir:
a)	 da data do desligamento do emprego, quando requerida até 

essa data ou até 90 (noventa) dias depois dela; ou
b)	da data do requerimento, quando não houver desligamento 

do emprego ou quando for requerida após o prazo previsto na 
alínea a;

II – para os demais segurados, da data da entrada do requerimento.
c	 Art. 52 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 50. A aposentadoria por idade, observado o disposto na 
Seção III deste Capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá 

numa renda mensal de 70% (setenta por cento) do salário de 
benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) 
contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) 
do salário de benefício.

Art. 51. A aposentadoria por idade pode ser requerida pela 
empresa, desde que o segurado empregado tenha cumprido o 
período de carência e completado 70 (setenta) anos de idade, se 
do sexo masculino, ou 65 (sessenta e cinco) anos, se do sexo femi-
nino, sendo compulsória, caso em que será garantida ao empre-
gado a indenização prevista na legislação trabalhista, considerada 
como data da rescisão do contrato de trabalho a imediatamente 
anterior à do início da aposentadoria.

Subseção III
DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

Art. 52. A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 
cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que completar 
25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 
(trinta) anos, se do sexo masculino.
c	 Art. 201, § 7o, II, da CF.
c	 Súm. no 272 do STJ.

Art. 53. A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 
disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no artigo 33, 
consistirá numa renda mensal de:
I – para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário de benefício 
aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) 
deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo 
de 100% (cem por cento) do salário de benefício aos trinta anos 
de serviço;
II – para o homem: 70% (setenta por cento) do salário de be-
nefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) 
deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo 
de 100% (cem por cento) do salário de benefício aos 35 (trinta e 
cinco) anos de serviço.

Art. 54. A data do início da aposentadoria por tempo de servi-
ço será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, 
conforme o disposto no artigo 49.

Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma esta-
belecida no Regulamento, compreendendo, além do correspon-
dente às atividades de qualquer das categorias de segurados de 
que trata o artigo 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da 
qualidade de segurado:
I – o tempo de serviço militar, inclusive o voluntário, e o previsto 
no § 1o do artigo 143 da Constituição Federal, ainda que anterior 
à filiação ao Regime Geral de Previdência Social, desde que não 
tenha sido contado para inatividade remunerada nas Forças Ar-
madas ou aposentadoria no serviço público;
II – o tempo intercalado em que esteve em gozo de auxílio‑doença 
ou aposentadoria por invalidez;
III – o tempo de contribuição efetuada como segurado facultativo;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.

IV – o tempo de serviço referente ao exercício de mandato eletivo 
federal, estadual ou municipal, desde que não tenha sido contado 
para efeito de aposentadoria por outro regime de previdência 
social;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 9.506, de 30-10-1997.

V – o tempo de contribuição efetuado por segurado depois de ter 
deixado de exercer atividade remunerada que o enquadrava no 
artigo 11 desta Lei;
VI – o tempo de contribuição efetuado com base nos artigos 8o 
e 9o da Lei no 8.162, de 8 de janeiro de 1991, pelo segurado 
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definido no artigo 11, inciso I, alínea g, desta Lei, sendo tais con-
tribuições computadas para efeito de carência.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no 8.647, de 13-4-1993.
§ 1o A averbação de tempo de serviço durante o qual o exercício 
da atividade não determinava filiação obrigatória ao anterior Re-
gime de Previdência Social Urbana só será admitida mediante o 
recolhimento das contribuições correspondentes, conforme dis-
puser o Regulamento, observado o disposto no § 2o.
§ 2o O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, ante-
rior à data de início de vigência desta Lei, será computado inde-
pendentemente do recolhimento das contribuições a ele corres-
pondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o 
Regulamento.
§ 3o A comprovação do tempo de serviço para os fins desta 
Lei, inclusive mediante justificativa administrativa ou judicial, 
observado o disposto no art. 108 desta Lei, só produzirá efeito 
quando for baseada em início de prova material contemporâ‑
nea dos fatos, não admitida a prova exclusivamente testemu‑
nhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou caso 
fortuito, na forma prevista no regulamento.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
c	 Súmulas nos 149 e 242 do STJ.
§ 4o Não será computado como tempo de contribuição, para efei-
to de concessão do benefício de que trata esta subseção, o perío-
do em que o segurado contribuinte individual ou facultativo tiver 
contribuído na forma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de 
julho de 1991, salvo se tiver complementado as contribuições na 
forma do § 3o do mesmo artigo.
c	 § 4o acrescido pela LC no 123, de 14-12-2006.

Art. 56. O professor, após 30 (trinta) anos, e a professora, 
após 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em funções de 
magistério poderão aposentar‑se por tempo de serviço, com ren-
da mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salário de 
benefício, observado o disposto na Seção III deste Capítulo.
c	 Súm. no 726 do STF.

Subseção IV
DA APOSENTADORIA ESPECIAL

c	 Súm. Vinc. no 33 do STF.

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumpri-
da a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado 
sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a inte-
gridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) 
anos, conforme dispuser a lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
§ 1o A aposentadoria especial, observado o disposto no artigo 33 
desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem 
por cento) do salário de benefício.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
§ 2o A data de início do benefício será fixada da mesma forma que 
a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no artigo 49.
§ 3o A concessão da aposentadoria especial dependerá de com-
provação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional 
nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.
§ 4o O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, 
exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou 
associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade fí-
sica, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do 
benefício.
c	 §§ 3o e 4o com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.

§ 5o O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que 
sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 
integridade física será somado, após a respectiva conversão ao 
tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo cri-
térios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
c	 Art. 70 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

§ 6o O benefício previsto neste artigo será financiado com os re-
cursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do 
artigo 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas 
serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, con-
forme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa 
permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte 
ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 9.732, de 11-12-1998.

§ 7o O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusi-
vamente sobre a remuneração do segurado sujeito às condições 
especiais referidas no caput.
§ 8o Aplica‑se o disposto no artigo 46 ao segurado aposentado 
nos termos deste artigo que continuar no exercício de atividade 
ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da re-
lação referida no artigo 58 desta Lei.
c	 §§ 7o e 8o acrescidos pela Lei no 9.732, de 11-12-1998.
c	 Art. 64 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e 
biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 
integridade física considerados para fins de concessão da apo-
sentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida 
pelo Poder Executivo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.
c	 Art. 201, § 1o, da CF.
c	 Art. 189 da CLT.
c	 Anexo IV do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

§ 1o A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agen-
tes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, emitido pela 
empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condi-
ções ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou 
engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação 
trabalhista.
§ 2o Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão 
constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção 
coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agres-
sivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção 
pelo estabelecimento respectivo.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 9.732, de 11-12-1998.

§ 3o A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com 
referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho 
de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação 
de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará 
sujeita à penalidade prevista no artigo 133 desta Lei.
§ 4o A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profis-
siográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalha-
dor e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, 
cópia autêntica desse documento.
c	 §§ 3o e 4o acrescidos pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.
c	 Art. 68 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).
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Subseção V
DO AUXÍLIO‑DOENÇA

Art. 59. O auxílio‑doença será devido ao segurado que, haven-
do cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido 
nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 
atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.
§ 1o Não será devido o auxílio‑doença ao segurado que se filiar 
ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou 
da lesão invocada como causa para o benefício, exceto quando 
a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agrava‑
mento da doença ou da lesão.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

§ 2o Não será devido o auxílio‑doença para o segurado recluso 
em regime fechado.
§ 3o O segurado em gozo de auxílio‑doença na data do recolhi‑
mento à prisão terá o benefício suspenso.
§ 4o A suspensão prevista no § 3o deste artigo será de até 60 
(sessenta) dias, contados da data do recolhimento à prisão, ces‑
sado o benefício após o referido prazo.
§ 5o Na hipótese de o segurado ser colocado em liberdade antes 
do prazo previsto no § 4o deste artigo, o benefício será restabe‑
lecido a partir da data da soltura.
§ 6o Em caso de prisão declarada ilegal, o segurado terá direito 
à percepção do benefício por todo o período devido.
§ 7o O disposto nos §§ 2o, 3o, 4o, 5o e 6o deste artigo aplica‑se 
somente aos benefícios dos segurados que forem recolhidos à 
prisão a partir da data de publicação desta Lei.
§ 8o O segurado recluso em cumprimento de pena em regime 
aberto ou semiaberto terá direito ao auxílio‑doença.
c	 §§ 2o a 8o acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 60. O auxílio‑doença será devido ao segurado empregado 
a contar do 16o (décimo sexto) dia do afastamento da atividade, 
e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da 
incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.

§ 1o Quando requerido por segurado afastado da atividade por 
mais de 30 (trinta) dias, o auxílio‑doença será devido a contar da 
data da entrada do requerimento.
§ 2o Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.
§ 3o Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afasta-
mento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa 
pagar ao segurado empregado o seu salário integral.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.

§ 4o A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em 
convênio, terá a seu cargo o exame médico e o abono das faltas 
correpondentes ao período referido no § 3o, somente devendo 
encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social 
quando a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias.
c	 Art. 72 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

§ 5o Revogado. Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§ 6o O segurado que durante o gozo do auxílio‑doença vier a exer-
cer atividade que lhe garanta subsistência poderá ter o benefício 
cancelado a partir do retorno à atividade.
c	 §§ 5o e 6o com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.

§ 7o Na hipótese do § 6o, caso o segurado, durante o gozo do 
auxílio‑doença, venha a exercer atividade diversa daquela que 
gerou o benefício, deverá ser verificada a incapacidade para cada 
uma das atividades exercidas.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.

§ 8o Sempre que possível, o ato de concessão ou de reativação 
de auxílio‑doença, judicial ou administrativo, deverá fixar o prazo 
estimado para a duração do benefício.
§ 9o Na ausência de fixação do prazo de que trata o § 8o deste 
artigo, o benefício cessará após o prazo de cento e vinte dias, con-
tado da data de concessão ou de reativação do auxílio‑doença, ex-
ceto se o segurado requerer a sua prorrogação perante o INSS, na 
forma do regulamento, observado o disposto no art. 62 desta Lei.
§ 10. O segurado em gozo de auxílio‑doença, concedido judicial 
ou administrativamente, poderá ser convocado a qualquer mo-
mento para avaliação das condições que ensejaram sua concessão 
ou manutenção, observado o disposto no art. 101 desta Lei.
§ 11. O segurado que não concordar com o resultado da avaliação 
da qual dispõe o § 10 deste artigo poderá apresentar, no prazo 
máximo de trinta dias, recurso da decisão da administração peran-
te o Conselho de Recursos do Seguro Social, cuja análise médica 
pericial, se necessária, será feita pelo assistente técnico médico 
da junta de recursos do seguro social, perito diverso daquele que 
indeferiu o benefício.
c	 §§ 8o a 11 acrescidos pela Lei no 13.457, de 26-6-2017.

Art. 61. O auxílio‑doença, inclusive o decorrente de acidente 
do trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 91% 
(noventa e um por cento) do salário de benefício, observado o 
disposto na Seção III, especialmente no artigo 33 desta Lei.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Art. 62. O segurado em gozo de auxílio‑doença, insuscetível 
de recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter‑se 
a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra 
atividade.
c	 Caput com a redação dada Lei no 13.457, de 26-6-2017.
§ 1o O benefício a que se refere o caput deste artigo será man‑
tido até que o segurado seja considerado reabilitado para o 
desempenho de atividade que lhe garanta a subsistência ou, 
quando considerado não recuperável, seja aposentado por 
invalidez.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§ 2o A alteração das atribuições e responsabilidades do segu‑
rado compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental não configura desvio de cargo ou 
função do segurado reabilitado ou que estiver em processo de 
reabilitação profissional a cargo do INSS.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 63. O segurado empregado, inclusive o doméstico, em 
gozo de auxílio‑doença será considerado pela empresa e pelo em-
pregador doméstico como licenciado.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
Parágrafo único. A empresa que garantir ao segurado licença 
remunerada ficará obrigada a pagar‑lhe durante o período de 
auxílio‑doença a eventual diferença entre o valor deste e a impor-
tância garantida pela licença.

Art. 64. Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Subseção VI
DO SALÁRIO‑FAMÍLIA

c	 Art. 7o, XII, da CF.

Art. 65. O salário‑família será devido, mensalmente, ao se-
gurado empregado, inclusive o doméstico, e ao segurado traba-
lhador avulso, na proporção do respectivo número de filhos ou 
equiparados nos termos do § 2o do art. 16 desta Lei, observado 
o disposto no art. 66.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
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Parágrafo único. O aposentado por invalidez ou por idade e 
os demais aposentados com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais 
de idade, se do sexo masculino, ou 60 (sessenta) anos ou mais, 
se do feminino, terão direito ao salário‑família, pago juntamente 
com a aposentadoria.
c	 Art. 65 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 66. O valor da cota do salário‑família por filho ou equipa-
rado de qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade ou 
inválido de qualquer idade é de:
I – Cr$ 1.360,00 (um mil trezentos e sessenta cruzeiros) , para o 
segurado com remuneração mensal não superior a Cr$ 51.000,00 
(cinquenta e um mil cruzeiros);
c	 Art. 4o, I, da Port. do MF no 15, de 16-1-2018, que altera o valor do 

salário‑família.
II – Cr$ 170,00 (cento e setenta cruzeiros), para o segurado com 
remuneração mensal superior a Cr$ 51.000,00 (cinquenta e um 
mil cruzeiros).
c	 Art. 83 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. 

no 3.048, de 6-5-1999.
c	 Art. 4o, II, da Port. do MF no 15, de 16-1-2018, que altera o valor do 

salário‑família.

Art. 67. O pagamento do salário‑família é condicionado à 
apresentação da certidão de nascimento do filho ou da docu-
mentação relativa ao equiparado ou ao inválido, e à apresentação 
anual de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação 
de frequência à escola do filho ou equiparado, nos termos do 
regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.
Parágrafo único. O empregado doméstico deve apresentar 
apenas a certidão de nascimento referida no caput.
c	 Parágrafo único acrescido pela LC no 150, de 1-6-2015.
c	 Art. 84 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

Art. 68. As cotas do salário‑família serão pagas pela empresa 
ou pelo empregador doméstico, mensalmente, junto com o salá-
rio, efetivando‑se a compensação quando do recolhimento das 
contribuições, conforme dispuser o Regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
§ 1o A empresa ou o empregador doméstico conservarão durante 
10 (dez) anos os comprovantes de pagamento e as cópias das cer-
tidões correspondentes, para fiscalização da Previdência Social.
c	 § 1o com a redação dada pela LC no 150, de 1-6-2015.
§ 2o Quando o pagamento do salário não for mensal, o salário‑fa-
mília será pago juntamente com o último pagamento relativo ao 
mês.

Art. 69. O salário‑família devido ao trabalhador avulso poderá 
ser recebido pelo sindicato de classe respectivo, que se incumbirá 
de elaborar as folhas correspondentes e de distribuí‑lo.

Art. 70. A cota do salário‑família não será incorporada, para 
qualquer efeito, ao salário ou ao benefício.
c	 Art. 92 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).
Subseção VII

DO SALÁRIO‑MATERNIDADE

Art. 71. O salário‑maternidade é devido à segurada da Previ-
dência Social, durante cento e vinte dias, com início no período 
entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocorrência 
deste, observadas as situações e condições previstas na legislação 
no que concerne à proteção à maternidade.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.710, de 5-8-2003.

c	 Lei no 11.770, de 9-9-2008 (Lei do Programa Empresa Cidadã), regula-
mentada pelo Dec. no 7.052, de 23-12-2009.

c	 Art. 18, § 3o da Lei no 13.301, 27-6-2016, que estende o prazo da licen-
ça‑maternidade previsto no art. 392 da CLT para 180 (cento e oitenta 
dias) no caso das mães de crianças acometidas por sequelas neurológi-
cas decorrentes de doenças transmitidas pelo Aedes aegypti, assegura-
do, nesse período, o recebimento do salário‑maternidade previsto neste 
artigo.

c	 Art. 93 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 
Social).

c	 Art. 2o, § 2o, do Dec. no 6.690, de 11-12-2008, que institui o Programa 
de Prorrogação da Licença à Gestante e à Adotante e estabelece os 
critérios de adesão ao Programa.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 9.528, de 10-12-1997.

Art. 71‑A. Ao segurado ou segurada da Previdência Social 
que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de 
criança é devido salário‑maternidade pelo período de 120 (cento 
e vinte) dias.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.873, de 24-10-2013.
c	 Art. 1o, § 2o, da Lei no 11.770, de 9-9-2008 (Lei do Programa Empresa 

Cidadã), regulamentada pelo Dec. no 7.052, de 23-12-2009.
c	 Art. 2o, § 3o, I, do Dec. no 6.690, de 11-12-2008, que institui o Programa 

de Prorrogação da Licença à Gestante e à Adotante e estabelece os 
critérios de adesão ao Programa.

§ 1o O salário‑maternidade de que trata este artigo será pago 
diretamente pela Previdência Social.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 12.873, de 24-10-2013.
c	 Art. 93‑A do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).
§ 2o Ressalvado o pagamento do salário‑maternidade à mãe bio-
lógica e o disposto no art. 71‑B, não poderá ser concedido o 
benefício a mais de um segurado, decorrente do mesmo processo 
de adoção ou guarda, ainda que os cônjuges ou companheiros 
estejam submetidos a Regime Próprio de Previdência Social.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.873, de 24-10-2013.

Art. 71‑B. No caso de falecimento da segurada ou segurado 
que fizer jus ao recebimento do salário‑maternidade, o benefí-
cio será pago, por todo o período ou pelo tempo restante a que 
teria direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que te-
nha a qualidade de segurado, exceto no caso do falecimento do 
filho ou de seu abandono, observadas as normas aplicáveis ao 
salário‑maternidade.
§ 1o O pagamento do benefício de que trata o caput deverá ser 
requerido até o último dia do prazo previsto para o término do 
salário‑maternidade originário.
§ 2o O benefício de que trata o caput será pago diretamente pela 
Previdência Social durante o período entre a data do óbito e o 
último dia do término do salário‑maternidade originário e será 
calculado sobre:
I – a remuneração integral, para o empregado e trabalhador 
avulso;
II – o último salário de contribuição, para o empregado doméstico;
III – 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 (doze) últimos salá-
rios de contribuição, apurados em um período não superior a 
15 (quinze) meses, para o contribuinte individual, facultativo e 
desempregado; e
IV – o valor do salário mínimo, para o segurado especial.
§ 3o Aplica‑se o disposto neste artigo ao segurado que adotar ou 
obtiver guarda judicial para fins de adoção.

Art. 71‑C. A percepção do salário‑maternidade, inclusive o 
previsto no art. 71‑B, está condicionada ao afastamento do se-
gurado do trabalho ou da atividade desempenhada, sob pena de 
suspensão do benefício.
c	 Arts. 71‑B e 71‑C acrescidos pela Lei no 12.873, de 24-10-2013 (DOU de 

25-10-2013), em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.
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Art. 72. O salário‑maternidade para a segurada empregada 
ou trabalhadora avulsa consistirá numa renda mensal igual a sua 
remuneração integral.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.
§ 1o Cabe à empresa pagar o salário‑maternidade devido à res-
pectiva empregada gestante, efetivando‑se a compensação, ob-
servado o disposto no art. 248 da Constituição Federal, quando 
do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de 
salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer 
título, à pessoa física que lhe preste serviço.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 10.710, de 5-8-2003.
§ 2o A empresa deverá conservar durante 10 (dez) anos os com-
provantes dos pagamentos e os atestados correspondentes para 
exame pela fiscalização da Previdência Social.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 10.710, de 5-8-2003.
§ 3o O salário‑maternidade devido à trabalhadora avulsa e à 
empregada do microempreendedor individual de que trata o 
art. 18‑A da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006, será pago diretamente pela Previdência Social.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 12.470, de 31-8-2011.

Art. 73. Assegurado o valor de um salário mínimo, o salá-
rio‑maternidade para as demais seguradas, pago diretamente 
pela Previdência Social, consistirá:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.710, de 5-8-2003.
I – em um valor correspondente ao do seu último salário de con-
tribuição, para a segurada empregada doméstica;
II – em 1/12 (um doze avos) do valor sobre o qual incidiu sua últi-
ma contribuição anual, para a segurada especial;
III – em 1/12 (um doze avos) da soma dos doze últimos salários de 
contribuição, apurados em um período não superior a 15 (quinze) 
meses, para as demais seguradas.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no 9.876, de 26-11-1999.
Parágrafo único. Aplica‑se à segurada desempregada, desde 
que mantida a qualidade de segurada, na forma prevista no 
art. 15 desta Lei, o disposto no inciso III do caput deste artigo.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Subseção VIII
DA PENSÃO POR MORTE

Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos de-
pendentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar 
da data:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.
c	 Súmulas nos 340 e 416 do STJ.
I – do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) 
dias após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) 
anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais 
dependentes;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
II – do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no 
inciso anterior;
III – da decisão judicial, no caso de morte presumida.
c	 Incisos II e III acrescidos pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.
c	 Art. 105 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).
§ 1o Perde o direito à pensão por morte o condenado crimi‑
nalmente por sentença com trânsito em julgado, como autor, 
coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou de tentativa desse 
crime, cometido contra a pessoa do segurado, ressalvados os 
absolutamente incapazes e os inimputáveis.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§ 2o Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o companheiro 
ou a companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulação 

ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização 
desses com o fim exclusivo de constituir benefício previdenciário, 
apuradas em processo judicial no qual será assegurado o direito 
ao contraditório e à ampla defesa.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§ 3o Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição 
de dependente, este poderá requerer a sua habilitação provi‑
sória ao benefício de pensão por morte, exclusivamente para 
fins de rateio dos valores com outros dependentes, vedado 
o pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da 
respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial em 
contrário.
§ 4o Nas ações em que o INSS for parte, este poderá proceder de 
ofício à habilitação excepcional da referida pensão, apenas para 
efeitos de rateio, descontando‑se os valores referentes a esta 
habilitação das demais cotas, vedado o pagamento da respecti‑
va cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada 
a existência de decisão judicial em contrário.
§ 5o Julgada improcedente a ação prevista no § 3o ou § 4o des‑
te artigo, o valor retido será corrigido pelos índices legais de 
reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais 
dependentes, de acordo com as suas cotas e o tempo de duração 
de seus benefícios.
§ 6o Em qualquer caso, fica assegurada ao INSS a cobrança dos 
valores indevidamente pagos em função de nova habilitação.
c	 §§ 3o a 6o acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 75. O valor mensal da pensão por morte será de 100% 
(cem por cento) do valor da aposentadoria que o segurado re-
cebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por 
invalidez na data de seu falecimento, observado o disposto no 
artigo 33 desta lei.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.

Art. 76. A concessão da pensão por morte não será protelada 
pela falta de habilitação de outro possível dependente, e qualquer 
inscrição ou habilitação posterior que importe em exclusão ou 
inclusão de dependente só produzirá efeito a contar da data da 
inscrição ou habilitação.
§ 1o O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte 
o companheiro ou a companheira, que somente fará jus ao be-
nefício a partir da data de sua habilitação e mediante prova de 
dependência econômica.
§ 2o O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato 
que recebia pensão de alimentos concorrerá em igualdade de 
condições com os dependentes referidos no inciso I do artigo 
16 desta Lei.
c	 Súm. no 336 do STJ.
§ 3o Na hipótese de o segurado falecido estar, na data de seu 
falecimento, obrigado por determinação judicial a pagar ali‑
mentos temporários a ex‑cônjuge, ex‑companheiro ou ex‑com‑
panheira, a pensão por morte será devida pelo prazo rema‑
nescente na data do óbito, caso não incida outra hipótese de 
cancelamento anterior do benefício.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, 
será rateada entre todos em parte iguais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
c	 Art. 113 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).
§ 1o Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito 
à pensão cessar.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
§ 2o O direito à percepção da cota individual cessará:
c	 Capu do § 2o com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
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I – pela morte do pensionista;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
II – para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos 
os sexos, ao completar vinte e um anos de idade, salvo se for invá-
lido ou tiver deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.183, de 4-11-2015.
III – para filho ou irmão inválido, pela cessação da invalidez;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
IV – para filho ou irmão que tenha deficiência intelectual ou men-
tal ou deficiência grave, pelo afastamento da deficiência, nos ter-
mos do regulamento;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
V – para cônjuge ou companheiro:
a)	 se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou 

pelo afastamento da deficiência, respeitados os períodos mí-
nimos decorrentes da aplicação das alíneas b e c;

b)	em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado 
tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o casa-
mento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 
2 (dois) anos antes do óbito do segurado;

c)	 transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo 
com a idade do beneficiário na data de óbito do segurado, se 
o óbito ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições 
mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento 
ou da união estável:

1)	 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;
2)	 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de 

idade;
3)	 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos 

de idade;
4)	 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de 

idade;
5)	 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e 

três) anos de idade;
6)	 vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
VI – pela perda do direito, na forma do § 1o do art. 74 desta Lei.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§ 2o‑A. Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida na alí-
nea a ou os prazos previstos na alínea c, ambas do inciso V do 
§ 2o, se o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer 
natureza ou de doença profissional ou do trabalho, independen-
temente do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais 
ou da comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união 
estável.
§ 2o‑B. Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde que 
nesse período se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro 
na média nacional única, para ambos os sexos, correspondente 
à expectativa de sobrevida da população brasileira ao nascer, po-
derão ser fixadas, em números inteiros, novas idades para os fins 
previstos na alínea c do inciso V do § 2o, em ato do Ministro de 
Estado da Previdência Social, limitado o acréscimo na comparação 
com as idades anteriores ao referido incremento.
c	 §§ 2o‑A e 2o‑B acrescidos pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§ 3o Com a extinção da parte do último pensionista a pensão 
extinguir‑se‑á.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
c	 Art. 114 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).
§ 4o Revogado. Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§ 5o O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência So-
cial (RPPS) será considerado na contagem das 18 (dezoito) contri-
buições mensais de que tratam as alíneas b e c do inciso V do § 2o.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.

§ 6o O exercício de atividade remunerada, inclusive na condição 
de microempreendedor individual, não impede a concessão ou 
manutenção da parte individual da pensão do dependente com 
deficiência intelectual ou mental ou com deficiência grave.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 13.183, de 4-11-2015.
§ 7o Se houver fundados indícios de autoria, coautoria ou par‑
ticipação de dependente, ressalvados os absolutamente inca‑
pazes e os inimputáveis, em homicídio, ou em tentativa desse 
crime, cometido contra a pessoa do segurado, será possível a 
suspensão provisória de sua parte no benefício de pensão por 
morte, mediante processo administrativo próprio, respeitados 
a ampla defesa e o contraditório, e serão devidas, em caso de 
absolvição, todas as parcelas corrigidas desde a data da suspen‑
são, bem como a reativação imediata do benefício.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 78. Por morte presumida do segurado, declarada pela au-
toridade judicial competente, depois de 6 (seis) meses de ausên-
cia, será concedida pensão provisória, na forma desta Subseção.
§ 1o Mediante prova do desaparecimento do segurado em con-
sequência de acidente, desastre ou catástrofe, seus dependentes 
farão jus à pensão provisória independentemente da declaração 
e do prazo deste artigo.
§ 2o Verificado o reaparecimento do segurado, o pagamento da 
pensão cessará imediatamente, desobrigados os dependentes da 
reposição dos valores recebidos, salvo má‑fé.

Art. 79. Revogado. Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Subseção IX
DO AUXÍLIO‑RECLUSÃO

Art. 80. O auxílio‑reclusão, cumprida a carência prevista no 
inciso IV do caput do art. 25 desta Lei, será devido, nas condi‑
ções da pensão por morte, aos dependentes do segurado de 
baixa renda recolhido à prisão em regime fechado que não re‑
ceber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxí‑
lio‑doença, de pensão por morte, de salário‑maternidade, de 
aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.
§ 1o O requerimento do auxílio‑reclusão será instruído com cer‑
tidão judicial que ateste o recolhimento efetivo à prisão, e será 
obrigatória a apresentação de prova de permanência na condi‑
ção de presidiário para a manutenção do benefício.
§ 2o O INSS celebrará convênios com os órgãos públicos respon‑
sáveis pelo cadastro dos presos para obter informações sobre o 
recolhimento à prisão.
§ 3o Para fins do disposto nesta Lei, considera‑se segurado de 
baixa renda aquele que, no mês de competência de recolhi‑
mento à prisão, tenha renda, apurada nos termos do disposto 
no § 4o deste artigo, de valor igual ou inferior àquela prevista 
no art. 13 da Emenda Constitucional no 20, de 15 de dezembro 
de 1998, corrigido pelos índices de reajuste aplicados aos be‑
nefícios do RGPS.
§ 4o A aferição da renda mensal bruta para enquadramento do 
segurado como de baixa renda ocorrerá pela média dos salários 
de contribuição apurados no período de 12 (doze) meses ante‑
riores ao mês do recolhimento à prisão.
§ 5o A certidão judicial e a prova de permanência na condição 
de presidiário poderão ser substituídas pelo acesso à base de 
dados, por meio eletrônico, a ser disponibilizada pelo Con‑
selho Nacional de Justiça, com dados cadastrais que assegu‑
rem a identificação plena do segurado e da sua condição de 
presidiário.
§ 6o Se o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade 
no período previsto no § 4o deste artigo, sua duração será con‑
tada considerando‑se como salário de contribuição no período 
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o salário de benefício que serviu de base para o cálculo da renda 
mensal, reajustado na mesma época e com a mesma base dos 
benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 (um) 
salário mínimo.
§ 7o O exercício de atividade remunerada do segurado recluso, 
em cumprimento de pena em regime fechado, não acarreta a 
perda do direito ao recebimento do auxílio‑reclusão para seus 
dependentes.
§ 8o Em caso de morte de segurado recluso que tenha contribu‑
ído para a previdência social durante o período de reclusão, o 
valor da pensão por morte será calculado levando‑se em con‑
sideração o tempo de contribuição adicional e os correspon‑
dentes salários de contribuição, facultada a opção pelo valor 
do auxílio‑reclusão.
c	 Art. 80 com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Subseção X
DOS PECÚLIOS

Art. 81. Revogado. Lei no 9.129, de 20-11-1995.

Arts. 82 e 83. Revogados. Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Art. 84. Revogado. Lei no 8.870, de 15-4-1994.

Art. 85. Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Subseção XI
DO AUXÍLIO‑ACIDENTE

Art. 86. O auxílio‑acidente será concedido, como indenização, 
ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes 
de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impli-
quem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 
exercia.
§ 1o O auxílio‑acidente mensal corresponderá a 50% (cinquenta 
por cento) do salário de benefício e será devido, observado o dis-
posto no § 5o, até a véspera do início de qualquer aposentadoria 
ou até a data do óbito do segurado.
§ 2o O auxílio‑acidente será devido a partir do dia seguinte ao 
da cessação do auxílio‑doença, independentemente de qualquer 
remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada 
sua acumulação com qualquer aposentadoria.
c	 Súm. no 507 do STJ.

§ 3o O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, 
exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5o, não preju-
dicará a continuidade do recebimento do auxílio‑acidente.
c	 Súm. no 507 do STJ.

§ 4o A perda da audição, em qualquer grau, somente propor-
cionará a concessão do auxílio‑acidente, quando, além do reco-
nhecimento de causalidade entre o trabalho e a doença, resultar, 
comprovadamente, na redução ou perda da capacidade para o 
trabalho que habitualmente exercia.
c	 Art. 86 com a redação dada pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.
c	 Art.104 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

§ 5o Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Subseção XII
DO ABONO DE PERMANÊNCIA EM SERVIÇO

Art. 87. Revogado. Lei no 8.870, de 15-4-1994.

Seção VI
DOS SERVIÇOS

Subseção I
DO SERVIÇO SOCIAL

Art. 88. Compete ao Serviço Social esclarecer junto aos bene-
ficiários seus direitos sociais e os meios de exercê‑los e estabelecer 
conjuntamente com eles o processo de solução dos problemas 
que emergirem da sua relação com a Previdência Social, tanto no 
âmbito interno da instituição como na dinâmica da sociedade.
§ 1o Será dada prioridade aos segurados em benefício por in-
capacidade temporária e atenção especial aos aposentados e 
pensionistas.
§ 2o Para assegurar o efetivo atendimento dos usuários serão uti-
lizadas intervenção técnica, assistência de natureza jurídica, ajuda 
material, recursos sociais, intercâmbio com empresas e pesquisa 
social, inclusive mediante celebração de convênios, acordos ou 
contratos.
§ 3o O Serviço Social terá como diretriz a participação do benefici-
ário na implementação e no fortalecimento da política previden-
ciária, em articulação com as associações e entidades de classe.
§ 4o O Serviço Social, considerando a universalização da Previdên-
cia Social, prestará assessoramento técnico aos Estados e Municí-
pios na elaboração e implantação de suas propostas de trabalho.

Subseção II
DA HABILITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO PROFISSIONAL

c	 Arts. 136 a 141 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdên-
cia Social).

Art. 89. A habilitação e a reabilitação profissional e social de-
verão proporcionar ao beneficiário incapacitado parcial ou total-
mente para o trabalho, e às pessoas portadoras de deficiência, os 
meios para a (re)educação e de (re)adaptação profissional e social 
indicados para participar do mercado de trabalho e do contexto 
em que vive.
Parágrafo único. A reabilitação profissional compreende:
a)	 o fornecimento de aparelho de prótese, órtese e instrumen-

tos de auxílio para locomoção quando a perda ou redução da 
capacidade funcional puder ser atenuada por seu uso e dos 
equipamentos necessários à habilitação e reabilitação social e 
profissional;

b)	a reparação ou a substituição dos aparelhos mencionados no 
inciso anterior, desgastados pelo uso normal ou por ocorrência 
estranha à vontade do beneficiário;

c)	 o transporte do acidentado do trabalho, quando necessário.

Art. 90. A prestação de que trata o artigo anterior é devida 
em caráter obrigatório aos segurados, inclusive aposentados e, 
na medida das possibilidades do órgão da Previdência Social, aos 
seus dependentes.

Art. 91. Será concedido, no caso de habilitação e reabilitação 
profissional, auxílio para tratamento ou exame fora do domicílio 
do beneficiário, conforme dispuser o Regulamento.

Art. 92. Concluído o processo de habilitação ou reabilitação 
social e profissional, a Previdência Social emitirá certificado indi-
vidual, indicando as atividades que poderão ser exercidas pelo 
beneficiário, nada impedindo que este exerça outra atividade para 
a qual se capacitar.

Art. 93. A empresa com cem ou mais empregados está obri-
gada a preencher de dois por cento a cinco por cento dos seus 
cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de 
deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:
I – até 200 empregados....................... 2%;
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II – de 201 a 500................................. 3%;
III – de 501 a 1.000............................. 4%;
IV – de 1.001 em diante...................... 5%.
§ 1o A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário 
reabilitado da Previdência Social ao final de contrato por prazo 
determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa imotivada 
em contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer 
após a contratação de outro trabalhador com deficiência ou be-
neficiário reabilitado da Previdência Social.
§ 2o Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer 
a sistemática de fiscalização, bem como gerar dados e estatís-
ticas sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por 
pessoas com deficiência e por beneficiários reabilitados da Previ-
dência Social, fornecendo‑os, quando solicitados, aos sindicatos, 
às entidades representativas dos empregados ou aos cidadãos 
interessados.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

§ 3o Para a reserva de cargos será considerada somente a con-
tratação direta de pessoa com deficiência, excluído o aprendiz 
com deficiência de que trata a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

§ 4o VETADO. Lei no 13.146, de 6-7-2015.

Seção VII
DA CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE SERVIÇO

Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral 
de Previdência Social ou no serviço público é assegurada a con-
tagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, 
rural e urbana, e do tempo de contribuição ou de serviço na ad-
ministração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de 
previdência social se compensarão financeiramente.
§ 1o A compensação financeira será feita ao sistema a que o in-
teressado estiver vinculado ao requerer o benefício pelos demais 
sistemas, em relação aos respectivos tempos de contribuição ou 
de serviço, conforme dispuser o Regulamento.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela LC no 123, de 14-12-2006.
c	 Lei no 9.796, de 5-5-1999, dispõe sobre a compensação financeira entre 

os diversos regimes previdenciários, regulamentada pelo Dec. no 3.112, 
de 6-7-1999.

c	 Art. 125 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 
Social).

§ 2o Não será computado como tempo de contribuição, para efei-
to dos benefícios previstos em regimes próprios de previdência 
social, o período em que o segurado contribuinte individual ou 
facultativo tiver contribuído na forma do § 2o do art. 21 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991, salvo se complementadas as 
contribuições na forma do § 3o do mesmo artigo.
c	 § 2o acrescido pela LC no 123, de 14-12-2006.

Art. 95. Revogado. MP no 2.187-13, de 24-8-2001.

Art. 96. O tempo de contribuição ou de serviço de que trata 
esta Seção será contado de acordo com a legislação pertinente, 
observadas as normas seguintes:
I – não será admitida a contagem em dobro ou em outras condi-
ções especiais;
II – é vedada a contagem de tempo de serviço público com o de 
atividade privada, quando concomitantes;
III – não será contado por um sistema o tempo de serviço utilizado 
para concessão de aposentadoria pelo outro;
IV – o tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de 
filiação à Previdência Social só será contado mediante indenização 
da contribuição correspondente ao período respectivo, com acrés-

cimo de juros moratórios de zero vírgula cinco por cento ao mês, 
capitalizados anualmente, e multa de dez por cento;
c	 Inciso IV com a redação dada pela MP no 2.187-13, de 24-8-2001, que até 

o encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.
c	 Art. 127 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).
V – é vedada a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição 
(CTC) com o registro exclusivo de tempo de serviço, sem a com‑
provação de contribuição efetiva, exceto para o segurado em‑
pregado, empregado doméstico, trabalhador avulso e, a partir 
de 1o de abril de 2003, para o contribuinte individual que presta 
serviço a empresa obrigada a arrecadar a contribuição a seu 
cargo, observado o disposto no § 5o do art. 4o da Lei no 10.666, 
de 8 de maio de 2003;
VI – a CTC somente poderá ser emitida por regime próprio de 
previdência social para ex‑servidor;
VII – é vedada a contagem recíproca de tempo de contribuição 
do RGPS por regime próprio de previdência social sem a emis‑
são da CTC correspondente, ainda que o tempo de contribuição 
referente ao RGPS tenha sido prestado pelo servidor público ao 
próprio ente instituidor;
VIII – é vedada a desaverbação de tempo em regime próprio 
de previdência social quando o tempo averbado tiver gerado 
a concessão de vantagens remuneratórias ao servidor público 
em atividade; e
IX – para fins de elegibilidade às aposentadorias especiais re‑
feridas no § 4o do art. 40 e no § 1o do art. 201 da Constituição 
Federal, os períodos reconhecidos pelo regime previdenciário 
de origem como de tempo especial, sem conversão em tempo 
comum, deverão estar incluídos nos períodos de contribuição 
compreendidos na CTC e discriminados de data a data.
c	 Incisos V a IX acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
Parágrafo único. O disposto no inciso V do caput deste artigo 
não se aplica ao tempo de serviço anterior à edição da Emenda 
Constitucional no 20, de 15 de dezembro de 1998, que tenha 
sido equiparado por lei a tempo de contribuição.
c	 Parágrafo único acrescido Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 97. A aposentadoria por tempo de serviço, com contagem 
de tempo na forma desta Seção, será concedida ao segurado do 
sexo feminino a partir de vinte e cinco anos completos de serviço, 
e, ao segurado do sexo masculino, a partir de trinta anos com-
pletos de serviço, ressalvadas as hipóteses de redução previstas 
em lei.

Art. 98. Quando a soma dos tempos de serviço ultrapassar 
trinta anos, se do sexo feminino, e trinta e cinco anos, se do sexo 
masculino, o excesso não será considerado para qualquer efeito.

Art. 99. O benefício resultante de contagem de tempo de ser-
viço na forma desta Seção será concedido e pago pelo sistema a 
que o interessado estiver vinculado ao requerê‑lo, e calculado na 
forma da respectiva legislação.

Seção VIII
DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS RELATIVAS ÀS PRESTAÇÕES

Art. 100. VETADO.

Art. 101. O segurado em gozo de auxílio‑doença, aposenta-
doria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob 
pena de suspensão do benefício, a submeter‑se a exame médico 
a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissio
nal por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratui-
tamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são 
facultativos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
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§ 1o O aposentado por invalidez e o pensionista inválido que não 
tenham retornado à atividade estarão isentos do exame de que 
trata o caput deste artigo:
c	 Caput do § 1o com a redação dada pela Lei no 13.457, de 26-6-2017.
I – após completarem cinquenta e cinco anos ou mais de idade 
e quando decorridos quinze anos da data da concessão da apo-
sentadoria por invalidez ou do auxílio‑doença que a precedeu; ou
II – após completarem sessenta anos de idade.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.457, de 26-6-2017.
§ 2o A isenção de que trata o § 1o não se aplica quando o exame 
tem as seguintes finalidades:
I – verificar a necessidade de assistência permanente de outra 
pessoa para a concessão do acréscimo de 25% (vinte e cinco por 
cento) sobre o valor do benefício, conforme dispõe o art. 45;
II – verificar a recuperação da capacidade de trabalho, mediante 
solicitação do aposentado ou pensionista que se julgar apto;
III – subsidiar autoridade judiciária na concessão de curatela, con-
forme dispõe o art. 110.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.063, de 30-12-2014.
§ 3o VETADO.
§ 4o A perícia de que trata este artigo terá acesso aos prontuários 
médicos do periciado no Sistema Único de Saúde (SUS), desde 
que haja a prévia anuência do periciado e seja garantido o sigilo 
sobre os dados dele.
§ 5o É assegurado o atendimento domiciliar e hospitalar pela pe-
rícia médica e social do INSS ao segurado com dificuldades de 
locomoção, quando seu deslocamento, em razão de sua limita-
ção funcional e de condições de acessibilidade, imponha‑lhe ônus 
desproporcional e indevido, nos termos do regulamento.
c	 §§ 4o e 5o acrescidos pela Lei no 13.457, de 26-6-2017.

Art. 102. A perda da qualidade de segurado importa em ca-
ducidade dos direitos inerentes a essa qualidade.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.
c	 Art. 3o da Lei no 10.666, de 8-5-2003, que dispõe sobre a concessão da aposen-

tadoria especial ao cooperado de Cooperativa de Trabalho ou de Produção.
§ 1o A perda da qualidade de segurado não prejudica o direito 
à aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos 
todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época em 
que estes requisitos foram atendidos.
§ 2o Não será concedida pensão por morte aos dependentes do 
segurado que falecer após a perda desta qualidade, nos termos 
do artigo 15 desta Lei, salvo se preenchidos os requisitos para 
obtenção da aposentadoria na forma do parágrafo anterior.
c	 §§ 1o e 2o acrescidos pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.
c	 Súm. no 416 do STJ.

Art. 103. O prazo de decadência do direito ou da ação do 
segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão, 
indeferimento, cancelamento ou cessação de benefício e do ato 
de deferimento, indeferimento ou não concessão de revisão de 
benefício é de 10 (dez) anos, contado:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
I – do dia primeiro do mês subsequente ao do recebimento da 
primeira prestação ou da data em que a prestação deveria ter 
sido paga com o valor revisto; ou
II – do dia em que o segurado tomar conhecimento da decisão 
de indeferimento, cancelamento ou cessação do seu pedido de 
benefício ou da decisão de deferimento ou indeferimento de 
revisão de benefício, no âmbito administrativo.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data 
em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver 
prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devi-

das pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes 
e ausentes, na forma do Código Civil.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.
c	 Súmulas nos 291 e 427 do STJ.

Art. 103‑A. O direito da Previdência Social de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os seus 
beneficiários decai em dez anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má‑fé.
c	 Art. 60 da Port. do MPS no 323, de 27-8-2007, que dispõe sobre a revisão 

de ofício pelo Conselho de Recursos da Previdência Social das suas 
próprias decisões.

§ 1o No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo decaden-
cial contar‑se‑á da percepção do primeiro pagamento.
§ 2o Considera‑se exercício do direito de anular qualquer medida 
de autoridade administrativa que importe impugnação à validade 
do ato.
c	 Art. 103‑A acrescido pela Lei no 10.839, de 5-2-2004.

Art. 104. As ações referentes à prestação por acidente do tra-
balho prescrevem em cinco anos, observado o disposto no artigo 
103 desta Lei, contados da data:
I – do acidente, quando dele resultar a morte ou a incapacidade 
temporária, verificada esta em perícia médica a cargo da Previ-
dência Social; ou
II – em que for reconhecida pela Previdência Social, a incapacidade 
permanente ou o agravamento das sequelas do acidente.

Art. 105. A apresentação de documentação incompleta não 
constitui motivo para recusa do requerimento de benefício.

Art. 106. A comprovação do exercício de atividade rural será 
feita, complementarmente à autodeclaração de que trata o § 2o 
e ao cadastro de que trata o § 1o, ambos do art. 38‑B desta Lei, 
por meio de, entre outros:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
I – contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social;
II – contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural;
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.
III – Revogado. Lei no 13.846, de 18-6-2019;
IV – Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortaleci‑
mento da Agricultura Familiar, de que trata o inciso II do caput 
do art. 2o da Lei no 12.188, de 11 de janeiro de 2010, ou por 
documento que a substitua;
c	 Inciso IV com a redação dada Lei no 13.846, de 18-6-2019.
V – bloco de notas do produtor rural;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.
VI – notas fiscais de entrada de mercadorias, de que trata o § 7o 
do art. 30 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, emitidas pela 
empresa adquirente da produção, com indicação do nome do 
segurado como vendedor;
VII – documentos fiscais relativos a entrega de produção rural à 
cooperativa agrícola, entreposto de pescado ou outros, com indi-
cação do segurado como vendedor ou consignante;
VIII – comprovantes de recolhimento de contribuição à Previdência 
Social decorrentes da comercialização da produção;
IX – cópia da declaração de imposto de renda, com indicação 
de renda proveniente da comercialização de produção rural; ou
X – licença de ocupação ou permissão outorgada pelo INCRA.
c	 Incisos VI a X acrescidos pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.

Art. 107. O tempo de serviço de que trata o artigo 55 desta 
Lei será considerado para cálculo do valor da renda mensal de 
qualquer benefício.

Art. 108. Mediante justificação processada perante a Previ-
dência Social, observado o disposto no § 3o do artigo 55 e na 
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forma estabelecida no Regulamento, poderá ser suprida a falta 
de documento ou provado ato do interesse de beneficiário ou 
empresa, salvo no que se refere a registro público.

Art. 109. O benefício será pago diretamente ao beneficiário, 
salvo em caso de ausência, moléstia contagiosa ou impossibilida-
de de locomoção, quando será pago a procurador, cujo mandato 
não terá prazo superior a doze meses, podendo ser renovado.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 8.870, de 15-4-1994.
Parágrafo único. A impressão digital do beneficiário incapaz 
de assinar, aposta na presença de servidor da Previdência Social, 
vale como assinatura para quitação de pagamento de benefício.

Art. 110. O benefício devido ao segurado ou dependente civil-
mente incapaz será feito ao cônjuge, pai, mãe, tutor ou curador, 
admitindo‑se, na sua falta e por período não superior a 6 (seis) 
meses, o pagamento a herdeiro necessário, mediante termo de 
compromisso firmado no ato do recebimento.
§ 1o Para efeito de curatela, no caso de interdição do beneficiá‑
rio, a autoridade judiciária pode louvar‑se no laudo médico‑pe‑
ricial da Previdência Social.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§ 2o O dependente excluído, na forma do § 7o do art. 16 desta 
Lei, ou que tenha a parte provisoriamente suspensa, na forma 
do § 7o do art. 77 desta Lei, não poderá representar outro de‑
pendente para fins de recebimento e percepção do benefício.
§ 3o O dependente que perde o direito à pensão por morte, na 
forma do § 1o do art. 74 desta Lei, não poderá representar outro 
dependente para fins de recebimento e percepção do benefício.
c	 §§ 2o e 3o acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 110‑A. No ato de requerimento de benefícios operacio-
nalizados pelo INSS, não será exigida apresentação de termo de 
curatela de titular ou de beneficiário com deficiência, observados 
os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

Art. 111. O segurado menor poderá, conforme dispuser o 
Regulamento, firmar recibo de benefício, independentemente da 
presença dos pais ou do tutor.

Art. 112. O valor não recebido em vida pelo segurado só será 
pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, 
na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, indepen-
dentemente de inventário ou arrolamento.

Art. 113. O benefício poderá ser pago mediante depósito em 
conta‑corrente ou por autorização de pagamento, conforme se 
dispuser em regulamento.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 9.876, de 26-11-1999.

Art. 114. Salvo quanto a valor devido à Previdência Social e 
a desconto autorizado por esta Lei, ou derivado da obrigação de 
prestar alimentos reconhecida em sentença judicial, o benefício 
não pode ser objeto de penhora, arresto ou sequestro, sendo nula 
de pleno direito a sua venda ou cessão, ou a constituição de qual-
quer ônus sobre ele, bem como a outorga de poderes irrevogáveis 
ou em causa própria para o seu recebimento.

Art. 115. Podem ser descontados dos benefícios:
I – contribuições devidas pelo segurado à Previdência Social;
II – pagamento administrativo ou judicial de benefício previ‑
denciário ou assistencial indevido, ou além do devido, inclusive 
na hipótese de cessação do benefício pela revogação de decisão 
judicial, em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da sua 
importância, nos termos do regulamento;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
III – Imposto de Renda retido na fonte;
IV – pensão de alimentos decretada em sentença judicial;

V – mensalidades de associações e demais entidades de aposen-
tados legalmente reconhecidas, desde que autorizadas por seus 
filiados;
VI – pagamento de empréstimos, financiamentos, cartões de 
crédito e operações de arrendamento mercantil concedidos por 
instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, 
ou por entidades fechadas ou abertas de previdência comple-
mentar, públicas e privadas, quando expressamente autorizado 
pelo beneficiário, até o limite de 35% (trinta e cinco por cento) 
do valor do benefício, sendo 5% (cinco por cento) destinados 
exclusivamente para:
a)	 amortização de despesas contraídas por meio de cartão de 

crédito; ou
b)	utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de 

crédito.
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 13.183, de 4-11-2015.
§ 1o Na hipótese do inciso II, o desconto será feito em parcelas, 
conforme dispuser o regulamento, salvo má‑fé.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 10.820, de 17-12-2003.
§ 2o Na hipótese dos incisos II e VI, haverá prevalência do desconto 
do inciso II.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 10.820, de 17-12-2003.
§ 3o Serão inscritos em dívida ativa pela Procuradoria‑Geral 
Federal os créditos constituídos pelo INSS em decorrência de 
benefício previdenciário ou assistencial pago indevidamente ou 
além do devido, inclusive na hipótese de cessação do benefício 
pela revogação de decisão judicial, nos termos da Lei no 6.830, 
de 22 de setembro de 1980, para a execução judicial.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§ 4o Será objeto de inscrição em dívida ativa, para os fins do 
disposto no § 3o deste artigo, em conjunto ou separadamente, 
o terceiro beneficiado que sabia ou deveria saber da origem do 
benefício pago indevidamente em razão de fraude, de dolo ou 
de coação, desde que devidamente identificado em procedi‑
mento administrativo de responsabilização.
§ 5o O procedimento de que trata o § 4o deste artigo será disci‑
plinado em regulamento, nos termos da Lei no 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999, e no art. 27 do Decreto‑Lei no 4.657, de 4 de 
setembro de 1942.
§ 6o Na hipótese prevista no inciso V do caput deste artigo, 
a autorização do desconto deverá ser revalidada a cada 3 
(três) anos, a partir de 31 de dezembro de 2021, nos termos do 
regulamento.
c	 §§ 4o a 6o acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 116. Será fornecido ao beneficiário demonstrativo minu-
cioso das importâncias pagas, discriminando‑se o valor da men-
salidade, as diferenças eventualmente pagas com o período a que 
se referem e os descontos efetuados.

Art. 117. A empresa, o sindicato ou a entidade de aposenta-
dos devidamente legalizada poderá, mediante convênio com a 
Previdência Social, encarregar‑se, relativamente a seu empregado 
ou associado e respectivos dependentes, de:
I – processar requerimento de benefício, preparando‑o e instruin-
do‑o de maneira a ser despachado pela Previdência Social;
II – submeter o requerente a exame médico, inclusive complemen-
tar, encaminhando à Previdência Social o respectivo laudo, para 
efeito de homologação e posterior concessão de benefício que 
depender de avaliação de incapacidade;
III – pagar benefício.
Parágrafo único. O convênio poderá dispor sobre o reembolso 
das despesas da empresa, do sindicato ou da entidade de apo-
sentados devidamente legalizada, correspondente aos serviços 
previstos nos incisos II e III, ajustado por valor global conforme 
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o número de empregados ou de associados, mediante dedução 
do valor das contribuições previdenciárias a serem recolhidas pela 
empresa.

Art. 118. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem 
garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, a manutenção do 
seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do au-
xílio‑doença acidentário, independentemente de percepção de 
auxílio‑acidente.
c	 Súm. no 378 do TST.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Art. 119. Por intermédio dos estabelecimentos de ensino, sin-
dicatos, associações de classe, Fundação Jorge Duprat Figueiredo 
de Segurança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO, órgãos 
públicos e outros meios, serão promovidas regularmente instru-
ção e formação com vistas a incrementar costumes e atitudes pre-
vencionistas em matéria de acidente, especialmente do trabalho.

Art. 120. A Previdência Social ajuizará ação regressiva contra 
os responsáveis nos casos de:
I – negligência quanto às normas padrão de segurança e higie‑
ne do trabalho indicadas para a proteção individual e coletiva;
II – violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 
da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Art. 121. O pagamento de prestações pela Previdência Social 
em decorrência dos casos previstos nos incisos I e II do caput do 
art. 120 desta Lei não exclui a responsabilidade civil da empre‑
sa, no caso do inciso I, ou do responsável pela violência domés‑
tica e familiar, no caso do inciso II.
c	 Arts. 120 e 121 com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 122. Se mais vantajoso, fica assegurado o direito à apo-
sentadoria, nas condições legalmente previstas na data do cum-
primento de todos os requisitos necessários à obtenção do be-
nefício, ao segurado que, tendo completado 35 anos de serviço, 
se homem, ou trinta anos, se mulher, optou por permanecer em 
atividade.
c	 Artigo restabelecido, com a redação dada pela Lei no  9.528, de 

10-12-1997.

Art. 123. Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido 
o recebimento conjunto dos seguintes benefícios da Previdência 
Social:
c	 Súm. no 36 da TNU‑JEF.
I – aposentadoria e auxílio‑doença;
II – mais de uma aposentadoria;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
III – aposentadoria e abono de permanência em serviço;
IV – salário‑maternidade e auxílio‑doença;
V – mais de um auxílio‑acidente;
VI – mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, 
ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.
c	 Incisos IV a VI acrescidos pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
Parágrafo único. É vedado o recebimento conjunto do 
seguro‑desemprego com qualquer benefício de prestação con-
tinuada da Previdência Social, exceto pensão por morte ou 
auxílio‑acidente.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Art. 124‑A. O INSS implementará e manterá processo admi‑
nistrativo eletrônico para requerimento de benefícios e serviços 
e disponibilizará canais eletrônicos de atendimento.
§ 1o O INSS facilitará o atendimento, o requerimento, a conces‑
são, a manutenção e a revisão de benefícios por meio eletrônico 
e implementará procedimentos automatizados, de atendimento 

e prestação de serviços por meio de atendimento telefônico ou 
de canais remotos.
§ 2o Poderão ser celebrados acordos de cooperação, na moda‑
lidade de adesão, com órgãos e entidades da União, dos Esta‑
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, para a recepção de 
documentos e o apoio administrativo às atividades do INSS que 
demandem serviços presenciais.
§ 3o A implementação de serviços eletrônicos preverá meca‑
nismos de controle preventivos de fraude e de identificação 
segura do cidadão.

Art. 124‑B. O INSS, para o exercício de suas competências, 
observado o disposto nos incisos XI e XII do art. 5o da Cons‑
tituição Federal e na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
terá acesso aos dados necessários para a análise, a concessão, 
a revisão e a manutenção de benefícios por ele administrados, 
em especial aos dados:
I – VETADO. Lei no 13.846, de 18-6-2019;
II – dos registros e dos prontuários eletrônicos do Sistema Único 
de Saúde (SUS), administrados pelo Ministério da Saúde;
III – dos documentos médicos mantidos por entidades públicas e 
privadas, sendo necessária, no caso destas últimas, a celebração 
de convênio para garantir o acesso; e
IV – de movimentação das contas do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), instituído pela Lei no 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, mantidas pela Caixa Econômica Federal.
§ 1o Para fins do cumprimento do disposto no caput deste arti‑
go, serão preservados a integridade e o sigilo dos dados acessa‑
dos pelo INSS, eventualmente existentes, e o acesso aos dados 
dos prontuários eletrônicos do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e dos documentos médicos mantidos por entidades públicas e 
privadas será exclusivamente franqueado aos peritos médicos 
federais designados pelo INSS.
§ 2o O Ministério da Economia terá acesso às bases de dados 
geridas ou administradas pelo INSS, incluída a folha de paga‑
mento de benefícios com o detalhamento dos pagamentos.
§ 3o As bases de dados e as informações de que tratam o caput e 
o § 1o deste artigo poderão ser compartilhadas com os regimes 
próprios de previdência social, para estrita utilização em suas 
atribuições relacionadas à recepção, à análise, à concessão, à 
revisão e à manutenção de benefícios por eles administrados, 
preservados a integridade dos dados e o sigilo eventualmente 
existente, na forma disciplinada conjuntamente pela Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e 
pelo gestor dos dados.
§ 4o Fica dispensada a celebração de convênio, de acordo de 
cooperação técnica ou de instrumentos congêneres para a efe‑
tivação do acesso aos dados de que trata o caput deste artigo, 
quando se tratar de dados hospedados por órgãos da adminis‑
tração pública federal, e caberá ao INSS a responsabilidade de 
arcar com os custos envolvidos, quando houver, no acesso ou 
na extração dos dados, exceto quando estabelecido de forma 
diversa entre os órgãos envolvidos.
§ 5o As solicitações de acesso a dados hospedados por entidades 
privadas possuem característica de requisição, dispensados a 
celebração de convênio, acordo de cooperação técnica ou ins‑
trumentos congêneres para a efetivação do acesso aos dados de 
que trata o caput deste artigo e o ressarcimento de eventuais 
custos, vedado o compartilhamento dos dados com demais en‑
tidades de direito privado.

Art. 124‑C. O servidor responsável pela análise dos pedidos 
dos benefícios previstos nesta Lei motivará suas decisões ou 
opiniões técnicas e responderá pessoalmente apenas na hipó‑
tese de dolo ou erro grosseiro.
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Art. 124‑D. A administração pública federal desenvolverá 
ações de segurança da informação e comunicações, incluídas as 
de segurança cibernética, de segurança das infraestruturas, de 
qualidade dos dados e de segurança de interoperabilidade de 
bases governamentais, e efetuará a sua integração, inclusive 
com as bases de dados e informações dos Estados, dos Muni‑
cípios e do Distrito Federal, com o objetivo de atenuar riscos e 
inconformidades em pagamentos de benefícios sociais.
c	 Arts. 124‑A a 124‑D acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Arts. 124‑E e 124‑F. VETADOS. Lei no 13.846, de 18-6-2019.

TÍTULO IV – DAS DISPOSIÇÕES  
FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 125. Nenhum benefício ou serviço da Previdência Social 
poderá ser criado, majorado ou estendido, sem a correspondente 
fonte de custeio total.
c	 Art. 152 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).
c	 Lei no 9.796, de 5-5-1999, dispõe sobre a compensação financeira entre 

os diversos regimes previdenciários, regulamentada pelo Dec. no 3.112, 
de 6-7-1999.

Art. 125‑A. Compete ao Instituto Nacional do Seguro So-
cial – INSS realizar, por meio dos seus próprios agentes, quando 
designados, todos os atos e procedimentos necessários à verifica-
ção do atendimento das obrigações não tributárias impostas pela 
legislação previdenciária e à imposição da multa por seu eventual 
descumprimento.
§ 1o A empresa disponibilizará a servidor designado por dirigente 
do INSS os documentos necessários à comprovação de vínculo 
empregatício, de prestação de serviços e de remuneração relativos 
a trabalhador previamente identificado.
§ 2o Aplica‑se ao disposto neste artigo, no que couber, o art. 126 
desta Lei.

§ 3o O disposto neste artigo não abrange as competências atribuí-
das em caráter privativo aos ocupantes do cargo de Auditor Fiscal 
da Receita Federal do Brasil previstas no inciso I do caput do art. 6o 
da Lei no 10.593, de 6 de dezembro de 2002.
c	 Art. 125‑A com a redação dada pela Lei no 11.941, de 27-5-2009.

Art. 126. Compete ao Conselho de Recursos da Previdência 
Social julgar:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
I – recursos das decisões do INSS nos processos de interesse dos 
beneficiários;
II – contestações e recursos relativos à atribuição, pelo Ministé‑
rio da Economia, do Fator Acidentário de Prevenção aos esta‑
belecimentos das empresas;
III – recursos das decisões do INSS relacionados à comprova‑
ção de atividade rural de segurado especial de que tratam os 
arts. 38‑A e 38‑B, ou demais informações relacionadas ao CNIS 
de que trata o art. 29‑A desta Lei.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§§ 1o e 2o Revogados. Lei no 11.727, de 23-6-2008.
§ 3o A propositura de ação que tenha por objeto idêntico pedido 
sobre o qual versa o processo administrativo importa renúncia 
ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência do 
recurso interposto
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 127. Revogado. Lei no 9.711, de 20-11-1998.

Art. 128. As demandas judiciais que tiverem por objeto o 
reajuste ou a concessão de benefícios regulados nesta Lei cujos 
valores de execução não forem superiores a R$ 5.180,25 (cinco 
mil, cento e oitenta reais e vinte e cinco centavos) por autor pode-
rão, por opção de cada um dos exequentes, ser quitadas no prazo 
de até sessenta dias após a intimação do trânsito em julgado da 
decisão, sem necessidade da expedição de precatório.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.099, de 19-12-2000.
c	 Art. 17 da Lei no  10.259, de 12-7-2001 (Lei dos Juizados Especiais 

Federais).
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internacionais, desde que haja, em seu desempenho, subordi‑
nação do contratado ao órgão ou entidade pública;

c	 Alínea h acrescida pela Lei no 10.667, de 14-5-2003.
i)	 técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou 

entidades ou de novas atribuições definidas para organizações 
existentes ou as decorrentes de aumento transitório no volume 
de trabalho que não possam ser atendidas mediante a aplica‑
ção do art. 74 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

j)	 técnicas especializadas de tecnologia da informação, de comu‑
nicação e de revisão de processos de trabalho, não alcançadas 
pela alínea i e que não se caracterizem como atividades per‑
manentes do órgão ou entidade;

l)	 didático‑pedagógicas em escolas de governo; e
m)	de assistência à saúde para comunidades indígenas;
c	 Alíneas i a m acrescidas pela Lei no 11.784, de 22-9-2008.
n)	que tenham o objetivo de atender a encargos temporários 

de obras e serviços de engenharia destinados à construção, 
à reforma, à ampliação e ao aprimoramento de estabeleci-
mentos penais;

c	 Alínea n acrescida pela MP no 885, de 17-6-2019, que até o encerramen-
to desta edição não havia sido convertida em lei.

VII – admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitu‑
tos para suprir a falta de professor, pesquisador ou tecnólogo 
ocupante de cargo efetivo, decorrente de licença para exercer 
atividade empresarial relativa à inovação;
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no 10.973, de 2-12-2004.
VIII – admissão de pesquisador, de técnico com formação em área 
tecnológica de nível intermediário ou de tecnólogo, nacionais 
ou estrangeiros, para projeto de pesquisa com prazo determi‑
nado, em instituição destinada à pesquisa, ao desenvolvimento 
e à inovação;
c	 Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 13.243, de 11-1-2016.
IX – combate a emergências ambientais, na hipótese de declara‑
ção, pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente, da existência de 
emergência ambiental na região específica;
c	 Inciso IX acrescido pela Lei no 11.784, de 22-9-2008.
X – admissão de professor para suprir demandas decorrentes da 
expansão das instituições federais de ensino, respeitados os li‑
mites e as condições fixados em ato conjunto dos Ministérios do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e da Educação;
c	 Inciso X acrescido pela Lei no 12.425, de 17-6-2011.
XI – admissão de professor para suprir demandas excepcionais 
decorrentes de programas e projetos de aperfeiçoamento de mé‑
dicos na área de Atenção Básica em saúde em regiões prioritárias 
para o Sistema Único de Saúde (SUS), mediante integração ensi‑
no‑serviço, respeitados os limites e as condições fixados em ato 
conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, da Saúde e da Educação;
c	 Inciso XI com a redação dada pela Lei no 12.871, de 22-10-2013.
XII – admissão de profissional de nível superior especializado para 
atendimento a pessoas com deficiência, nos termos da legislação, 
matriculadas regularmente em cursos técnicos de nível médio e 
em cursos de nível superior nas instituições federais de ensino, em 
ato conjunto do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão e do Ministério da Educação.
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no 13.530, de 7-12-2017.
§ 1o A contratação de professor substituto de que trata o inciso 
IV do caput poderá ocorrer para suprir a falta de professor efetivo 
em razão de:
c	 Caput do § 1o com a redação dada pela Lei no 12.425, de 17-6-2011.
I – vacância do cargo;
II – afastamento ou licença, na forma do regulamento; ou
III – nomeação para ocupar cargo de direção de reitor, vice‑reitor, 
pró‑reitor e diretor de campus.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no 12.425, de 17-6-2011.

§ 2o O número total de professores de que trata o inciso IV do 
caput não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do total de 
docentes efetivos em exercício na instituição federal de ensino.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 12.425, de 17-6-2011.
§ 3o As contratações a que se refere a alínea h do inciso VI serão 
feitas exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos 
contratados em qualquer área da administração pública.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 10.667, de 14-5-2003.
§ 4o Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei, sobre 
a declaração de emergências em saúde pública.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 12.314, de 19-8-2010.

Art. 3o O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos ter‑
mos desta Lei, será feito mediante processo seletivo simplificado 
sujeito a ampla divulgação, inclusive através do Diário Oficial da 
União, prescindindo de concurso público.
§ 1o A contratação para atender às necessidades decorrentes de 
calamidade pública, de emergência ambiental e de emergências 
em saúde pública prescindirá de processo seletivo.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 12.314, de 19-8-2010.
§ 2o A contratação de pessoal, nos casos do professor visitante 
referido nos incisos IV e V e nos casos das alíneas a, d, e, g, l e m 
do inciso VI e do inciso VIII do caput do art. 2o desta Lei, poderá 
ser efetivada em vista de notória capacidade técnica ou científica 
do profissional, mediante análise do curriculum vitae.
§ 3o As contratações de pessoal no caso das alíneas h e i do inciso 
VI do art. 2o desta Lei serão feitas mediante processo seletivo 
simplificado, observados os critérios e condições estabelecidos 
pelo Poder Executivo.
c	 §§ 2o e 3o com a redação dada pela Lei no 11.784, de 22-9-2008.

Art. 4o As contratações serão feitas por tempo determinado, 
observados os seguintes prazos máximos:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.667, de 14-5-2003.
I – 6 (seis) meses, nos casos dos incisos I, II e IX do caput do art. 
2o desta Lei;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 11.784, de 22-9-2008.
II – 1 (um) ano, nos casos dos incisos III e IV, das alíneas d e f do 
inciso VI e do inciso X do caput do art. 2o;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.425, de 17-6-2011.
III – 2 (dois) anos, nos casos das alíneas b, e e m do inciso VI do 
art. 2o;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 12.314, de 19-8-2010.
IV – 3 (três) anos, nos casos das alíneas h e l do inciso VI e dos 
incisos VII, VIII e XI do caput do art. 2o desta Lei;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 12.871, de 22-10-2013.
V – 4 (quatro) anos, nos casos do inciso V e das alíneas a, g, i, j 
e n do inciso VI do caput do art. 2o.
c	 Inciso V acrescido pela MP no 885, de 17-6-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.
Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos:
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei no 10.667, de 14-5-2003.
I – no caso do inciso IV, das alíneas b, d e f do inciso VI e do inciso 
X do caput do art. 2o, desde que o prazo total não exceda a 2 
(dois) anos;
II – no caso do inciso III e da alínea e do inciso VI do caput do 
art. 2o, desde que o prazo total não exceda a 3 (três) anos;
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 12.998, de 18-6-2014.
III – nos casos do inciso V, das alíneas a, h, l, m e n do inciso VI 
e do inciso VIII do caput do art. 2o, desde que o prazo total não 
exceda a 4 (quatro) anos;
c	 Inciso III com a redação dada pela MP no 885, de 17-6-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
IV – no caso das alíneas g, i e j do inciso VI do caput do art. 2o 
desta Lei, desde que o prazo total não exceda a 5 (cinco) anos;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 11.784, de 22-9-2008.
V – no caso dos incisos VII e XI do caput do art. 2o, desde que o 
prazo total não exceda 6 (seis) anos; e
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 12.871, de 22-10-2013.
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deste, para fins de aplicação do disposto nos arts. 77 a 81 da Me-
dida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

Art. 28. As empresas de transporte internacional que operem 
em linha regular, por via aérea ou marítima, deverão prestar in-
formações sobre tripulantes e passageiros, na forma e no prazo 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal.
Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo 
ensejará a aplicação de multa no valor de:
I – R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por veículo cujas informações não 
sejam prestadas; ou
II – R$ 200,00 (duzentos reais) por informação omitida, limitado 
ao valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por veículo.

Art. 29. As matérias‑primas, os produtos intermediários e os 
materiais de embalagem, destinados a estabelecimento que se 
dedique, preponderantemente, à elaboração de produtos classi-
ficados nos Capítulos 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 15, 16, 17, 18, 
19, 20, 23 (exceto códigos 2309.10.00 e 2309.90.30 e Ex 01 no 
código 2309.90.90), 28, 29, 30, 31 e 64, no código 2209.00.00 
e 2501.00.00, e nas posições 21.01 a 21.05.00, da Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, in-
clusive aqueles a que corresponde a notação NT (não tributados), 
sairão do estabelecimento industrial com suspensão do referido 
imposto.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.684, de 30-5-2003.
§ 1o O disposto neste artigo aplica‑se, também, às saídas de ma-
térias‑primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, 
quando adquiridos por:
I – estabelecimentos industriais fabricantes, preponderantemen-
te, de:
a)	 componentes, chassis, carroçarias, partes e peças dos produ-

tos a que se refere o art. 1o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 
2002;

b)	partes e peças destinadas a estabelecimento industrial fabri-
cante de produto classificado no Capítulo 88 da TIPI;

c)	 bens de que trata o § 1o‑C do art. 4o da Lei no 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, que gozem do benefício referido no caput 
do mencionado artigo;

c	 Alínea c acrescida pela Lei no 11.908, de 3-3-2009.
II – pessoas jurídicas preponderantemente exportadoras.
§ 2o O disposto no caput e no inciso I do § 1o aplica‑se ao esta-
belecimento industrial cuja receita bruta decorrente dos produtos 
ali referidos, no ano‑calendário imediatamente anterior ao da 
aquisição, houver sido superior a 60% (sessenta por cento) de 
sua receita bruta total no mesmo período.
§ 3o Para fins do disposto no inciso II do § 1o, considera‑se pes-
soa jurídica preponderantemente exportadora aquela cuja receita 
bruta decorrente de exportação para o exterior, no ano‑calendário 
imediatamente anterior ao da aquisição, tenha sido superior a 
50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta total de venda de 
bens e serviços no mesmo período, após excluídos os impostos e 
contribuições incidentes sobre a venda.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 12.715, de 17-9-2012.
§ 4o As matérias‑primas, os produtos intermediários e os mate‑
riais de embalagem, importados diretamente, por encomenda 
ou por conta e ordem do estabelecimento de que tratam o caput 
e o § 1o deste artigo serão desembaraçados com suspensão do 
IPI.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.755, de 10-12-2018, promulgado 

nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 21-6-2019).
§ 5o A suspensão do imposto não impede a manutenção e a utili-
zação dos créditos do IPI pelo respectivo estabelecimento indus-
trial, fabricante das referidas matérias‑primas, produtos interme-
diários e materiais de embalagem.

§ 6o Nas notas fiscais relativas às saídas referidas no § 5o, deverá 
constar a expressão “Saída com suspensão do IPI”, com a especi-
ficação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do 
imposto nas referidas notas.
§ 7o Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes 
deverão:
I – atender aos termos e às condições estabelecidos pela Secreta-
ria da Receita Federal;
II – declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, 
que atende a todos os requisitos estabelecidos.
§ 8o Revogado. Lei no 12.712, de 30-8-2012.

Art. 30. A falta de prestação das informações a que se refere 
o art. 5o da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001, 
ou sua apresentação de forma inexata ou incompleta, sujeita a 
pessoa jurídica às seguintes penalidades:
I – R$ 50,00 (cinquenta reais) por grupo de cinco informações 
inexatas, incompletas ou omitidas;
II – R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês‑calendário ou fração, 
independentemente da sanção prevista no inciso I, na hipótese de 
atraso na entrega da declaração que venha a ser instituída para o 
fim de apresentação das informações.
§ 1o O disposto no inciso II do caput aplica‑se também à decla-
ração que não atenda às especificações que forem estabelecidas 
pela Secretaria da Receita Federal, inclusive quando exigida em 
meio digital.
§ 2o As multas de que trata este artigo serão:
I – apuradas considerando o período compreendido entre o dia 
seguinte ao término do prazo fixado para a entrega da declaração 
até a data da efetiva entrega;
II – majoradas em 100% (cem por cento), na hipótese de lavratura 
de auto de infração.
§ 3o Na hipótese de lavratura de auto de infração, caso a pessoa 
jurídica não apresente a declaração, serão lavrados autos de in-
fração complementares até a sua efetiva entrega.

Art. 31. A falta de apresentação dos elementos a que se refere 
o art. 6o da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001, ou 
sua apresentação de forma inexata ou incompleta, sujeita a pessoa 
jurídica à multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor das ope-
rações objeto da requisição, apurado por meio de procedimento fis-
cal junto à própria pessoa jurídica ou ao titular da conta de depósito 
ou da aplicação financeira, bem como a terceiros, por mês‑calendá-
rio ou fração de atraso, limitada a 10% (dez por cento), observado 
o valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
Parágrafo único. À multa de que trata este artigo aplica‑se o 
disposto nos §§ 2o e 3o do art. 30.

Art. 32. As entidades fechadas de previdência complementar 
poderão excluir da base de cálculo da contribuição para o PIS/
PASEP e da COFINS, além dos valores já previstos na legislação 
vigente, os referentes a:
I – rendimentos relativos a receitas de aluguel, destinados ao 
pagamento de benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e 
resgates;
II – receita decorrente da venda de bens imóveis, destinada ao 
pagamento de benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e 
resgates;
III – resultado positivo auferido na reavaliação da carteira de in-
vestimentos imobiliários referida nos incisos I e II.
Parágrafo único. As entidades de que trata o caput poderão 
pagar em parcela única, até o último dia útil do mês de novembro 
de 2002, com dispensa de juros e multa, os débitos relativos à 
contribuição para o PIS/PASEP e à COFINS, constituídos ou não, 
inscritos ou não em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, referentes a 
fatos geradores ocorridos até 31 de julho de 2002 e decorrentes de:
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II – atuar na interlocução com membros da Instituição, com ou‑
tros Ministérios Públicos, bem ainda com os poderes constituí‑
dos, órgãos, instituições públicas ou privadas, entidades sindicais, 
centrais, associações de trabalhadores ou empregadores, parcei‑
ros institucionais e sociedade civil, para atender aos fins desta 
Resolução;
III – propor à Administração Superior a realização de parcerias 
para atender aos fins da política nacional de autocomposição;
IV – estimular programas e práticas de negociação e mediação no 
âmbito institucional;
V – elaborar programa mínimo de capacitação de membros em 
técnicas autocompositivas, a ser ministrado àqueles que forem 
atuar em mediações no âmbito dos Núcleos de Mediação;
VI – manter cadastro dos membros capacitados no programa de 
formação mínimo elaborado para a composição dos núcleos de 
mediação;
VII – elaborar roteiros procedimentais específicos relativos aos 
procedimentos autocompositivos, notadamente ao procedimen‑
to de mediação e conciliação, divulgar as boas práticas, meto‑
dologias aplicadas ou desenvolvidas na solução extrajudicial de 
conflitos.

Art. 4o O NUPIA será composto:
I – pelo seu Coordenador Nacional e Vice‑Coordenador Nacional, 
indicados pelo Procurador Geral do Trabalho, preferencialmente, 
com atuação na área;
II – por um membro titular e suplente indicados pelo Procurador 
Geral do Trabalho;
c	 Inciso II com a redação dada pela Res. MPT no 161, de 28-2-2019.
III – por um membro titular e suplente indicados pela Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho, prefe‑
rencialmente, com atuação na área.
§ 1o A cada ano, o Coordenador do NUPIA deverá elaborar relató‑
rio com as conclusões, as observações, os dados e as sugestões a 
serem encaminhados ao Procurador‑Geral do Trabalho, à Câmara 
de Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho e à 
Corregedoria‑Geral do Ministério Público do Trabalho.
§ 2o Cabe à Procuradoria Geral do Trabalho adotar as medidas ad‑
ministrativas para o suporte e apoio técnico necessários para o de‑
sempenho das atividades do Núcleo de que trata esta Resolução.
§ 3o As atividades do Núcleo ocorrerão sem prejuízo das atri‑
buições originárias dos membros, observadas as regras de 
compensação.
§ 4o O NUPIA se reunirá periodicamente, conforme calendário 
anual estabelecido pelo Núcleo.

Art. 5o A Procuradoria Geral do Trabalho e cada unidade regio‑
nal do Ministério Público do Trabalho organizarão internamente o 
núcleo especializado de mediadores e conciliadores.
§ 1o O Núcleo de Mediação da Procuradoria Geral do Trabalho e 
os Núcleos Regionais de Mediação serão integrados por membros 
lotados na unidade respectiva, mediante opção, devendo ser ob‑
servado para escolha dos integrantes os seguintes critérios:
I – capacitação em curso específico reconhecido pelo NUPIA‑MPT;
II – antiguidade.
§ 2o Em caso de não haver membros interessados em integrar 
o Núcleo de Mediação da Procuradoria Geral do Trabalho e os 
Núcleos Regionais de Mediação, caberá a respectiva Chefia da 
Unidade do Ministério Público do Trabalho designar membro(s) 
para compor o núcleo.
§ 3o A vinculação do mediador ou conciliador ao procedimento 
estará condicionada às regras de distribuição de cada núcleo.
§  4o Os conciliadores e mediadores prestarão atendimento e 
orientação ao cidadão sobre os mecanismos de autocomposição.

Capítulo II
DAS PRÁTICAS AUTOCOMPOSITIVAS

Art. 6o Nos termos da Resolução CNMP no 118/2014, a política 
de autocomposição no Ministério Público do Trabalho observará 
o seguinte:
c	 Este artigo estará revogado 180 dias de sua publicação oficial (DOU de 

25-6-2019).
I – a NEGOCIAÇÃO é recomendada para as controvérsias ou con‑
flitos em que o Ministério Público do Trabalho possa atuar como 
parte na defesa de direitos e interesses da sociedade, em razão 
de sua condição de representante adequado e legitimado coletivo 
universal (art. 129, III, CR/1988);
II – a MEDIAÇÃO é a atividade exercida por Membro do Ministério 
Público do Trabalho que, sem poder decisório, aceito pelas partes, 
as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consen‑
suais para a controvérsia;
III – a CONCILIAÇÃO é o meio alternativo de solução de controvér‑
sias, realizada por membro do Ministério Público do Trabalho, com 
a criação ou proposta de soluções para a composição do conflito.

Capítulo III
DOS PROCEDIMENTOS DE MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO

Art. 7o A mediação e a conciliação no Ministério Público do 
Trabalho serão orientadas pelos seguintes princípios:
c	 Este artigo estará revogado 180 dias de sua publicação oficial (DOU de 

25-6-2019).
I – imparcialidade do mediador;
II – isonomia das partes;
III – oralidade;
IV – informalidade;
V – autonomia da vontade das partes;
VI – busca do consenso;
VII – confidencialidade;
VIII – boa‑fé.
§ 1o Aplica‑se a confidencialidade à mediação e conciliação no 
âmbito do Ministério Público do Trabalho, exceto quando:
I – as partes decidirem de forma diversa;
II – o fato se relacionar a ofensa a direitos que devam ser defendi‑
dos pelo Ministério Público do Trabalho;
III – houver informação relacionada a crime de ação penal de ini‑
ciativa pública.
§ 2o Será confidencial a informação prestada por uma parte em 
sessão privada, não podendo o mediador revelá‑la às demais, ex‑
ceto se expressamente autorizado.
§ 3o Antes de iniciar o procedimento, o mediador deverá informar 
às partes acerca das exceções à confidencialidade no âmbito do 
Ministério Público do Trabalho.
§ 4o Na hipótese de constatação de ofensa aos direitos de que 
trata o inciso II, que não possa ser solucionada no âmbito da 
própria mediação ou conciliação, o procedimento será arquivado 
e encaminhada notícia de fato para adoção de providências por 
outro membro do Ministério Público do Trabalho.
§ 5o O Membro do Ministério Público do Trabalho que atuar como 
mediador fica impedido, pelo prazo de um ano, contado do térmi‑
no da última audiência em que atuou, a promover investigação ou 
adotar qualquer providência judicial em que estejam envolvidas 
quaisquer partes que integraram o procedimento de mediação 
ou conciliação.
§ 6o Será imediatamente extinta e arquivada a mediação quando 
outro procedimento idêntico estiver tramitando, concomitante‑
mente, no MPT ou em outro órgão, seja este público ou privado.
§ 7o O interessado poderá apresentar ao Procurador, antes de 
extinta a mediação, documento comprovando o pedido de desis‑
tência protocolado à outra unidade ou órgão na qual tramitava 
mediação paralela ou anterior, a fim de lograr o processamento 
do feito.
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Art. 8o Não se dará a mediação no Ministério Público do 
Trabalho quando houver investigação por meio de procedimen‑
to preparatório ou inquérito civil e propositura de ação civil 
pública.
c	 Este artigo estará revogado 180 dias de sua publicação oficial (DOU de 

25-6-2019).
§ 1o É admitida a mediação e conciliação para pôr fim a ações judi‑
ciais de repercussão difusa ou coletiva, inclusive dissídio coletivo, 
em que o Ministério Público do Trabalho não seja parte.
§ 2o A existência de anterior procedimento de mediação não induz 
a prevenção no âmbito do Ministério Público do Trabalho.

Art. 9o As mediações e demais procedimentos autocompositi‑
vos envolvendo exercício do direito de greve, bem como a gestão 
de crises sociais decorrentes de conflitos atípicos de trabalho, 
receberão tratamento prioritário, cujas audiências poderão 
ocorrer, se necessário, fora do horário normal de expediente, 
inclusive em finais de semana, a depender da dimensão do con‑
flito e da disponibilidade do Procurador oficiante e das partes 
envolvidas.
c	 Este artigo estará revogado 180 dias de sua publicação oficial (DOU de 

25-6-2019).

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor após decorridos 180 
(cento e oitenta) dias da sua publicação.

Ronaldo Curado Fleury
Presidente do CSMPT

JEFERSON LUIZ PEREIRA COELHO
Conselheiro Vice‑Presidente

IVANA AUXILIADORA MENDONÇA SANTOS
Conselheira relatora e Secretária SANDRA LIA SIMÓN

Conselheira
JÚNIA SOARES NADER

Conselheira
MANOEL JORGE E SILVA NETO

Conselheiro
CRISTINA SOARES DE OLIVEIRA E ALMEIDA NOBRE

Conselheira ANDRÉ LUÍS SPIES
Conselheiro revisor

LUIZ EDUARDO GUIMARÃES BOJART
Conselheiro

NOVO

DECRETO No 9.579,  
DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018

Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo federal 
que dispõem sobre a temática do lactente, da criança e do 

adolescente e do aprendiz, e sobre o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Nacional para a 

Criança e o Adolescente e os programas federais da criança e do 
adolescente, e dá outras providências.

c	 Publicado no DOU de 23-11-2018.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con‑
fere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 
disposto na Lei Complementar no 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
e na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente,
DECRETA:

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Este Decreto consolida os atos normativos editados pelo 
Poder Executivo federal que dispõem sobre a temática da criança 
e do adolescente, em observância ao disposto na Lei Complemen‑
tar no 95, de 26 de fevereiro de 1998, e no Decreto no 9.191, de 
1o de novembro de 2017.

§ 1o Para fins do disposto neste Decreto, considera‑se consoli‑
dação a reunião de atos normativos pertinentes a determinada 
matéria em um único diploma legal, com a revogação formal 
daqueles atos normativos incorporados à consolidação e sem a 
modificação do alcance nem da interrupção da força normativa 
dos dispositivos consolidados, nos termos do disposto no art. 13, 
§ 1o, da Lei Complementar no 95, de 1998, e no art. 45 do Decreto 
no 9.191, de 2017.
§ 2o A consolidação de atos normativos tem por objetivo eliminar 
do ordenamento jurídico brasileiro normas de conteúdo idênti‑
co ou divergente, observado o disposto no art. 46 do Decreto 
no 9.191, de 2017.

Art. 2o Para fins do disposto neste Decreto, considera‑se crian‑
ça a pessoa com até doze anos de idade incompletos e adolescen‑
te a pessoa entre doze e dezoito anos de idade, em observância 
ao disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas em lei, o disposto 
neste Decreto se aplica, excepcionalmente, às pessoas entre de‑
zoito e vinte e um anos.

TÍTULO II – DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Capítulo I
DO DIREITO À ALIMENTAÇÃO

Seção I
DA COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOS PARA LACTANTES E 

CRIANÇAS NA PRIMEIRA INFÂNCIA

Art. 3o Este Capítulo regulamenta o disposto na Lei no 11.265, 
de 3 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a comercialização de 
alimentos para lactentes e crianças na primeira infância e de pro‑
dutos de puericultura correlatos.
Parágrafo único. O disposto neste Capítulo se aplica à comer‑
cialização, à publicidade e às práticas correlatas, à qualidade e às 
informações de uso dos seguintes produtos, fabricados no País 
ou importados:
I – alimentos de transição e alimentos à base de cereais, indicados 
para lactentes ou crianças na primeira infância, e outros alimentos 
ou bebidas à base de leite ou não, quando comercializados ou 
apresentados como apropriados para a alimentação de lactentes 
e crianças na primeira infância;
II – fórmulas de nutrientes apresentadas ou indicadas para re‑
cém‑nascidos de alto risco;
III – fórmulas infantis de seguimento para crianças na primeira 
infância;
IV – fórmulas infantis para lactentes e fórmulas infantis de segui‑
mento para lactentes;
V – fórmulas infantis para necessidades dietoterápicas específicas;
VI – leites fluidos ou em pó, leites modificados e similares de 
origem vegetal; e
VII – mamadeiras, bicos e chupetas.

Art. 4o Para os fins do disposto neste Capítulo, considera‑se:
I – alimento substituto do leite materno ou humano – alimento 
comercializado ou de alguma forma apresentado como substituto 
parcial ou total do leite materno ou humano;
II – alimento de transição para lactentes e crianças na primeira 
infância – alimento industrializado para uso direto ou emprega‑
do em preparado caseiro, utilizado como complemento do leite 
materno ou de fórmulas infantis, introduzido na alimentação de 
lactentes e crianças na primeira infância para promover a adap‑
tação progressiva aos alimentos comuns e propiciar a alimenta‑
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618. A inversão do ônus da prova aplica‑se às ações de degra‑
dação ambiental.

619. A ocupação indevida de bem público configura mera de‑
tenção, de natureza precária, insuscetível de retenção ou inde‑
nização por acessões e benfeitorias.

620. A embriaguez do segurado não exime a seguradora do 
pagamento da indenização prevista em contrato de seguro de 
vida.

621. Os efeitos da sentença que reduz, majora ou exonera o 
alimentante do pagamento retroagem à data da citação, veda‑
das a compensação e a repetibilidade.

622. A notificação do auto de infração faz cessar a contagem 
da decadência para a constituição do crédito tributário; exau‑
rida a instância administrativa com o decurso do prazo para a 
impugnação ou com a notificação de seu julgamento definiti‑
vo e esgotado o prazo concedido pela Administração para o 
pagamento voluntário, inicia‑se o prazo prescricional para a 
cobrança judicial.

623. As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, 
sendo admissível cobrá‑las do proprietário ou possuidor atual 
e/ou dos anteriores, à escolha do credor.

624. É possível cumular a indenização do dano moral com 
a reparação econômica da Lei no 10.559/2002 (Lei da Anistia 
Política).

625. O pedido administrativo de compensação ou de restitui‑
ção não interrompe o prazo prescricional para a ação de repeti‑
ção de indébito tributário de que trata o art. 168 do CTN nem o 
da execução de título judicial contra a Fazenda Pública.

626. A incidência do IPTU sobre imóvel situado em área consi‑
derada pela lei local como urbanizável ou de expansão urbana 
não está condicionada à existência dos melhoramentos elenca‑
dos no art. 32, § 1o, do CTN.

627. O contribuinte faz jus à concessão ou à manutenção da 
isenção do imposto de renda, não se lhe exigindo a demons‑
tração da contemporaneidade dos sintomas da doença nem da 
recidiva da enfermidade.

628. A teoria da encampação é aplicada no mandado de segu‑
rança quando presentes, cumulativamente, os seguintes requi‑
sitos: a) existência de vínculo hierárquico entre a autoridade 
que prestou informações e a que ordenou a prática do ato im‑
pugnado; b) manifestação a respeito do mérito nas informações 
prestadas; e c) ausência de modificação de competência estabe‑
lecida na Constituição Federal.

629. Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do 
réu à obrigação de fazer ou à de não fazer cumulada com a de 
indenizar.

630. A incidência da atenuante da confissão espontânea no 
crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimen‑
to da traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão 
da posse ou propriedade para uso próprio.

631. O indulto extingue os efeitos primários da condenação 
(pretensão executória), mas não atinge os efeitos secundários, 
penais ou extrapenais.

632. Nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a cor‑
reção monetária sobre a indenização securitária incide a partir 
da contratação até o efetivo pagamento.

633. A Lei no 9.784/1999, especialmente no que diz respeito 
ao prazo decadencial para a revisão de atos administrativos 
no âmbito da Administração Pública federal, pode ser aplicada, 
de forma subsidiária, aos estados e municípios, se inexistente 
norma local e específica que regule a matéria.

634. Ao particular aplica‑se o mesmo regime prescricional 
previsto na Lei de Improbidade Administrativa para o agente 
público.

635. Os prazos prescricionais previstos no art.  142 da Lei 
no 8.112/1990 iniciam‑se na data em que a autoridade compe‑
tente para a abertura do procedimento administrativo toma 
conhecimento do fato, interrompem‑se com o primeiro ato de 
instauração válido – sindicância de caráter punitivo ou processo 
disciplinar – e voltam a fluir por inteiro, após decorridos 140 
dias desde a interrupção.

636. A folha de antecedentes criminais é documento suficiente 
a comprovar os maus antecedentes e a reincidência.
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35. A Taxa SELIC, composta por juros de mora e correção mone‑
tária, incide nas repetições de indébito tributário.

36. Não há vedação legal à cumulação da pensão por morte de 
trabalhador rural com o benefício da aposentadoria por invalidez, 
por apresentarem pressupostos fáticos e fatos geradores distintos.
c	 Art. 124 da Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos Planos de Benefícios da 

Previdência Social).

37. A pensão por morte, devida ao filho até os 21 anos de idade, 
não se prorroga pela pendência do curso universitário.

38. Aplica‑se subsidiariamente a Tabela de Cálculos de Santa Ca‑
tarina aos pedidos de revisão de RMI – OTN/ORTN, na atualização 
dos salários de contribuição.

39. Nas ações contra a Fazenda Pública, que versem sobre paga‑
mento de diferenças decorrentes de reajuste nos vencimentos de 
servidores públicos, ajuizadas após 24-8-2001, os juros de mora 
devem ser fixados em 6% (seis por cento) ao ano (art. 1o‑F da Lei 
no 9.494/1997).

40. Nenhuma diferença é devida a título de correção monetária 
dos depósitos do FGTS, relativos ao mês de fevereiro de 1989.

41. A circunstância de um dos integrantes do núcleo familiar 
desempenhar atividade urbana não implica, por si só, a descarac‑
terização do trabalhador rural como segurado especial, condição 
que deve ser analisada no caso concreto.
c	 Art. 11, VII, da Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos Planos de Benefícios 

da Previdência Social).

42. Não se conhece de incidente de uniformização que implique 
reexame de matéria de fato.

43. Não cabe incidente de uniformização que verse sobre ma‑
téria processual.
c	 Questão de Ordem no 29 dispõe que, nos casos de incidência das Sú-

mulas nos 42 e 43, o Presidente ou o Relator determinará a devolução 
imediata dos autos à Turma Recursal de origem.

44. Para efeito de aposentadoria urbana por idade, a tabela pro‑
gressiva de carência prevista no art. 142 da Lei no 8.213/1991 
deve ser aplicada em função do ano em que o segurado completa 
a idade mínima para concessão do benefício, ainda que o período 
de carência só seja preenchido posteriormente.

45. Incide correção monetária sobre o salário‑maternidade desde 
a época do parto, independentemente da data do requerimento 
administrativo.

46. O exercício de atividade urbana intercalada não impede a 
concessão de benefício previdenciário de trabalhador rural, con‑
dição que deve ser analisada no caso concreto.

47. Uma vez reconhecida a incapacidade parcial para o trabalho, 
o juiz deve analisar as condições pessoais e sociais do segurado 
para a concessão de aposentadoria por invalidez.

48. Para fins de concessão do benefício assistencial de pres-
tação continuada, o conceito de pessoa com deficiência, que 
não se confunde necessariamente com situação de incapacidade 
laborativa, exige a configuração de impedimento de longo pra-
zo com duração mínima de 2 (dois) anos, a ser aferido no caso 
concreto, desde o início do impedimento até a data prevista 
para a sua cessação.
c	 Redação alterada na Sessão de 25-4-2019 (DJe de 29-4-2019).

49. Para reconhecimento de condição especial de trabalho antes 
de 29-4-1995, a exposição a agentes nocivos à saúde ou à integri‑
dade física não precisa ocorrer de forma permanente.

50. É possível a conversão do tempo de serviço especial em co‑
mum do trabalho prestado em qualquer período.

51. Cancelada. DJe de 20-9-2017.

52. Para fins de concessão de pensão por morte, é incabível a 
regularização do recolhimento de contribuições de segurado con‑
tribuinte individual posteriormente a seu óbito, exceto quando 
as contribuições devam ser arrecadadas por empresa tomadora 
de serviços.

53. Não há direito a auxílio‑doença ou a aposentadoria por in‑
validez quando a incapacidade para o trabalho é preexistente ao 
reingresso do segurado no Regime Geral de Previdência Social.

54. Para a concessão de aposentadoria por idade de trabalhador 
rural, o tempo de exercício de atividade equivalente à carência 
deve ser aferido no período imediatamente anterior ao requeri‑
mento administrativo ou à data do implemento da idade mínima.

55. A conversão do tempo de atividade especial em comum deve 
ocorrer com aplicação do fator multiplicativo em vigor na data da 
concessão da aposentadoria.

56. O prazo de trinta anos para prescrição da pretensão à co‑
brança de juros progressivos sobre saldo de conta vinculada ao 
FGTS tem início na data em que deixou de ser feito o crédito e 
incide sobre cada prestação mensal.

57. O auxílio‑doença e a aposentadoria por invalidez não pre‑
cedida de auxílio‑doença, quando concedidos na vigência da Lei 
no 9.876/1999, devem ter o salário de benefício apurado com 
base na média aritmética simples dos maiores salários de con‑
tribuição correspondentes a 80% do período contributivo, inde‑
pendentemente da data de filiação do segurado ou do número de 
contribuições mensais no período contributivo.
c	 Redação retificada no DOU de 4-7-2012.

58. Não é devido o reajuste na indenização de campo por força 
da alteração trazida pelo Decreto no 5.554/2005.
c	 Redação retificada no DOU de 4-7-2012.

59. A ausência de declaração do objeto postado não impede a 
condenação da ECT a indenizar danos decorrentes do extravio, 
desde que o conteúdo da postagem seja demonstrado por outros 
meios de prova admitidos em direito.
c	 Redação retificada no DOU de 4-7-2012.

60. Cancelada. Sessão de 16-3-2016 (DOU de 21-3-2016).

61. Cancelada. DOU de 11-10-2013.

62. O segurado contribuinte individual pode obter reconheci‑
mento de atividade especial para fins previdenciários, desde que 
consiga comprovar exposição a agentes nocivos à saúde ou à in‑
tegridade física.

63. A comprovação de união estável para efeito de concessão de 
pensão por morte prescinde de início de prova material.

64. Cancelada. Sessão de 18-6-2015.

65. Os benefícios de auxílio‑doença, auxílio‑acidente e aposen‑
tadoria por invalidez concedidos no período de 28-3-2005 a 20-7-
2005 devem ser calculados nos termos da Lei no 8.213/1991, em 
sua redação anterior à vigência da Medida Provisória no 242/2005.

66. O servidor público ex‑celetista que trabalhava sob condições 
especiais antes de migrar para o regime estatutário tem direito ad‑
quirido à conversão do tempo de atividade especial em tempo co‑
mum com o devido acréscimo legal, para efeito de contagem re‑
cíproca no regime previdenciário próprio dos servidores públicos.

67. O auxílio‑alimentação recebido em pecúnia por segura‑
do filiado ao Regime Geral da Previdência Social integra o sa‑
lário de contribuição e sujeita‑se à incidência de contribuição 
previdenciária.
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